
PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO – PUC –SP 
PÓS GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO: FORMAÇÃO DE FORMADORES - FORMEP 
 

 

 

 

 

JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS 

 

 

 

 

 

PRÁTICAS AVALIATIVAS EM DOCÊNCIA COMPARTILHADA NO 6º ANO 
DO ENSINO FUNDAMENTAL EM UMA ESCOLA DA REDE  

MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MESTRADO EM EDUCAÇÃO: FORMAÇÃO DE FORMADORES – FORMEP 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SÃO PAULO 
2020 



JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PRÁTICAS AVALIATIVAS EM DOCÊNCIA COMPARTILHADA NO 6º ANO 
DO ENSINO FUNDAMENTAL EM UMA ESCOLA DA REDE 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
 
 
 
 
 
 
 
 

Trabalho final apresentado à Banca Examinadora da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo como 
exigência parcial para a obtenção do título de mestre 
em Educação: Formação de Formadores, sob a 
orientação do Prof. Dr. Nelson Antonio Simão 
Gimenes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

SÃO PAULO 
2020 



 
Autorizo exclusivamente para fins acadêmicos e científicos, a reprodução total ou 
parcial desta dissertação de Mestrado por processos fotocopiados ou eletrônicos. 
 
Assinatura: __________________________________________________________ 
 
Data:____/_____/_____ 
  
E-mail__________________________:  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 



 

Aprovado em: ____/____/_____ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Banca Examinadora 

__________________________________________

__________________________________________

__________________________________________ 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À Leonilda, que pela falta de condições materiais, não pode ser professora. 

À Io, com toda a minha gratidão. 

 



AGRADECIMENTO 

 A minha família, sempre! 

 Às professoras do FORMEP/PUC-SP, que contribuíram em minha formação e 

despertaram em mim o desejo de ser formador. 

 Ao grupo de Gestão da escola em que a investigação foi realizada e que de 

todas as formas, não mediram esforços para que eu pudesse desenvolver o curso de 

mestrado. 

 Às amigas Claudia Simões, Cristina Freitas, Élia Maria, Elizabeth Padilha, 

Gisele Rodrigues, Iolanda Félix, Luana Lotufo, Mara Carvalho, Marilandi Prado, 

Melissa Di Sibio e Soraya Reyes, que dão um sabor especial a vida acadêmica. 

 Ao presente enviado pelo Universo, Serjane Cristina Paolillo pelo apoio, ombro 

amigo, cumplicidade e broncas, durante todo o processo de mestrado e agora de vida. 

 À Claudia Meletti quando do início do curso de mestrado contribuiu para que 

eu pudesse encontrar meu objeto de pesquisa sendo minha tutora. 

 À Elvira Aranha, Luciana Sigalla, Tânia Morgado, monitoras nas disciplinas 

introdutórias e que de todas as formas, me motivaram e incentivaram o início da 

trajetória no mestrado profissional. 

 À Simone de Oliveira Andrade Silva, que em sua inteligência e simpatia, me 

aceitou como par produtivo, realizando apontamentos, fazendo sugestões 

bibliográficas e com sua palavra amiga. 

 Ao Ricardo pela paciência com as minha manias e chatices. 

 Aos queridos Rodrigo Assis e Wildney Magri, e as mais queridas Ana Cláudia 

Esteves Correa e Ilma Tânia Ciriaco Magalhães, pelas trocas, risos e principalmente 

as muitas maravilhosas tardes que passamos juntos desvendando os mistérios da 

formação de professores. 

 A Rudá e à Carla Ronco, com suas sensibilidades e inteligências que 

contribuíram no desenvolvimento de nosso primeiro artigo acadêmico. 



 Aos mestrandos das disciplinas: Avaliação Educacional e Avaliação das 

Aprendizagens, pelas discussões acaloradas sobre a apaixonante temática da 

avaliação, em especial a Joyce Rosset e a Cristiane Figueiredo. 

 À Professora Dra. Claudia Leme Ferreira Davis e ao Professor Dr. Rodnei 

Pereira, por acolherem o convite e pela leitura apurada e considerações realizadas 

durante o exame de qualificação. 

 À Professora Dra. Laurizete Ferragut Passos (Lauri) e ao Professor Dr. Rodnei 

Pereira, por participarem da banca de defesa dessa investigação. 

 Ao Humberto, assistente da coordenação, pelos auxílios nas questões da vida 

acadêmica durante todo o processo de mestrado no FORMEP/PUC-SP. 

 Aos trabalhadores da EMEF que abriram suas portas permitindo esta 

investigação. 

 Ao Professor Dr. Nelson Antonio Simão Gimenes, pela sua generosidade em 

dividir seus conhecimentos sobre a Avaliação Educacional. 

 Pelo encorajamento, disponibilidade e orientações constantes durante essa 

investigação, por ter acreditado em mim e na minha capacidade em ser um formador 

na área da avaliação para a aprendizagem. 

 E a Deus! Que propositalmente ocupa o último lugar nesses agradecimentos, 

mas, o primeiro lugar em meu coração. Por colocar em minha vida pessoas 

maravilhosas que contribuíram de todas as maneiras para que esse trabalho 

investigativo se desenvolvesse, me ajudando e estendendo a mão, nessa jornada 

intensa que é a vida. 

 Minha gratidão a todos e todas! 

 

 

 

 

 



EPÍGRAFE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
“Lugar de criança é presa na Escola (das 8h às 17h). E sendo torturada por aulas 
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Supermotivados, não deixarão nada, nem ninguém escapar do castigo da sabedoria. 
Serão tempos difíceis para a ignorância. Depois de cumprirem pena para se 

tornarem cidadãos, terão liberdade assistida.... Pelos pais orgulhosos! ” 
 

(Sergio Vaz) 
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vou até registrar os pontos que precisamos melhorar, afinal o segundo semestre é 
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(Professora Especialista da docência compartilhada). 
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Educação: Formação de Formadores. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
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RESUMO 

Esta investigação propõe elementos para a análise a cerca das práticas avaliativas 
realizadas no contexto do ensino no ciclo interdisciplinar em docência compartilhada 
nas aulas de matemática em uma turma do 6º ano da Rede Municipal de São Paulo. 
Os autores citados no referencial teórico como: Lea Depresbiteris e Marialva Tavares 
(2009); Fernandes (2008, 2009, 2011, 2019); Peter Airasian e Michael Russel (2014), 
contribuíram para a compreensão sobre os usos pedagógicos da avaliação para a 
aprendizagem em sala de aula e as reflexões sobre o processo no desenvolvimento 
da prática pedagógica. Como objetivo geral, buscamos identificar e analisar as 
possíveis mudanças nas práticas avaliativas que foram realizadas a partir das 
interações estabelecidas entre o professor especialista (PE) e o professor pesquisador 
(PP) na docência compartilhada. Para a sua realização, foi utilizada a metodologia da 
pesquisa-ação e inspirados nos pressupostos de Tripp (2005) e suas quatro fases 
(agir, descrever, avaliar e planejar) que atendiam às intenções do pesquisador, não 
só para o levantamento de dados, mas enquanto sujeito implicado na ação 
investigativa. Nesse sentido, são apresentados os percursos da elaboração de três 
instrumentos de avaliação (prova objetiva com questões de múltipla escolha, rubrica 
e documentação pedagógica) e as reflexões e as modificações de posturas 
manifestadas pelos atores no exercício da docência compartilhada. Os resultados 
apresentados nos permitem dizer que essa política pública educativa de docência 
compartilhada, realizada pela Secretaria Municipal de Educação de São Paulo entre 
os anos de (2014-2019) contribuiu de forma efetiva para que os professores 
desenvolvessem o trabalho didático pedagógico de forma colaborativa e reflexiva 
sobre as práticas avaliativas, surtindo efeitos diretos sobre o protagonismo dos 
estudantes e a melhoria de suas aprendizagens no contexto da realidade investigada. 

 

Palavras chave: Docência Compartilhada; Avaliação para a Aprendizagem; 
Instrumentos de Avaliação; Ciclo Interdisciplinar. 
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ABSTRACT 

This investigation proposes elements for the analysis about the evaluative practices 
carried out in the contexto of teaching in the interdisciplinar cycle in shared teaching in 
matematics classes in a class of 6th grade of the Municipal System of São Paulo. The 
authors cited in the theoretical framework as: Léa Depresbiteris and Marialva Tavares 
(2009); Fernandes (2008, 2009, 2011, 2019); Peter Airasian and Michael Russel 
(2014), contributed to the understanding of the pedagogical uses of assessment for 
classroom learning and reflections on the process the development of pedagogical 
practice. As a general objective, we seek to identify and analyze the interactions 
established between the specialist teacher (PE) and the reseracher teacher (PP) in 
shared teaching. For its realization, the action research methodology was used ans 
inspired by the assumptions of Tripp (2005) and is fou phases (acting, describing, 
evaluating and planning) that met the researcher´s intentions, not only for data 
collection, but as a subject involved in the investigative action. In this sense, the paths 
for the preparation of three assessment instruments (objective test with multiple choice 
questions, rubric and pedagogical documentation) and the reflections and changes in 
atitudes expressed by the actors in the exercise of shared teaching are presented. The 
results presented allow us to say that this public Education of São Paulo between the 
years (2014-2019) contribuited effectively for the teachers to develop the pedagogical 
didatic work in a collaborative and reflective on evaluative practices, having diredt 
effects on the role os students and the improvement of their learning in the contexto of 
the investigate reality. 

 

Keywords: Shared Teaching; Assessment for Learning; Assessment Instruments; 
Interdisciplinary Cycle. 
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INTRODUÇÃO   
Como estudante, eu sempre reparei a escola de ensino fundamental como um 

ambiente opressor, com pouco espaço para a criação e a imaginação, sendo o 

momento da avaliação o pior deles. As minhas experiências com a avaliação escolar, 

que eram sinônimos de provas, foram pouco satisfatórias e muito frustrantes.   

Esse momento era sempre traduzido por sensações como: angústia, medo e 

sofrimento e que me acompanharam durante todo o ensino fundamental.   

Já no ensino médio, vivencio uma situação de avaliação para um processo 

seletivo para o magistério no Centro Especifico de Formação e Aperfeiçoamento do 

Magistério, CEFAM1, que foi um divisor de águas para mim, já que a mesma, no 

momento de sua aplicação, configurou-se de uma maneira totalmente diferente das 

minhas experiências anteriores.   

Esse teste era organizado com questões de múltipla escolha de língua 

portuguesa e matemática, porém, foi solicitado aos candidatos que escrevessem ao 

lado ou atrás das questões, qual havia sido o percurso do pensamento ou a maneira 

que cada um havia raciocinado para escolher uma alternativa como sendo a correta.   

Eu que quase nunca tinha êxito nesse tipo de instrumento, consegui realizar a 

prova de forma satisfatória e fui aceito para realizar esse curso.   

Minhas experiências nesse espaço de formação foram as mais felizes 

possíveis, e passei a ter contato com uma gama de situações avaliativas 

extremamente diferentes das que tinha sofrido durante o ensino fundamental.   

Um fato significativo no processo de minha formação como professor foram os 

estágios realizados obrigatoriamente e que contribuíram com as minhas reflexões 

sobre as práticas didáticas desenvolvidas por outros professores, principalmente, nas 

avaliações que aplicavam para verificar a aprendizagem dos estudantes.   

                                                           
1 Centro Especifico de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAM), foi um centro de 
formação de professores para atuarem na educação infantil e séries inicias do ensino fundamental. 
Tinha uma visão diferenciada e mais crítica sobre a formação do profissional da educação. O curso 
funcionava em período integral e com duração de quatro anos, onde os estudantes recebiam uma bolsa 
de estudo no valor de um salário mínimo como forma de ajuda de custo.   
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Essas avaliações, que os professores exigiam que os estagiários “rodassem” 

em um mimeógrafo, com questões muitas vezes mal elaboradas, tinham o poder de 

definir o que era um bom ou mau estudante.   

Já formado como professor de educação infantil e ensino fundamental I, 

ingresso na Rede Municipal de Ensino de São Paulo no ano de 1997, com muitas 

expectativas para o trabalho docente e com a certeza de me afastar ao máximo dos 

modelos e vivências avaliativas como estudante do ensino fundamental.   

Realizo, já exercendo a docência, o curso de Pedagogia na PUC-SP, e a 

avaliação educacional foi permeando através de intensas discussões, os momentos 

de minha vida profissional e como estudante.   

Nesses vinte três anos de docência na Secretaria Municipal de Educação de 

São Paulo, o processo de avaliação dos estudantes sofreu algumas modificações a 

partir das políticas educacionais realizadas pelos diferentes governos em suas 

reorganizações curriculares.   

No ano de 2013, o Partido dos Trabalhadores ganham as eleições nesse 

município e entre as modificações realizadas na área da educação, propõe a 

reorganização2 dos ciclos de aprendizagem nessa rede de ensino.   

Uma das modificações implementadas foi a docencia compartilhada, política 

pública nunca antes realizada, em que, o documento reorganizador do currículo 

educacional dessa prefeitura, assim a caracteriza:   

O princípio da docência compartilhada pressupõe o planejamento conjunto 
dos professores especialistas (professor do ensino fundamental II), e do 
professor polivalente (professor de educação infantil e ensino fundamental I), 
de acordo com o Projeto Político Pedagógico (PPP) de cada Unidade 
Educacional, articulados pelo coordenador pedagógico, de forma que o 
trabalho de um não se sobreponha ao do outro – eles se complementam. 
Docência compartilhada é marcada pela corresponsabilidade dos 
professores do Ciclo Interdisciplinar (4º, 5º e 6º anos) no planejamento dos 
cursos, na organização da estrutura dos projetos, na abordagem 
interdisciplinar das diferentes atividades de sala de aula, no 
acompanhamento e avaliação das dinâmicas de aprendizagem do grupo- 
classe e dos estudantes individualmente – fora ou dentro do espaço da sala 
de aula (SÃO PAULO, 2013C, p.36).   

                                                           
2 Programa Mais Educação São Paulo – Programa de Reorganização Curricular e Administrativa para 
a ampliação e fortalecimento da rede municipal de São Paulo (Decreto no 54.452, de 10 de outubro de 
2013), implantado no ano de 2014, alterou de dois ciclos de aprendizagens. Ensino Fundamental I (1º 
ano ao 4oano) e Ensino Fundamental II (5o ano ao 8o ano) para três ciclos: Ciclo de Alfabetização (1º 
ano ao 3o ano), Ciclo Interdisciplinar (4o ano ao 6o ano), Ciclo Autoral (7o ano ao 9o ano).   
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No ano letivo de 2019, no processo de atribuição anual de aulas aos 

professores, passo a exercer a docência compartilhada com uma professora 

especialista da disciplina de matemática em três 6º anos do Ciclo Interdisciplinar.   

Um novo desafio se apresentava para mim, como seria desenvolver um 

trabalho em colaboração com um professor especialista? E a reação dos estudantes 

com dois professores conduzindo a aula? E o processo avaliativo, de que maneira 

seria realizado?   

Como sempre me interessei pela temática da avaliação, e agora como 

estudante do mestrado do FORMEP/PUC-SP3, faço a opção pela linha de pesquisa 

em Intervenções Avaliativas nos Espaços Educativos.   

Essa linha de pesquisa me possibilitou novos conhecimentos e a troca de 

experiências com outros companheiros que também se interessavam por essa 

temática.   

Nesse grupo grande entusiasmo sobre a avaliação para a aprendizagem de 

estudantes a partir das investigações desenvolvidas por Fernandes (2008, 2011, 

2019); Airasian e Russell (2014); e Depresbiteris e Tavares (2009).   

Procuro assim, articular a prática avaliativa para a aprendizagem, como objeto 

de pesquisa, em conjunto com a minha atuação na docência compartilhada.   

O campo de trabalho em que os dados da investigação foram coletados, foi 

uma escola pública da Rede Municipal de São Paulo.   

Ao que foi exposto, essa investigação manifesta o seguinte problema de 

pesquisa bem como o seu objetivo geral:   

PROBLEMA DA PESQUISA:   

Ø Como as práticas avaliativas da aprendizagem de estudantes podem ser 

alteradas a partir de uma experiência em docência compartilhada no ciclo 

interdisciplinar?   

 

                                                           
3 FORMEP - Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Formação de Formadores, da  
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP, ofertando curso em nível de Mestrado 
Profissional.   
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OBJETIVO GERAL:   

Ø Identificar e analisar as possíveis mudanças relativas às práticas avaliativas de 

aprendizagem de sala de aula a partir das interações entre professor 

pesquisador e o professor especialista no contexto da docência compartilhada 

em uma turma de 6º ano do ciclo interdisciplinar de educação da prefeitura do 

município de São Paulo.   

Optou-se como método de trabalho a pesquisa ação inspirada em Tripp (2005). A 

escolha por esse tipo de pesquisa se justifica na implicação do pesquisador na 

realidade investigada com vistas a sua modificação.   

Os sujeitos da pesquisa são: uma professora especialista de matemática e o 

pesquisador que esteve implicado nesse processo como o professor polivalente.   

A pesquisa foi dividida nas seguintes partes:   

No capítulo I, apresentamos o referencial teórico que fundamenta a investigação, 

seguido do Capítulo II em que realizamos uma revisão da literatura sobre os 

processos avaliativos no contexto da docência compartilhada e sua contribuição para 

o desenvolvimento da investigação.   

No capítulo III, fazemos uma análise histórica sobre os ciclos de aprendizagem na 

Rede Municipal de Educação de São Paulo e no Capítulo IV, apresentamos o 

contexto da pesquisa, detalharemos a opção pela pesquisa ação e o caminho 

metodológico desenvolvido.   

Já no capítulo V, realizamos a análise dos dados levantados em campo utilizando 

o referencial teórico e outros autores que contribuem com o estudo sobre avaliação 

e à docência compartilhada e pata finalizar, no capítulo VI, é exposta a síntese do 

trabalho a partir dos resultados revelados.    
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1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA   
O ato de avaliar é uma situação que os seres humanos realizam cotidianamente 

em suas vidas, Dalben (2005, apud CHUEIRI, 2008, p.51), caracteriza que:    

(...) seja através das reflexões que orientam as frequentes opções do dia-adia 
ou, formalmente, através da reflexão organizada e sistemática que define a 
tomada de decisões 

No contexto especifico da educação, Sousa (2000, p 101) aponta que: “É 

possível classificar as dimensões da avaliação educacional segundo o espaço 

pedagógico que define sua atuação”.    

A avaliação da sala de aula tem como foco o processo de ensino- 
aprendizagem e visa subsidiar o aperfeiçoamento da prática docente; a 
avaliação institucional permite a análise da instituição educativa e indica a 
efetividade da instituição educativa no cumprimento de sua função social; a 
avaliação de programas e projetos educativos focaliza sua atenção nos 
propósitos e estratégias concebidos por determinado programa previsto para 
aperfeiçoar ou corrigir desvios de um sistema de ensino; a avaliação de 
currículo tem seu centro de atenção voltado para a análise do valor 
psicossocial dos objetivos e conteúdos propostos de um curso organizado 
para formar o aluno e para o estudo da efetividade dos processos previstos 
em sua implementação; a avaliação de sistemas focaliza sistemas de ensino 
visando subsidiar políticas públicas na área educacional. (SOUSA, 2000, pp 
101-102). 

Devemos considerar que o processo avaliativo, para cada uma dessas 

dimensões, possuí: objetivos, metodologias, procedimentos e usos próprios para a 

construção de juízos de valor com vistas a tomada de decisões. Porém, os trabalhos 

sobre a avaliação educativa, tiveram sua sistematização a partir de estudos 

desenvolvidos por autores norte-americanos, que de alguma maneira, influenciaram 

o trabalho de autores brasileiros sobre essa temática.   

  O quadro 1 sintetiza a contribuição dos principais deles: 

Quadro 1: Teóricos norte-americanos da avaliação educacional.   
Educacional 

Ralph W. Tyler   
Considerado o pai da avaliação educacional, a partir do estudo de 8 
anos e a reestruturação curricular estadunidense, seu modelo 
avaliativo caracterizava como os objetivos visados consistem em 
produzir certas modificações desejáveis nos padrões de 
comportamentos dos estudantes caracterizava que a avaliação é o 
processo mediante o qual determina-se o grau em que essas 
mudanças do comportamento realmente estão ocorrendo, 
estabelecendo a análise sobre o programa do currículo e do ensino 
que é oferecido, para o alcance dos objetivos.   

   
Benjamin Bloom   

A avaliação é centrada na mudança produzida no aluno como 
resultado de uma formulação de objetivos educacionais. Propõe a 
Taxonomia dos domínios educacionais. (Domínio cognitivo, afetivo e 
psicomotor)   
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Daniel L. Stufflebeam   

Propõe um modelo de avaliação denominado CIPP, em que essa sigla 
corresponde a quatro tipos de avaliação: Contexto, input (entrada), 
avaliação do processo e avaliação de produto (saída), postula três 
finalidades para a avaliação, que são: orientar a tomada de decisão, 
fornecer dados para a prestação de contas e promover a compreensão 
dos fenômenos envolvidos.   

   
   
Robert E. Stake   

Considera o ato de avaliar como uma atitude responsiva se for mais 
diretamente orientada para as atividades do programa do que para as 
suas intenções, se responde as exigências de informação do público e 
se as diferentes perspectivas de valor das pessoas presentes são 
referidas ao relatar o sucesso ou o fracasso do programa.   

Lee J. Crombach   A avaliação como processo de coleta e uso da informação, com tomada 
de decisões posteriores.   

Fonte: Souza (1995); Arredondo e Diago (2009); Borges e Rothen (2019)   

Souza (1995) aponta as influências que tiveram os trabalhos desenvolvidos por 

teóricos norte-americanos para a avaliação educacional no contexto brasileiro, 

caracterizando que: 

A influência do pensamento norte-americano em relação a avaliação da 
aprendizagem prossegue no Brasil, por intermédio de autores diversos. Entre 
os que tratam a questão da avaliação da aprendizagem destacam-se 
Popham, Bloom, Gronlund, Ebel e Ausubel, representativos da literatura que 
tem sido difundida entre os educadores, que influenciaram os escritos sobre 
avaliação produzidos no Brasil. (SOUZA, 1995, p. 28).   

Em relação a produção teórica nacional inicial, a autora sinaliza:   

De autores brasileiros destacam-se, na década de 1970, publicações 
específicas sobre avaliação da aprendizagem que se caracterizam por 
fornecer orientações para desenvolvimento de teste e medidas educacionais. 
Como exemplo citam-se Medeiros (1971) e Vianna (1973). Também tem-se 
a publicação de manuais de planejamento de ensino, em que é destacada 
como um dos componentes a avaliação da aprendizagem. Desses manuais 
podem-se citar o elaborado, em 1974, pela Faculdade de Educação da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul e, em 1975, por Turra e outros. 
(SOUZA, 1995, pp. 28-29).   

Resgatar historicamente a importância desses pensadores nos faz 

compreender de alguma maneira, a importância de seus estudos, voltados para a 

avaliação da aprendizagem dos estudantes e os desdobramentos sobre o ensino 

ofertado pelo professor.   

Para a análise dessa dimensão avaliativa, alguns condicionantes devem ser 

considerados, tais como: o Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola, as 

peculiaridades do contexto em que ela está inserida, e as políticas públicas para 

educação, pois, as ações desenvolvidas em sala de aula sofrem os efeitos diretos de 
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todos eles.  Concordamos assim, com a análise realizada por Franco (1995), sobre a 

importância do processo avaliativo, quando esse ato produz:    

A redefinição da avaliação educacional deve ter como unidade de análise o 
vínculo indivíduo-sociedade numa dimensão histórica. Para isso, em primeiro 
lugar, é necessário conhecer a realidade social, e em especial a realidade 
brasileira; isso significa partir da descrição e identificação das desigualdades 
sociais decorrentes das diferenças de equilíbrio, as quais se apresentam 
tanto para a totalidade de nossa estrutura socioeconômica como para cada 
um de seus setores. Além disso, é necessário apreender a rede de relações 
sociais e de conflitos de interesses imbricados na dinâmica social, superar o 
nível descritivo e factual, para captar as contradições que imprimem um 
dinamismo permanente à sociedade, e, principalmente, explorar as brechas 
que abrem caminho para as rupturas e mudanças. (FRANCO, 1995, p. 22)   

Dessa forma, a autora nos orienta que elementos como: visão de homem, 

mundo, sociedade, do que é aprender, do que é ensinar, devem ser considerados, 

quando do desenvolvimento da prática da avaliação educacional de uma forma geral, 

e principalmente, no que versa sobre a avaliação realizada na sala de aula.   

As reflexões realizadas pelo professor sobre esses elementos, de alguma 

maneira, contribuem para o rompimento da forma como tradicionalmente é 

organizada a atividade educativa, onde o professor fala e o estudante apenas escuta.   

Discutindo esse aspecto, Roldão e Ferro (2015) apontam uma cisão existente 

na organização do trabalho didático pedagógico, em que:   

Na escola, os tempos e o trabalho organizam-se em torno de dois eixos que 
configuram dois tempos: (1) o desenvolvimento dos conteúdos curriculares – 
“dar a matéria”, na gíria dos professores, que corresponde ao grosso do 
tempo de aulas, e (2) o tempo das tarefas de avaliação somativa, em geral 
assimilada a testes, que se situa tradicionalmente no final dos períodos, 
dirigida para a classificação-nota que pontua os ritmos da vida, da 
organização e a sequência do percurso escolar do aluno. Aborda-se assim, 
tendencialmente os campos do ensinar/aprender e do avaliar/classificar 
como duas áreas conceptualmente separadas, desenvolvidas em dois 
tempos distintos, o que por sua vez se projeta em, e reforça, a tradicional 
separação ensino-avaliação. (ROLDÃO; FERRO, 2015, pp. 572-573).   

Objetivando a superação dessa cisão, com vistas a articulação entre o 

momento de ensinar e o de avaliar, é necessário compreendermos as concepções 

que orientam o professor na organização e na realização de seu trabalho docente, e 

uma dessas concepções é sobre a avaliação da aprendizagem dos estudantes. O 

quadro 2 proposto por Coll et al. (2004) sintetiza duas dessas concepções, que 

comumente fundamentam o trabalho do professor no desenvolvimento da avaliação: 
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Quadro 2: Concepções da cultura avaliativa para Coll et al.   

CULTURA DO TESTE   CULTURA DA FUNÇÃO PEDAGÓGICA E   
DIDÁTICA   

Caráter quantitativo; Apoia-se nas tradições; 
Associacionistas; Considera a aprendizagem 
basicamente como o resultado de um processo de 
reprodução por parte do aluno, dos conhecimentos e 
das habilidades que lhe são apresentados, que 
ocorre graças ao reforço sistemático e passo a passo 
de suas respostas no contexto de uma sequência 
linear e hierárquica de ensino; Trabalha com níveis 
de aprendizagem do aluno nessa sequência e dá 
ênfase à medida.   

Caráter qualitativo; Apoia-se nas tradições 
interacionistas; Considera a aprendizagem como 
um processo de elaboração e de compreensão de 
representações e de significados por parte do 
aluno; Evidencia os conhecimentos prévios e a 
ajuda de outras pessoas no marco de 
determinadas situações e atividades marcadas 
social e culturalmente; Busca do retrato ou do 
perfil de competências do aluno, em contraposição 
ao interesse de determinar seu nível de 
aprendizagem; Concebe a inteligência, a 
motivação e a capacidade de aprendizagem como 
características individuais, que não estão 
prefixadas nem são imutáveis. Mas que podem ser 
moduladas, dentro de alguns limites, por meio das 
experiências educacionais.   

Fonte: Coll et al. (2004, p. 375-376)   

Outros estudos apontam modificações na prática avaliativa: Perrenout (1999) 

destaca a importância dos processos da avaliação para a regulação dos estudantes; 

Hadji (1992, 2001) caracteriza o conceito de aprendizagem assistida pela avaliação 

e a avaliação formativa como uma utopia promissora; Gatti (2003) aponta os 

qualificativos que devem ser considerados para a avaliação da sala de aula. Black et. 

al. (2004) sinalizam o desenvolvimento das ideias da avaliação para as 

aprendizagens; Depresbiteris e Tavares (2009), sobre a importância dos 

instrumentos avaliativos que contribuam para a aprendizagem dos estudantes; 

Fernandes (2008, 2009, 2011, 2019), que discute a avaliação formativa alternativa e 

Airasian; Russell (2014); que buscam instrumentalizar o professor sobre as mais 

diferentes estratégias avaliativas.   

Todos esses autores possuem em comum o fato de considerarem que os 

processos de ensino, aprendizagem e avaliação não devem ser dissociados e que a 

avaliação não é sinônimo de exame, medida ou classificar os estudantes.    

Outro ponto de destaque, é proposto por Santos (2019), a partir da 

conceituação da avaliação em sala de aula proposto pelo Assessment Reform Group, 

que em suas palavras:   

O Assessment Reform Group (Black, Harrison, Lee, Marshall & Wiliam, 2004) 
passou a utilizar as designações de “avaliação da aprendizagem” e 
“avaliação para a aprendizagem” para destacar os propósitos distintos das 
estratégias avaliativas desenvolvidas. A primeira responde as exigências de 
prestação de contas, enquanto a segunda tem por objetivo contribuir para a 
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aprendizagem. Mas ainda, falar de “avaliação para a aprendizagem” é referir 
as atividades desenvolvidas pelos professores e/ou pelos alunos que 
fornecem informação a ser usada como feedback para modificar as 
atividades de ensino e de aprendizagem. (SANTOS, 2019, pp. 169-170).   

No contexto desse trabalho, a terminologia adotada será a de avaliação para a 

aprendizagem, dado o seu caráter processual e que envolvem dessa dimensão 

avaliativa diferentes aspectos, como o conceito de feedback.   

A partir dessas considerações iniciais, nas próximas páginas discutiremos 

balizados por esses autores, a avaliação para a aprendizagem realizada no contexto 

da sala de aula, em que organizamos essa fundamentação teórica da seguinte 

maneira:   

ü Em um primeiro momento serão realizadas algumas considerações sobre a 

avaliação para a aprendizagem a partir da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN) 9394/96, e também definiremos diagnóstica, 

somativa e formativa.   

ü Em um segundo momento, discutiremos suas funções avaliativas: a 

importância do conceito de feedback no processo de avaliação para as 

aprendizagens.   

E finalizaremos com a análise de três instrumentos de avaliação: a prova 

objetiva com questões de múltipla escolha, a rubrica e a documentação pedagógica, 

salientando que suas escolhas estão diretamente vinculadas a investigação que será 

apresentada posteriormente.   

1.1 A AVALIAÇÃO E A LDBN 9394/96.   
Em um estudo sobre as concepções de avaliação da aprendizagem, Sousa 

(2009), realiza uma retrospectiva histórica na legislação federal nacional, 

apresentando as modificações legais que essa temática sofreu desde 1930 até a 

atualidade.    

Em sua investigação a autora questiona sobre a forma como as tendências 

existentes em uma determinada época, repercutem sobre a proposta atual e 

principalmente, nas práticas desenvolvidas pelos professores em sala de aula, em 

suas palavras: Falamos em tendência, pois uma legislação não se impõe por si 

própria, estando sujeita, em sua aplicação, às apreciações e interpretações que seus 

usuários fazem, com base em suas crenças e valores. No entanto, ainda que com 
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interpretações por vezes diversas, e que não se fazem necessariamente de imediato 

à promulgação, uma nova lei acaba por ser assimilada nas escolas em suas 

orientações gerais, influenciando a sua organização e o seu funcionamento.  

(SOUSA, 2009, p.454).   

A LDBEN 9394/96 em seus artigos 13 e 24 discute especificamente acerca da 

avaliação para a aprendizagem.   

Em seu artigo 13, essa lei caracteriza a organização do trabalho do professor 

e o processo avaliativo, a partir dos seguintes incisos:   

III – zelar pela aprendizagem dos alunos; IV – estabelecer estratégias de 
recuperação para os alunos de menor rendimento; V – ministrar os dias 
letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos 
períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento 
profissional.   

Já em seu artigo 24, inciso V, a legislação apresenta as seguintes alíneas com 

critérios orientadores para a prática avaliativa dos professores:   

V – a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: a) 
avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência 
dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do 
período sobre os de eventuais provas finais; b) possibilidade de aceleração 
de estudos para alunos com atraso escolar; c) possibilidade de avanço nos 
cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; d) aproveitamento 
de estudos concluídos com êxito; e) obrigatoriedade de estudos de 
recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de 
baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino 
em seus regimentos.   

Esse inciso evidencia o caráter processual da avaliação de sala de aula, a 

flexibilização e a reorganização dos tempos e espaços nas instituições escolares 

(classes de aceleração ou reclassificação de estudantes) bem como, práticas de 

atendimento para que os estudantes tenham mais oportunidades para aprender 

(recuperação paralela).   

Se por um lado, como nos aponta Sousa (2009), leva-se um tempo para que 

as diretrizes sejam incorporadas ao trabalho do professor, por outro, é importante que 

se estabeleçam ações formativas, para que, as mesmas passem a ser assimiladas e 

orientem o seu trabalho.   

Outra questão em relação ao texto legal é a diferenciação apontada por 

Depresbiteris e Tavares (2009) sobre o termo verificação do rendimento escolar, 
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que é a denominação apresentada na legislação para caracterizar a avaliação para a 

aprendizagem, nas palavras das autoras:   

Avaliação diferentemente da verificação, envolve um ato que ultrapassa a 
obtenção de configuração do objeto, exigindo decisão do que fazer ante ou 
com ele. A verificação é ação que congela o objeto; a avaliação, por sua vez, 
direciona o objeto numa trilha dinâmica de ação (DEPRESBITERIS; 
TAVARES, 2009, p. 35).   

Corroboramos assim com as ideias de Coll et al. (2004, p. 372) que “(...) quando 

avaliamos, não apenas avaliamos algo, mas também avaliamos para algo. ”   

Apontando as modificações que ocorreram no significado da avaliação para a 

aprendizagem no contexto da legislação, Sousa (2009) apresenta os fatores que 

orientaram a sua prática durante um determinado período, em que:   

Observa-se que, ao longo do tempo, houve alterações com relação à 
concepção de avaliação subjacente à legislação: inicialmente, no espaço de 
tempo considerado, um julgamento do desempenho do aluno, que procurava 
ser imparcial e objetivo, feito com base no cômputo de acertos e erros 
apresentados às questões de provas e exames; posteriormente, a avaliação 
da aprendizagem como um procedimento de julgamento do desempenho do 
aluno, baseado em critérios expressos nos objetivos previstos, e que deve 
ser realizado de modo contínuo. (SOUSA, 2009, p. 467)   

Desta forma, a avaliação para a aprendizagem deve permitir ao estudante que 

ao longo de sua escolarização ele possa efetivamente observar seu crescimento e 

sua evolução, que ele saia da escola diferente de como entrou, e que o 

“conhecimento poderoso”4, contribua em seu processo de transformação e do meio 

em que vive”.   

1.2 AVALIAÇÃO: INSTRUMENTO PARA O DIREITO DA APRENDIZAGEM.   
A avaliação como processo para a aprendizagem que é desenvolvida em sala 

de aula caracteriza-se por uma dimensão da educação escolar e que de acordo com 

Coll, Martín e Onrubia (2004) possuí duas vertentes básicas, uma social e outra 

pedagógica:   

Em um primeiro lugar a educação escolar é basicamente uma prática social 
e socializadora mediante a qual grupos humanos procuram estimular e 
promover o desenvolvimento e a socialização de seus membros e, nesse 
plano, a avaliação aparece como o instrumento que permite valorizar se a 
educação escolar cumpre com eficácia sua função social e socializadora. Em 
segundo lugar, a educação escolar procura cumprir tal função facilitando o 
acesso dos alunos a uma série de saberes culturais considerados essenciais 
para seu adequado desenvolvimento e sua socialização, e a avaliação 
aparece como instrumento que permite valorizar se os alunos realmente têm 

                                                           
4 Termo utilizado por Michael Young (2016) que o define como: “o que o conhecimento pode fazer 

como, por exemplo, fornece explicações confiáveis ou novas formas de pensar o mundo”.   
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acesso a esses saberes. Em sua natureza social da educação escolar e mais 
especificamente sua função socializadora e promotora do desenvolvimento 
pessoal estão na base da dupla vertente social e pedagógica da avaliação e 
dão conta de sua importância para avaliar tanto se se cumpre o projeto social 
e cultural que preside e orienta a educação escolar quanto se a ação 
educacional e do ensino garante efetivamente o acesso dos alunos aos 
saberes culturais selecionados para fazer parte do currículo. (COLL; 
MARTÍN; ONRUBIA, 2004, p.371).   

Outro elemento a ser considerado, são as tomadas de decisões realizadas a 

partir dos resultados que são apresentados pelos estudantes durante o processo, em 

que Sousa (1995) sinaliza:   

Sendo seu compromisso fundamental a melhoria do ensino e a garantia da 
aquisição de aprendizagens, cumpre-lhe, como papel, analisar e propor 
revisões e encaminhamentos necessários para que os objetivos sejam 
atingidos. Assim sendo, seu processo final culmina não na aprovação ou 
reprovação, mas em prescrições pedagógicas que possam tornar o ensino 
mais efetivo. (SOUSA, 1995, pp,143-144)   

É importante que o professor tenha referências claras sobre o que deve ser ensinado, 

para assim, avaliar os conteúdos do currículo que foram verdadeiramente trabalhados 

em sala de aula, criando dessa forma a coerência entre o que se ensina com o que 

se avalia.   

A avaliação para as aprendizagens requer também que os critérios para a 

interpretação dos resultados, sejam definidos antes do processo de ensino, para que 

possam servir de referência para análise e consequentemente para as tomadas de 

decisões por parte do professor.   

  Arredondo e Diago (2009) salientam que:   

Uma alternativa para esse modo de avaliar é aplicá-lo com referência a um 
critério prévio, ou seja, mediante a determinação precisa e específica dos 
rendimentos que se pretendem alcançar (avaliação criterial). Isso supõe a 
formulação prévia de objetivos educacionais e de critérios de avaliação que 
os delimitem e que permitam determinar se um aluno atingiu ou não os 
objetivos previstos (ARREDONDO; DIAGO 2009, p.68).   

O quadro 3 apresenta a definição de avaliação para a aprendizagem realizada em 

sala de aula para alguns autores.  
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Quadro 3: Definição de avaliação para a aprendizagem em sala de aula   

AUTOR (A)   DEFINIÇÃO DE AVALIAÇÃO PARA A APRENDIZAGEM EM SALA   
DE AULA   

   
   
Gatti (2003)   

Esta avaliação tem por finalidade acompanhar os processos de 
aprendizagem escolar, compreender como eles estão se 
concretizando, oferecer informações relevantes para o próprio 
desenvolvimento do ensino na sala de aula em seu dia a dia, para o 
planejamento e replanejamento contínuo da atividade de professores e 
alunos, como para a aferição de graus (p.99)   

   
   
   
   
   
   
Fernandes (2009)   

A avaliação das aprendizagens pode ser entendida como todo e 
qualquer processo deliberado e sistemático de coleta de informação, 
mais ou menos participativo e interativo, mais ou menos negociado, 
mais ou menos contextualizado, acerca do que os alunos sabem e são 
capazes de fazer em uma diversidade de situações. Normalmente, 
esse processo permite a formulação de apreciações por parte de 
diferentes atores (incluindo os próprios alunos), acerca do mérito ou do 
valor do trabalho desenvolvido, o que, em última análise, deverá 
desencadear ações que regulem os processos de aprendizagem e de 
ensino. Ou seja, ações que contribuam decisivamente para que os 
alunos ultrapassem eventuais dificuldades e aprendam com mais gosto 
e com mais autonomia. Ações que os ajudem a desenvolver processos 
de autoavaliação e autorregulação relativamente ao que é suposto 
aprenderem (p.20-21)   

   
   
Airassian; Russell (2014)   

É o processo de coletar, sintetizar e interpretar informações que 
ajudam na tomada de decisões na sala de aula. Ao longo do dia letivo, 
os professores coletam e utilizam informações continuamente para 
tomar decisões sobre a administração e a instrução na sala de aula, a 
aprendizagem estudantil e o planejamento. (p.12)   

   
   
Coll et al. (2004)   

Esta avaliação deve proporcionar informações úteis e relevantes para 
tomar decisões do tipo pedagógico e didático que facilitem a adaptação 
do ensino à diversidade de capacidade, de interesses e de motivações 
dos alunos. A ênfase deveria ser dada logicamente a função 
reguladora da avaliação (p.374-375)   

   
   
   
Black et al. (2018)   

Avaliação para a aprendizagem é qualquer processo de avaliação no 
qual a prioridade tanto no seu planejamento quanto na sua 
implementação seja servir ao propósito de promover as aprendizagens 
dos estudantes (...) uma atividade avaliativa pode ajudar os 
estudantes, se ela prover informações que os próprios estudantes e 
professores possam utilizar, enquanto devolutiva para avaliarem a si 
próprios e uns aos outros, e que aja na modificação das atividades de 
ensino e de aprendizagem nas quais ambos estão engajados. (p. 156)   

Fonte: Quadro realizado a partir das definições dos respectivos autores.   

Todos os autores possuem em suas definições alguns determinantes sobre a 

avaliação para as aprendizagens que são realizadas na sala de aula que os 

aproximam: o caráter processual da avaliação, que ela deve servir para a coleta de 

dados durante os processos de ensino e de aprendizagem, propiciar ao estudante a 

reflexão sobre o que se aprende e também ao como se aprende, que deve repercutir 

nas tomadas de decisões por parte do professor e para a análise de sua prática 

pedagógica.    
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  Nessa perspectiva, Black et al. (2018, p.169), apontam: “A chave para uma 

aprendizagem efetiva é então encontrar formas de ajudar os estudantes a estruturar 

o seu conhecimento para construir ideias novas e poderosas. ” Dentro do contexto 

educacional há uma tendência histórica em desvincular do processo de avaliação do 

estudante, quem aprendeu daquele quem ensinou, porém, alguns estudos pressupõe 

a necessidade dessa integração.   

Gatti (2003) busca realizar essa articulação definindo como avaliação da sala 

de aula, a avaliação da aprendizagem do estudante a partir das responsabilidades do 

professor, servindo essa, como elemento de reflexão sobre o ensino ofertado, em 

suas palavras:   

Uma das características mais importantes desta avaliação é que o avaliador 
é, ao mesmo tempo, o responsável direto pelo processo que vai avaliar. É o 
próprio professor que trabalha com os alunos quem os avalia: não é uma 
pessoa qualquer ou um técnico especializado. Isto implica que pensemos a 
avaliação em sala de aula como uma atividade contínua e integrada às 
atividades de ensino, algo que é decorrente destas atividades, inerentes a 
elas e a seu serviço. (GATTI, 2003, p.99).   

Dessa forma, a autora orienta a necessidade de articulação dos processos de 

ensino e de aprendizagem e, a partir dessa perspectiva, a modificação da visão 

divorciada da avaliação inserindo-a nessa dinâmica, buscando assim a comunhão 

entre o ensino, a aprendizagem e a avaliação, oportunizando sempre situações que 

favoreçam o diálogo entre elas.   

Esteban (2019, p.119) salienta que: “(...) o diálogo com a escola e a reflexão a 

partir do que ali se vivencia é indispensável à identificação de problemas significativos 

e à mobilização de reflexões coletivas. ”   

O professor, enquanto profissional responsável pelo processo de tomada de 

decisões na sala de aula deve utilizar os processos avaliativos da aprendizagem que 

devem ocorrer de forma sistemática, também como um instrumento para a análise de 

sua prática docente, comprometendo-se assim, com a melhoria da qualidade do 

ensino.   

Outro ponto de reflexão sobre o processo avaliativo é a sua diferenciação da 

ideia de medida, que durante muito tempo foram tratados como sinônimos.   

Vianna (2014) caracteriza a diferença entre o processo de avaliar e a operação 

de medir, sendo essa última, parte do processo avaliativo.   
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Medir é uma operação de quantificação, em que se atribuem valores 
numéricos, segundo critérios preestabelecidos, a características dos 
indivíduos, para estabelecer o quanto possuem dos mesmos. O índice 
quantitativo, obtido por intermédio da medida, identifica o status do indivíduo 
em face de característica. Com referência à avaliação, a medida é um passo 
inicial, bastante importante, às vezes, mas não é condição necessária, nem 
suficiente, para que a avaliação se efetue. Eventualmente, a medida pode 
levar à avaliação que, entretanto, só se realiza quando são expressos 
julgamentos de valor. (VIANNA, 2014, p.179).   

Uma questão a ser discutida sobre a operação de medir, é que na atividade 

educativa, nem todas as ações são mensuráveis quantitativamente. Colotto (1972, 

apud HAYDT, 1995, p. 11) salienta que durante muito tempo a mensuração foi algo 

comum no universo escolar:   

Entre nós, o uso de números, as chamadas notas, para avaliar as dimensões 
dos comportamentos, assumiram o papel de ‘valores’ quando não passam 
de simples números sem referência a uma escala qualquer. Por si só não 
constituem avaliação.   

  Sousa (1994) orienta essa questão a partir de outra perspectiva:   

A avaliação tem sido limitada também pela hipertrofia que o processo de 
atribuição de notas ou conceitos assumiu na administração escolar. Definir 
através de nota ou conceito as dificuldades ou facilidades do aluno é apenas 
um recurso simplificado que identifica a posição do aluno em uma escala. 
Usado com precaução, este recurso não deveria produzir efeitos colaterais 
indesejáveis. Contudo, acreditar, por exemplo, que uma nota 6 ou um 
conceito C possa, por si, explicar o rendimento do aluno e justificar uma 
decisão de aprovação ou reprovação, sem que se analisem o significado 
desta nota no processo de ensino, as condições de aprendizagem 
oferecidas, os instrumentos e processos de coleta de dados empregados 
para a obtenção de tal nota ou conceito, a relevância deste resultado na 
continuidade da programação do curso, é reduzir de forma inadequada o 
processo avaliativa (SOUSA, 1994, p.89).   

Observa-se assim que, para essa autora, a nota enquanto valoração em 

medida numérica, não caracteriza efetivamente a qualidade das experiências 

educativas de um estudante, e que a avaliação para as aprendizagens desenvolvidas 

na sala de aula, ultrapassa a mensuração.   

Percebemos assim que a avaliação incluiu a medida, mas, o ato avaliativo não 

se encerra nela. A medida informa em certo grau a qualidade das aprendizagens dos 

estudantes, sendo determinada a partir da interpretação realizada pelo professor, 

sobre um determinado instrumento avaliativo.   

Esse fato nos possibilita diferenciar as avaliações que são referenciadas a 

norma daquelas referenciadas a critérios. Na avaliação referenciada a norma o 

desempenho do estudante é analisado a partir do grupo o qual ele está inserido, já a 
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avaliação referenciada a critérios o estudante é avaliado a partir dos objetivos de 

aprendizagem. A partir do momento em que o processo avaliativo passa a ser 

determinado por critérios, temos um salto qualitativo apontado por Vianna (2005, apud 

DEPRESBITERIS; TAVARES, 2009, pp. 34-35)   

Glaser criou os instrumentos referenciados em critérios. Sua proposta era de 
que deveriam existir instrumentos que servissem a uma avaliação formativa 
tendo como referencial o desempenho da própria pessoa em face de 
objetivos previamente definidos. Essa abordagem diferenciava-se dos testes 
referenciados em normas, pelos quais o desempenho de uma pessoa é 
comparado ao desempenho médio do grupo. (...) os testes referenciados em 
normas eram adequados às funções de classificação, e os testes 
referenciados em critérios adequavam-se a uma avaliação de melhoria dos 
desempenhos.   

1.3 TIPOS E FUNÇÕES DA AVALIAÇÃO.   
No planejamento do processo avaliativo, é importante que o professor reflita 

sobre: os propósitos da tarefa avaliativa, a diversidade de instrumentos que serão 

utilizados, seu tempo de construção, sua aplicação, correção e a devolutiva para os 

estudantes.   

Articula-se a esse cenário, a reflexão realizada pelo professor sobre as 

alterações de suas práticas didáticas pedagógicas, que devem ser realizadas durante 

todo o processo, visando a aprendizagem dos estudantes.   

As transformações realizadas sobre a prática avaliativa possibilitam ao 

professor uma renovação no ensino, no gerenciamento dos procedimentos, nas 

estratégias e recursos para o desenvolvimento da aula e na atenção oferecida a cada 

estudante frente às facilidades e dificuldades que ele apresenta em sua 

aprendizagem.   

Antes de discutirmos cada uma delas, cumpre enfatizar que essas funções, 

devem ser empregadas a qualquer dimensão da prática avaliativa (institucional, 

externa, programa, currículo etc.) não estando circunscrita apenas a avaliação para 

a aprendizagem em sala de aula.    

1.3.1 Avaliação Com Função Diagnóstica   
A avaliação diagnóstica no contexto da avaliação para a aprendizagem de sala 

de aula é aquela em que é possível recolher evidências e identificar os conhecimentos 

prévios dos estudantes, o que eles dominam sobre um determinado conteúdo de 

ensino:   
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Sua aplicação ocorre no início dos processos de ensino-aprendizagem 
possibilitando ao professor, a partir dos resultados manifestos nos 
instrumentos ou estratégias avaliativas, o planejamento de suas ações 
pedagógicas (COLL et. al., 2004, p.372).   

Esse tipo de avaliação também oferece a oportunidade de o professor não 

conhecer apenas as habilidades cognitivas do estudante, mas, de identificar possíveis 

causas de dificuldades de aprendizagem que ele manifeste sobre um conteúdo.   

Esse tipo de avaliação busca responder as seguintes questões: Quem são os 

estudantes? Onde eles estão em suas aprendizagens? E do que eles precisam para 

ir além? Permitindo ao professor desenvolver uma impressão inicial sobre muitas 

características acadêmicas, sociais e pessoais importantes sobre os alunos.   

Essa avaliação inicial não tem como objetivo, a criação de rótulos por parte do 

professor a partir dos resultados apresentados pelo estudante, mas, a função de 

fornecer informações sobre as suas aprendizagens, as competências e habilidades 

que ele domina, servindo assim, como um orientador para o professor na realização 

de seu plano de trabalho.   

Apontando a importância que a função diagnóstica cumpre junto as dimensões 

da avaliação, Hadji (2001) assim a exemplifica:   

A avaliação precede a ação deformação. Fala-se então de avaliação 
prognóstica e, mais raramente hoje em dia, diagnóstica, pois compreendeu- 
se que toda avaliação podia ser diagnóstica, na medida em que identifica 
certas características do aprendiz e faz um balanço, certamente mais ou 
menos aprofundado, de seus pontos forte e fracos. A avaliação prognóstica 
tem a função de permitir um ajuste recíproco aprendiz/programa de estudos 
(HADJI, 2001, p. 19).   

 Para que efetivamente a avaliação para aprendizagem em sala de aula em sua 

função diagnóstica cumpra seu objetivo é imprescindível que a ela estejam atreladas 

as intervenções que serão realizadas pelo professor no intuito de superação da 

situação inicial apresentada pelos estudantes.   

  Sobre a avaliação diagnóstica, Cortesão (2002, p. 39) caracteriza:   

(...) ser extremamente importante porque pode oferecer ao professor 
elementos que lhe permitirão adequar o tipo de trabalho que vai desenvolver 
as características e conhecimentos dos alunos com quem irá trabalhar.   

Essa estruturação inicial deve levar em conta as características individuais dos 

estudantes, seus ritmos para aprender e as suas necessidades, devendo também, 

despertar motivações e o seu envolvimento com o conteúdo de ensino.   
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O quadro abaixo é proposto a partir dos trabalhos desenvolvidos por Airasian 

e  Russel (2014) em que os autores sintetizam uma série de considerações que devem 

orientar o professor na realização da avaliação diagnóstica:  

Quadro 4: Considerações sobre a avaliação diagnóstica para Airasian e Russel   
ORIENTAÇÃO   CARACTERÍSTICA  

1   Estar ciente das avaliações iniciais e dos seus efeitos potenciais sobre os 
alunos;   

2   Tratar as impressões iniciais como hipóteses que precisam ser 
confirmadas ou alteradas com base em observações e informações 
subsequentes;   

3   Usar indicadores diretos para coletar informações informais sobre as 
características dos alunos;   

4   Suplementar suas observações informais com atividades formais mais 
estruturadas;   

5   Observar por tempo o bastante para ter certeza do comportamento típico 
dos alunos;   

6   Determinar se tipos diferentes de informações confirmam uns aos outros.   

 Fonte: Airasian e Russel (2014)   

A avaliação diagnóstica é um elemento primordial da prática investigativa do 

trabalho docente, deve servir como elemento articulador para o desenvolvimento da 

prática pedagógica, fornecendo subsídios para justificar, conforme cada caso, as suas 

opções didáticas.   

Passaremos a discutir agora a avaliação em sua função formativa para a 

aprendizagem.   

1.3.2 Avaliação Com Função Formativa   
O termo avaliação formativa foi utilizado por Scriven (1967) na publicação do artigo 

The methodology of evaluation. O autor propõe nesse artigo que a avaliação de um 

programa e/ou currículo, deveria ser realizada em todas as etapas de seu 

desenvolvimento.   

Na atualidade “descreve-se este tipo de avaliação como sendo uma ‘bússola 

orientadora’ do processo ensino-aprendizagem. Colhem-se dados que ajudam alunos 

e professores a reorientar o seu trabalho” (CORTESÃO, 2002, p. 36) Hadji (2001) 

assim define esse tipo de avaliação:   

A avaliação formativa implica, por parte do professor, flexibilidade e vontade de 
adaptação, de ajuste. Este é sem dúvida um dos únicos indicativos capazes de 
fazer com se reconheça de fora uma avaliação formativa: o aumento da 
variabilidade didática. Uma avaliação que não é seguida por uma modificação 
das práticas do professor tem poucas chances de ser formativa! Por outro lado, 



     35 
 

compreende-se por que se diz frequentemente que a avaliação formativa é, 
antes, contínua. A inscrição no centro do ato de formação se traduz, na 
verdade, por uma melhor articulação entre a coleta de informações e a ação 
remediadora. As correções a serem feitas com o objetivo de melhorar o 
desempenho do aluno, e que concernem, portanto tanto à ação de ensino do 
professor quanto à atividade de aprendizagem do aluno, são escolhidas em 
função da análise da situação, tornada possível pela ação formativa (...) a 
atividade de avaliação desenrola-se nessas condições em três etapas. À coleta 
de informações, referente aos progressos realizados e às dificuldades de 
aprendizagem encontradas aluno, acrescenta-se uma interpretação dessas 
informações, com vistas a operar um diagnóstico das eventuais dificuldades, 
tudo isso levando a uma adaptação das atividades de ensino/aprendizagem – 
coleta de informação/diagnóstico individualizado/ ajuste da ação, assim se 
apresenta a sequência formativa. (HADJI, 2001, p, 21).   
 

A avaliação formativa contribui com o trabalho do professor na medida em que, 

informa o desempenho dos estudantes frente aos objetivos de ensino por ele 

estabelecido, logo a sua natureza é de uma avaliação referenciada a critérios.   

O trabalho do professor é fazer a análise das informações ou dificuldades que 

os estudantes manifestam ao longo do processo e contribuir na sua superação com 

vistas a melhoria do seu desempenho.   

Sobre a forma de coleta dessas informações, Airasian e Russel (2014) apontam 

que:   

As avaliações formativas ocorrem durante a interação com os alunos e se 
focam na tomada de decisões rápidas e específicas sobre o que fazer a 
seguir para ajudar os alunos a aprender. As avaliações formativas podem ter 
muitas formas, mas todas dependem das informações coletadas por meio 
de atividades estruturadas formais ou de observações informais feitas 
durante a instrução. As informações formais são coletadas por meio de 
questões e atividades pré-planejadas que são apresentadas durante a 
instrução para ajudar o professor a medir o grau de compreensão atual dos 
seus alunos. As informações informais são usadas para modificar instruções 
baseadas em evidências menos diretas da compreensão e do 
desenvolvimento dos alunos, como atenção, expressões faciais, postura, 
vontade de participar das discussões em sala de aula e questões levantadas 
pelos alunos. (AIRASIAN: RUSSEL, 2014, p. 98)   

O acompanhamento constante realizado pelo professor possibilita que ele 

reveja as suas práticas didáticas pedagógicas, a partir do levantamento de diversas 

informações, que são desenvolvidas durante a própria aula.   

Santos (2019) propõe o esquema exposto na figura 1 como forma a elucidar 

como se dá o processo avaliativo que se pretende ser formativo e que contribua para 

a aprendizagem dos estudantes.   
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Figura 1: Esquema proposto por Santos (2019) para avaliação formativa.   

 
Nesse esquema podemos observar o caráter cíclico e de retroalimentação no 

contexto de um processo de avaliação formativa, as ações são coordenadas tanto 

pelo professor no ato de ensinar, como pelo aluno, no ato de aprender, ocorre o fluxo 

de informações de forma horizontalizadas, e todos participam ativamente 

compartilhando responsabilidades.   

Barreira (2019) evidencia alguns denominadores comuns sobre o conceito de 

avaliação formativa:   

Um feedback frequente, bem distribuído e diversificado, de qualidade, que 
permita ao estudante regular o processo de aprendizagem melhorando a sua 
motivação e auto estima e ao docente orientar o processo de ensino; uma 
clarificação dos objetivos, critérios, resultados esperados; uma boa 
comunicação e interação entre professores e alunos; uma cultura de 
avaliação positiva e orientada para o sucesso, que possa simultaneamente 
mostrar os pontos fortes e os aspectos a melhorar; uma convergência entre 
a didática e a avaliação que possa servir de articulação entre os processos 
de ensino, aprendizagem e avaliação; tarefas que possibilitem o 
desenvolvimento da capacidade de auto avaliação e de reflexão. 
(BARREIRA, 2019, p. 193)   

Percebemos que uma das características primordiais da avaliação formativa 

para as aprendizagens realizadas no contexto da sala de aula, é a comunicação 

constante entre o professor e estudantes bem como, entre pares, nesse sentido, um 

fator preponderante é a forma que essa comunicação ocorre, isto é, através de 

feedback, ou as devolutivas. Realizaremos algumas considerações sobre o feedback 

no próximo item.   

ão
  

    
Fonte: Santos (2019) 
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1.3.2.1 Feedback   
O feedback pode ser considerado o processo de mediação no ato avaliativo, 

de maneira que, as devolutivas realizadas pelo professor aos estudantes contribuem 

diretamente nas reflexões dos atores sobre os processos de ensino e aprendizagem.   

Para o professor ele deve possibilitar uma reflexão que melhore o planejamento 

e as atividades de ensino, para os estudantes, como elemento de orientação para a 

sua aprendizagem.   

De uma forma geral, o feedback evidencia o protagonismo do estudante, 

fazendo com que ele manifeste a sua trajetória de aprendizagem sobre um 

determinado conteúdo de ensino, objetivando como apontam Black et al. (2018,   

p.178) “ (...) empoderar [...] para se tornarem aprendentes ativos e com isso, 

assumindo a responsabilidade sobre sua própria aprendizagem. ”   

Fernandes (2008), salienta a importância do feedback para o processo de 

avaliação para as aprendizagens, onde aponta três fatores primordiais dessa ação:   

A avaliação é deliberadamente organizada em estreita relação com um 
feedback inteligente, diversificado, bem distribuído, frequente e de elevada 
qualidade tendo em vista apoiar e orientar os alunos no processo de 
aprendizagem; 2) O feedback é importante para ativar os processos 
cognitivos e metacognitivos dos alunos, que, por sua vez, regulam e 
controlam os processos de aprendizagem, assim como para melhorar a sua 
motivação e autoestima; 3) A natureza da interação e da comunicação entre 
professores e alunos é central porque os professores têm que estabelecer 
pontes entre o que considera importante aprender e o complexo mundo dos 
alunos (por exemplo, o que eles são, o que sabem, como pensam, como 
aprendem, o que sentem e como sentem). (FERNANDES, 2008, p.356)    

O quadro 5, proposto por Black et al. (2018), sintetiza algumas ações que 

podem orientar o professor na perspectiva de devolutivas que contribuam para que os 

estudantes possam aprender.  

Quadro 5: Ações que evidenciam um bom trabalho de feedback.   
AÇÕES   

Planejar atividades de sala de aula que ofereçam aos estudantes, oportunidades para expressar 
seus pensamentos de forma que as devolutivas possam ajudá-los a se desenvolver.   

Formular devolutivas que orientem a melhoria das aprendizagens.   
Utilizar atividades que demandem colaboração de modo que todos estejam incluídos e desafiados, 
treinando os estudantes para ouvir e respeitar as ideias de todos.   

Assegurar que todos os estudantes sejam participantes ativos das aulas e enfatizar que a 
aprendizagem depende menos da capacidade que eles têm de dar resposta correta e mais da 
prontidão que possuem para expressar e discutir entendimentos.   

Fonte: Black et al. (2018, p.177)  
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Outro ponto considerado na realização das devolutivas aos estudantes é em 

relação ao tipo de avaliação que o professor realiza, Santos (2019) caracteriza que 

esse processo de devolutivas deve seguir duas orientações:   

No caso da avaliação somativa, o feedback é todo o comentário avaliativo 
que informa sobre a qualidade do objeto sujeito a avaliação. No caso da 
avaliação formativa, o feedback é toda a informação que permite ao próprio 
identificar o que lhe falta fazer e como o fazer para atingir o que era esperado 
que fizesse (Santos & Pinto 2018), nesta perspectiva, o feedback é um 
elemento central na avaliação formativa (Sadler 1989). É, porventura, “o 
mais poderoso mediador para melhorar o desempenho do aluno” (SANTOS, 
2019, p,173).   

As devolutivas devem comunicar ao estudante a sua trajetória de 

aprendizagens, possibilitando para ele, elementos de reflexão sobre como melhorar, 

servindo também ao professor, como elemento para a construção de futuras 

intervenções no processo de ensino.   

Outro ponto de discussão referente as devolutivas, é que elas serviriam como 

elemento de intersecção entre a avaliação somativa e formativa, sugerindo assim, 

uma articulação entre elas, visto que, tradicionalmente, a avaliação somativa sempre 

esteve atrelada a ideia de classificação do desempenho dos estudantes, porém outras 

frentes de estudo, a colocam em evidência como elemento potencializados de análise 

do processo de aprendizagem do estudantes, para que isso ocorra, é necessária a 

mudança de atitudes frente a essa função avaliativa.   

1.3.3 Avaliação Com Função Somativa.   
A avaliação somativa para aprendizagem em sala de aula é tradicionalmente 

reconhecida como aquela realizada ao final do processo, vista como o resultado de 

um trabalho e que trazia consigo um produto final que possibilitaria a classificação 

dos estudantes através de uma mediada (nota).   

Vista dessa maneira, o enfoque sobre a avaliação somativa recai apenas sobre 

os aspectos mensuráveis relacionados a quantidade de objetivos de ensino 

estipulados pelo professor, que o estudante havia atendido ao final de uma situação 

de aprendizagem especifica (final de uma unidade de ensino) ou geral (final de curso).   

Sendo assim, elementos como reprovação, promoção, notas e conceitos tem 

uma forte presença e estão associados a esse tipo de avaliação. Esses elementos 

são os norteadores para qualificar o desempenho do estudante (de uma forma geral 

relacionada a aspectos cognitivos).   
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Hadji (2001) assim define esse tipo de avaliação   

A avaliação ocorre depois da ação. Fala-se então de avaliação cumulativa. 
Ela tem a função de verificar se as aquisições visadas pela formação foram 
feitas. Faz-se um balanço das aquisições no final da formação, com vistas a 
expedir, ou não, o “certificado” de formação. Tendo intenção certificativa 
(quer haja ou não emissão efetiva de um diploma), a avaliação cumulativa, 
sempre é terminal, é mais global (HADJI, 2001, p. 19).   

Esta função do processo avaliativo das aprendizagens em sala de aula tem 

suas evidencias apresentadas pelos boletins de notas, históricos escolares e 

diplomas, o que caracteriza o seu caráter certificativo e de classificação.   

Coll e Martín (1996) procuram diferenciar a avaliação somativa a partir de duas 

intencionalidades denominando como avaliação cumulativa atestadora, a avaliação 

cumulativa que cumpre uma função de natureza essencialmente social, de garantia 

de prestação de contas ou de insumo para as decisões de política e de planejamento 

educacional. Já a avaliação cumulativa ou somativa, sem outros qualificativos, cumpre 

a função de natureza essencialmente pedagógica ou didática.   

A figura 2 apresenta o ciclo de uma avaliação somativa proposto por Santos 

(2019), como forma de avaliação do rendimento dos estudantes.    

        Figura 2: Esquema proposto por Santos (2019) para avaliação somativa.   

 

Santos (2019) esquematiza um processo avaliativa clássico de uma avaliação 

com função somativa. O professor encontra-se no centro do processo avaliativo, tudo 

emerge de seu poder de decisão, sendo nesse esquema, as ações propostas de 

forma verticalizada, havendo pouco espaço para a atuação dos estudantes para 

utilizar o espaço avaliativo como um momento para aprender.   

Outros estudos possibilitam a reflexão sobre a função somativa da avaliação.    

  

    
Fonte: Santos (2019)       
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O quadro 6 apresenta algumas reflexões realizadas por Carvalho (2013), 

elencando alguns componentes que podem orientar o trabalho do professor quando 

ele aplica esse tipo de avaliação junto aos estudantes.  

Quadro 6: Quadro Características da avaliação somativa para Carvalho (2013)   
COMPONENTE  CARACTERÍSTICA   

1 Ela informa resumidamente o que foi aprendido pelos discentes, com o 
objetivo de registrá-lo e tornar público aos interessados – pais, professores, 
instituições formadoras e sobretudos os alunos;   

2 Consiste no balanço das aprendizagens depois de uma ou várias sequências 
de ensino;   

3 Faz referência ao juízo final e global – um sumário de um processo que 
terminou e sobre o qual se emite um valor final;   

4 Julga o aluno em relação à eficiência da aprendizagem ou do ensino, uma vez 
concluídos;   

5 Exprime uma interpretação dos dados recolhidos durante os processos de 
ensino e aprendizagem quanto ao domínio cognitivo, atitude e capacidade;   

 Fonte: Carvalho (2013)   

Carvalho (2013) aponta uma maior abertura de uma avaliação com função 

somativa, no contexto dos balanços que podem ser realizados durante o processo de 

aprendizagem, que repercutem diretamente na análise sobre o processo de ensino, e 

que necessariamente, não precisam estar a serviço de uma classificação dos 

estudantes.   

  Depresbiteris e Tavares (2009) assim salientam:   

É possível fazer com que a avaliação somativa não seja o mero 
procedimento de estabelecer nota que é, geralmente, obtida pela média 
aritmética das notas das avaliações formativas. A avaliação somativa pode 
se transformar em momento de reflexão sobre o desempenho global do 
educando, realizada pelos professores que participam de sua formação e 
mesmo com o próprio aluno de forma que ele possa se avaliar. 
(DEPRESBITERIS; TAVARES,  
2009, p. 54).   

Nesse sentido, a avaliação somativa pode cumprir um papel da análise das 

aprendizagens desenvolvidas pelos estudantes e de forma a regular o próprio ensino, 

possibilitando ao professor a reflexão dos objetivos de ensino e de seu trabalho 

pedagógico.   

Outro elemento é apontado por Black (2009) sobre a cisão dos tipos de 

avaliação nos processos de ensino e aprendizagem:   

A avaliação somativa é o teste formal realizado com o objetivo de saber o 
que foi efetivamente aprendido pelos alunos, bem como para se obter uma 
nota. A avaliação somativa sintetiza o desenvolvimento dos alunos em um 
tempo especifico, por exemplo, ao final de uma unidade de trabalho, ao final 
de um bimestre ou trimestre, etc. Os resultados dessa avaliação formal 
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podem ser usados como diagnóstico para identificar pontos fracos e 
dificuldades dos alunos para, a partir disso, desenvolver a avaliação 
formativa. Já avaliação chamada formativa enfatiza o acompanhamento do 
processo de aprendizagem dos alunos com o objetivo de planejar como 
auxiliá-los. Alguns estudiosos de avaliação consideram que a distinção entre 
avaliação somativa e formativa é falsa, uma vez que as informações obtidas 
por meio da avaliação somativa podem subsidiar a avaliação formativa e 
todas as formas de avaliação possuem algum elemento formativo. (BLACK, 
2009, p. 196).   

Sintetizando as questões relativas as funções avaliativas no contexto da sala 

de aula são evidentes as suas características distintas, porém, objetivam apoiar a 

aprendizagem dos estudantes e por outro lado, orientam o professor na análise sobre 

o seu trabalho. Barreira (2019) salienta que:   

Se podemos destacar a diferença entre as três modalidades de avaliação, 
estas deviam atuar de forma articulada para poderem acompanhar na sua 
globalidade, os processos de ensino-aprendizagem, embora começasse a 
ser dado destaque à avaliação formativa, que passaria a ser utilizada de 
forma sistemática, ficando assim incondicionalmente ligada à evolução das 
teorias da aprendizagem e aos processos de ensino. (BARREIRA, 2019, 
p.192)   

O quadro 7, sintetiza algumas ideias sobre as funções avaliativas atualmente 

na página seguinte.   
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1.4 INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO PARA A APRENDIZAGEM   
Os instrumentos de avaliação são definidos por Depresbiteris e Tavares (2009, 

p, 16) “(...) como ferramentas de coleta de informações sobre a aprendizagem dos 

alunos. ”. Eles são importantes na medida em que postulam não apenas o que será 

avaliado, mas o “como” a avaliação será desenvolvida.   

  Sobre esse aspecto, Vasconcellos (1998) realiza a seguinte reflexão:   

Até que ponto o instrumento influi? Os instrumentos não são neutros, embora 
tenham uma autonomia relativa. É claro que o “como” avaliar, a qualidade do 
instrumento também é importante, pois a própria postura do professor pode 
ficar comprometida na sua transformação se ele ficar preso a 
instrumentos/formas de avaliar tradicionais. Ocorre que este “como” com 
certeza está ligado à concepção de educação que o professor/escola tem. Se 
não mudarem as finalidades, de nada adiantará sofisticar o instrumento. É 
evidente que, por outro lado, que uma vez que o sujeito está mudando, 
precisará de um bom instrumento que lhe ajude a perceber como está indo 
no seu intento. (VASCONCELLOS. 1998, pp. 64-65).   

Para esse autor, a escolha dos instrumentos, estará atrelada as concepções 

de ensino, aprendizagem e avaliação que o professor possui sobre a sua prática 

profissional.   

Outro elemento que deve ser considerado quando da construção de um 

instrumento de avaliação pelo professor, são os desafios que este deve possibilitar 

aos estudantes, quando de sua resolução.   

Vianna (2014) trabalha com a ideia de instrumentos de medida a partir dos 

estudos de Ebel (1961, apud VIANNA, 2014, p. 106-107).   

Os instrumentos de medida, independentemente do seu aspecto formal, mas 
desde que bem construídos, representam um estímulo para o estudante e um 
desafio ao seu interesse e à sua curiosidade intelectual. É fato reconhecido 
que os bons instrumentos de medida exercem uma função direcional, pois 
orientam o examinando sobre o que estudar e, mais ainda, sobre o como 
estudar. Entretanto, quando certos instrumentos de medida são analisados 
observa-se que não orientam, mas sim conduzem o estudante a adotar 
comportamentos sem grande relevância educacional, ou seja, estimulam a 
aprendizagem do efêmero e do factual, e, assim, transformam-se num 
elemento de frustração para o estudante, o qual contrariamente ao que se 
poderia acreditar, tem plena consciência de não estar sendo avaliado 
segundo as suas expectativas.   

O professor deve levar em consideração o seu domínio técnico sobre a 

construção de um instrumento de avaliação, estudar a forma como o instrumento é 

organizado e sua eficácia em relação ao que se pretende avaliar.   

Depresbiteris e Tavares (2009) ao caracterizar a construção de um instrumento   



     44 
 

de avaliação pelo professor salientam que:   

Para evitar problemas, antes de elaborar um instrumento de avaliação 
algumas questões deveriam ser respondidas: Quais são as finalidades da 
avaliação? O que será avaliado? Quais são os critérios de avaliação? Qual 
o tempo que se dispõe para a avaliação? Como zelar pela qualidade dos 
instrumentos? Que uso se fará das informações obtidas? 
(DEPRESBITERIS; TAVARES, 2009, p. 60).   

Ao responder a esses questionamentos, o professor terá elementos para 

elaborar um instrumento avaliativo de forma mais reflexiva e que contribua para a 

aprendizagem dos estudantes.   

Uma análise sobre os instrumentos de avaliação é realizada por Vianna (2014) 

ao caracterizar o que deveria ser levado em consideração quando da sua construção:   

A questão de avaliar aquilo que é importante não é de solução fácil e 
imediata, tendo em vista certas constatações: os instrumentos para a medida 
de processos complexos são difíceis de construir, exigem pesquisas e 
investimentos, o que até agora não tem sido feito. A medida desses 
processos exigiria a avaliação de conceitos, princípios e relações, aspectos 
da aprendizagem nem sempre desenvolvidos em nossos currículos, que se 
preocupam com o domínio dos conhecimentos mais simples, quase sempre 
factuais e imediatos. (VIANNA, 2014, p.174).   

Os instrumentos de avaliação para esse autor, deveriam contribuir para que os 

estudantes refletissem sobre o que aprenderam, sendo assim úteis naquilo que 

Moretto (2014) os caracterizam como um momento privilegiado de estudo.   

Se um instrumento avaliativo permite ao professor extrair informações sobre o 

ensino ofertado, ele também deve oferecer meios para que o estudante possa refletir 

sobre as suas aprendizagens, não sendo apenas um momento exclusivo para 

demonstrar o que aprendeu.   

Arredondo e Diago (2009) caracterizam que instrumento de avaliação escolhido 

pelo professor deverá estar de acordo com a natureza do conteúdo: conceitual, 

procedimental ou atitudinal.   

Em uma configuração curricular, pode-se estabelecer diferenciação dos 
conteúdos em conceituais, procedimentais e atitudinais, com a pretensão de 
que cada uma dessas modalidades de conteúdos adquira, por si mesma, um 
valor didático. Essa diferenciação introduz campos diversos de atuação e 
planejamento sobre os quais é necessário incidir no ensino e, portanto, na 
avaliação. (ARREDONDO; DIAGO, 2009, p. 119)  

  O quadro 8 sintetiza o que deve ser utilizado como instrumento avaliativo para 

cada um desses conteúdos a partir de Arredondo; Diago (2009):   
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Quadro 8: Instrumentos avaliativos de acordo com o tipo de conteúdo.   
 CONTEÚDOS CONCEITUAIS  CONTEÚDOS          CONTEÚDOS ATITUDINAIS   

                           PROCEDIMENTAIS   

 

É importante enfatizar que dada a especificidade dos conteúdos de ensino e 

consequentemente a construção de um instrumento avaliativo que esteja de acordo 

com a natureza desse conteúdo, não estamos assumindo um caráter essencialmente 

conteudista dos processos ensino e aprendizagem.   

  Cabendo destacar como afirma Arredondo e Diago (2009).   

Qualquer momento deveria ser bom para avaliar sem que o aluno tenha por 
que perceber, sem que essa avaliação se transforme em um fim em si mesma 
e sem que o momento avaliador represente um momento de alteração, nem 
para o aluno em seu processo de aprendizagem, nem para o professor em 
sua tarefa de ensino. (ARREDONDO; DIAGO, 2019, p. 206)   

Detalharemos três instrumentos de avaliação (prova objetiva, rubrica e 

documentação pedagógica), suas definições, possibilidades de uso e orientações 

quanto suas construções.   

Deixamos claro que a escolha desses três instrumentos em detrimento a 

outros, articula-se exclusivamente ao caráter da investigação que será apresentada 

posteriormente, visto que, as opções de suas utilizações foram sendo desenvolvidas 

ao longo do processo de pesquisa, não havendo nenhuma orientação previamente 

estabelecida para o estudo mais aprofundado sobre cada um deles, quando do início 

do processo investigativo.   

1.4.1 Prova Objetiva Com Questões De Múltipla Escolha  
Durante muito tempo duas mentalidades orientaram o trabalho do professor em 

relação a prova. A primeira é que o ato de avaliar foi confundido com a aplicação de 

Serão utilizados instrumentos 
que nos informem sobre o nível 
de assimilação desses 
conteúdos: constatar que o 
aluno é capaz de identificar, 
reconhecer, classificar, 
comparar, explicar, recordar, 
enumerar, aplicar, etc. São 
verbos que implicam ações, nas 
quais o aluno mostra, a 
aprendizagem de um conceito 
ou um princípio, 

Serão utilizados instrumentos 
que nos permitem constatar 
como o aluno vai adquirindo 
determinadas destrezas: 
comprovar que o aluno é 
capaz de manejar, manipular, 
construir, utilizar, reconstruir, 
provar, executar, mover-se, 
simular. São verbos 
referentes a atividades nas 
quais o aluno manifesta o 
domínio conseguido no 
âmbito dos conteúdos 
procedimentais. 

Serão necessários 
instrumentos de observação 
que nos permitam apreciar a 
evolução do aluno em 
relação a aspectos 
comportamentais e de 
valores que fazem parte dos 
conteúdos atitudinais. 
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provas, principalmente em sua versão escrita. Outra mentalidade fortemente 

difundida é que ela “torna-se um instrumento de repetir o que se ensinou, quando 

seria zelar por um bom ensino e uma boa estimulação do aluno para aprender” 

Depresbiteris e Tavares (2009, p.15)   

A prova objetiva é um instrumento avaliativo que em maior ou menor grau, é o 

mais utilizado no universo escolar, porém ela não deve “(...) apresentar aos alunos 

apenas uma nota fria, sem maior significado. Os resultados das provas devem ser 

comentados entre eles, afim de que a avaliação contribua para o aperfeiçoamento da 

aprendizagem” (HADJI, 1994, p. 63).   

Haydt (1995) aponta 5 fases para a construção de uma prova objetiva: 

determinação dos objetivos e conteúdo a serem avaliados; escolha dos tipos de item 

a utilizar; fixação do número de questões do teste e seu tempo de aplicação; 

elaboração das questões e instruções; revisão e aperfeiçoamento das questões.   

A primeira fase de construção de uma prova objetiva é determinar os objetivos 

e conteúdos que se pretende avaliar, explicitando em categorias de comportamentos, 

nesse momento a tabela de especificação cumpre um papel organizador da prova de 

uma maneira geral.   

A tabela de especificação é um instrumento muito útil para a elaboração de uma 

prova objetiva. Airasian e Russell (2014) assim a define:   

A tabela de especificações tem duas dimensões: conteúdo e processo. A 
dimensão do conteúdo inclui os principais tópicos da instrução e da 
avaliação. A dimensão do processo, que você irá reconhecer como as seis 
categorias da taxonomia de Bloom, lista os processos cognitivos 
relacionados a cada tópico do conteúdo (AIRASIAN; RUSSELL, 2014, p. 
123).   

Apresentaremos a construção de uma parte de uma prova objetiva, na 

disciplina de ciências sobre os conteúdos de cadeias e teias alimentares, para 

exemplificar a sua utilização.   

A tabela 1 exibe um modelo de tabela de especificação construída para uma 

prova de ciências.    
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Tabela 1: Tabela de Especificação de uma prova objetiva de ciências.   
    Dimensão do Processo         

Dimensão do 
conteúdo   

Conhecimento   Compreensão   Aplicação   Análise   Síntese   Avaliaçã
o   

Cadeias   
Alimentares   

 

2 

 

1                    1 

 
 

     1 

 
 
1 

 

    0 

Teias   
Alimentares   

 

1 

 

0 

1     2 0 0 

Total   3 1                    2 3 1    0 

Fonte: Autor da dissertação, inspirado em Airasian; Russell (2014).   
A partir dessa tabela de especificação, essa prova objetiva será composta por 

10 questões, com diferentes objetivos de comportamento. Sendo 3 de conhecimentos, 

1 de compreensão, 2 de aplicação, 3 de análise e 1 de síntese.  Para a prova 

pretendida, apresentaremos questões com os objetivos de conhecimentos (2 

questões) e compreensão (1 questão), para demonstrar a sua construção.   

  A segunda fase é a escolha do tipo de item que será utilizado.   

Alguns tipos de itens utilizados em uma prova objetiva são: de resposta única, 

de resposta múltipla, item de lacuna, item pictórico de interpretação ou de 

comunicação, entre outros5.   

Para o exemplo de prova objetiva que propomos, serão realizados itens de 

múltipla escolha com resposta única, Vianna (1978) assim define esse tipo de item:   

O item de múltipla escolha consiste, basicamente, num suporte, raiz ou 
premissa que apresenta uma situação problema e em várias alternativas que 
oferecem possíveis soluções ao problema, sendo uma delas correta ou a 
melhor do conjunto (VIANNA, 1978, p 52).   

A terceira fase de elaboração além do levantamento do tipo e o número de 

questões e a estimativa de tempo para a sua realização, outros aspectos como a idade 

e nível de escolaridade dos alunos, extensão do teste, complexidade dos objetivos e 

conteúdos, estrutura das frases e vocabulário utilizado, devem ser considerados. 

                                                           
5 Para conhecer a especificidade da elaboração de cada tipo de item apresentado, ver Vianna 
(1978).   
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Em relação à terceira fase, a prova de nosso exemplo é de ciências, sobre o 

conteúdo de Teias e Cadeias alimentares. Os estudantes que serão avaliados são de 

um 6º Ano, com idade de 11 anos, a prova será composta por 10 questões com os 

seus objetivos já definidos na tabela de especificação e terá a duração de uma hora.   

Os objetivos utilizados na construção de uma tabela de especificação são 

extraídos da Taxonomia do domínio cognitivo proposto por Bloom (1956). A figura 

abaixo apresenta a descrição, segundo Vianna (1978, p. 33) de:    

(...) um esquema classificatório dos diferentes tipos de comportamentos 
desenvolvidos durante a experiência educativa formal, representando dessa 
maneira, a Taxonomia proposta por Bloom e colaboradores 

Figura 3: Representação da Taxonomia de Bloom e colaboradores   

   
Fonte: Disponível em:<https://biblioteconomiadigital.com.br/2012/08/a-taxonomia-de-bloom-verbos-e-

os.html>.  Acesso em 28/10/2020.   
Em relação a Taxonomia proposta por Bloom e colaboradores, Vianna (1978) 

destaca alguns aspectos que devem ser observados, quando da sua utilização:   

1º) Os objetivos são apresentados em termos de comportamento do 
estudante; 2º) Os objetivos são específicos e precisos, o que possibilita a sua 
operacionalização; 3º) A descrição específica e precisa dos objetivos permite 
a escolha de experiências educacionais mais adequadas à sua concretização 
e posterior avaliação; 4º) Os objetivos estão hierarquizados em ordem 
crescente de complexidade e abstração; a classificação parte dos 
comportamentos mais simples para os mais complexos e dos mais concretos 
para os mais abstratos; 5º) As subcategorias de cada área também se 
apresentam em ordem crescente de complexidade e de abstração (VIANNA, 
1978, p.33).   

 A quarta fase da construção da prova, é a elaboração propriamente das 

questões e as instruções que irão compor o instrumento. Para que o estudante possa 
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compreender e resolver, elas deverão ser redigidas de forma clara, com grau de 

dificuldade em ordem crescente de realização e que esteja de acordo com os 

conteúdos desenvolvidos durante o processo de ensino.   

O quadro 9 apresenta duas questões de uma prova objetiva com questões de 

múltipla escolha, ambas possuem objetivos na ordem do conhecer da tabela proposta 

por Bloom e colaboradores 

Quadro 9: Exemplos de questões objetivas sobre cadeia alimentar. 
CONTÉUDO: Cadeia Alimentar. TIPO DE OBJETIVO: Conhecimento. QUANTIDADE DE QUESTÕES: 2. 

Objetivo: Nomear corretamente os níveis tróficos de uma cadeia alimentar. 
 
Questão: Quais são os níveis tróficos de uma cadeia alimentar, em relação ao 
fluxo de energia? 
(a) produtores -> consumidores -> decompositores. 

(b) produtores -> decompositores -> consumidores. 

(c) decompositores -> produtores -> consumidores. 

(d) consumidores -> produtores -> decompositores. 

 

Objetivo: Definir o conceito de decompositores em uma cadeia alimentar. 
 
Questão: Em uma cadeia alimentar os decompositores são: 
(a) Organismos autotróficos que realizam a decomposição. 

(b) Organismos heterotróficos consumidores secundários. 

(c) Organismos heterotróficos que realizam a decomposição. 

(d) Organismos heterotróficos 

Fonte: Autor da dissertação (2020) 

O   quadro 10  representa outro tipo de questão de múltipla escolha utilizando 

um esquema sendo o seu objetivo principal a compreensão do funcionamento de uma 

teia alimentar em seus níveis tróficos.
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                     Quadro 10: Exemplo de questão objetiva sobre teias alimentares 

  
     Fonte:  Autor da dissertação (2020)  

As três questões representam a concretização dos objetivos de conhecimento 

sobre cadeias e teias alimentares, que foram elencados na tabela de especificação.   

Esse processo será realizado ao longo da construção de toda a prova, sempre 

utilizando como orientadores a tabela de especificação e a Taxonomia de Bloom.   

Outro fato que deve ser levado em consideração ao elaborar uma prova é o 

como será ordenada cada uma das questões, Pérez Juste (1994, apud 

ARREDONDO; DIAGO, 2009 p.328) propõe algumas formas:   

Segundo a ordem lógica ou cronológica que se seguiu na matéria: todas as 
perguntas de um mesmo tema são apresentadas de forma consecutiva. 
Desse modo, favorecemos a lembrança do sujeito, visto que é mais fácil se 
situar em um mesmo tema e responder às perguntas ordenadamente. 
Segundo o grau de dificuldade: ordenar as questões em uma escala de 
dificuldade crescente tem a vantagem de introduzir o aluno progressivamente 
na prova. Se as questões mais fáceis estão no início, ele se sentirá animado 
e com segurança para continuar. Se as mais complexas são apresentadas 
no começo, ele pode condicionar sua performance no resto da prova. 

Pensar a aplicação de uma prova objetiva com questões de múltiplas escolhas 

requer do professor um tempo muito maior para a construção desse instrumento, visto 

que ele necessita realizar uma análise profunda na construção de cada questão. Em 

contrapartida, ela oferece celeridade em relação ao seu tempo de correção.   

No próximo item apresentaremos outro instrumento de avaliação, a rubrica. 
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1.4.2 Rubrica   
A rubrica mais que um instrumento de avaliação, torna-se um efetivo 

instrumento de comunicação tanto ao estudante e ao professor como estão se 

desenvolvendo os processos de aprendizagem e ensino, contribuindo para a reflexão 

e a tomada de decisões. O estudante utiliza esse instrumento como um suporte, um 

sinalizador, em que apresenta os seus progressos sobre a sua aprendizagem, a partir 

de algumas perguntas determinantes: Para onde eu vou? Em que ponto eu estou? E 

como posso ir além?   

Para o professor, a rubrica é um instrumento que orienta seu trabalho na 

medida em que focaliza o que e como os estudantes estão aprendendo e quais são 

os próximos passos para o desenvolvimento do ensino.    

Caracterizando de outra maneira, Arredondo e Diago (2009, p. 266) apontam:    

(...) a avaliação não pode reduzir-se a constatar os resultados, mas deve 
ampliar seu campo a fim de proporcionar aos alunos informação sobre sua 
aprendizagem e ao professor elementos de análise de sua prática docente. 

 Airasian e Russell (2014) propõem a seguinte definição para esse instrumento: 

Uma rubrica é um conjunto de expectativas ou critérios claros usados para 
ajudar os professores e os alunos a se focar no que é valorizado em um 
assunto, tópico ou atividade. Uma rubrica costuma ser semelhante a uma 
cheklist em que ele lista múltiplos critérios de desempenho. Contudo, ao 
contrário das cheklists, em que simplesmente se listam os critérios, uma 
rubrica oferece uma descrição do nível esperado de desempenho para cada 
critério. As rubricas estabelecem critérios para níveis diferentes de 
desempenhos que normalmente são descritivos em vez de numéricos. As 
descrições ajudam os professores a focar a instrução e a atribuição de 
escores ao trabalho dos alunos nos aspectos importantes inclusos na rubrica. 
A descrição também ajuda os alunos a mais bem compreender o que os 
professores esperam deles para determinado desempenho ou produto 
(AIRASIAN; RUSSELM 2014, p.205) 

De acordo com esses autores, essa perspectiva avaliativa permite que o 

estudante se reconheça dentro do processo, fazendo com que a partir da análise dos   

critérios estipulados, ele passe a refletir sobre a sua aprendizagem, e realizando suas 

próprias estratégias de estudos. Dessa forma, esse instrumento inclui o estudante no 

desenvolvimento do trabalho, possibilitando a sua coparticipação de maneira efetiva.   

No planejamento de uma ação avaliativa por rubrica, o professor deve definir 

critérios claros de qualidade, possibilitando assim, que o estudante compreenda o 

que é esperado dele na realização da atividade, sendo uma avaliação referenciada 

em critérios.   Nessa direção, Fernandes (2020) enfatiza:   
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(...) Assim, antes do mais, as rubricas permitem desenvolver uma avaliação 
de referencial criterial. E isto significa que estamos a comparar o que os 
alunos sabem e são capazes de fazer num dado momento com um ou mais 
critérios e suas descrições e não com uma média ou com um grupo, como 
acontece na avaliação de referência normativa (FERNANDES, 2020, p. 3)   

Se em sua natureza esse instrumento é descritivo em relação aos critérios, ele 

pode fornecer uma maior transparência e horizontalidade na relação entre o professor 

e o estudante, visto que, esse compartilhamento, permite o diálogo constante e a troca 

de ideias, visando atingir aos critérios estabelecidos.   Sobre esse aspecto, Ferraz 

(2019) salienta:  

   
(...) a rubrica pode ser uma ferramenta que apresenta informações que 
merecem destaque, por informar diretrizes fundamentais em relação ao 
trabalho que está sendo proposto pelo professor e que será realizado pelos 
alunos, podendo ser utilizada nas mais diversas áreas do conhecimento. 
Embora se concorde que seu planejamento e desenvolvimento sejam 
bastante trabalhosos, na prática, em sala de aula, torna-se um meio de 
comunicação eficiente entre professor e alunos (FERRAZ, 2019, p. 37)   

Nesse sentido, por mais trabalho que envolva a sua construção, a rubrica 

possibilita um ambiente em sala de aula como uma comunidade de aprendizagem em 

que deve ser evidenciado o diálogo e o respeito mútuo para o desenvolvimento do 

trabalho.  Em relação ao tipo de avaliação em que esse instrumento pode ser 

categorizado, Fernandes (2020) realiza a seguinte consideração:   

É igualmente relevante sublinhar que as rubricas podem ser utilizadas quer 
no contexto da avaliação formativa, avaliação para as aprendizagens, ou 
seja para distribuir feedback de elevada qualidade, quer no contexto da 
avaliação somativa, avaliação das aprendizagens, para que, num dado 
momento, se possa fazer um balanço ou um ponto de situação acerca do 
que os alunos sabem e são capazes de fazer. Neste sentido, as rubricas que 
nos interessam neste âmbito inserem-se no contexto da avaliação 
pedagógica, pois são utilizadas nas salas de aula e podem contribuir para 
apoiar as aprendizagens dos alunos e o ensino dos professores através 
daquelas duas modalidades de avaliação (FERNANDES, 2020, p. 3).   

Desta forma, a rubrica possibilita tanto verificar as aprendizagens dos 

estudantes ao fim de uma atividade, como também, como ele resolve as situações 

que lhe são colocadas e as estratégias que ele utiliza, estimulando dessa forma o seu 

raciocínio, ao longo do processo. E ao professor, na fomentação dos próximos passos 

do ensino.   

O professor pode utilizar a rubrica como referencial do protagonismo do 

estudante no processo avaliativo para a aprendizagem, a partir de duas situações 
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que modificam a organização da aula como um todo: a autoavaliação e a avaliação 

por pares.   

A rubrica de autoavaliação permite ao estudante se envolver no processo 

formativo partindo da análise dos critérios e como os mesmos a partir do seu 

preenchimento. Esse tipo de instrumento cumpre o papel de ajudar os estudantes a 

identificarem os seus pontos fortes e onde necessitam realizar modificações.   

As rubricas de autoavaliação contribuem na aprendizagem dos estudantes, 

conforme apontam Airasian e Russell (2014, p.206) “ (...) fornecendo descrições 

informativas do desempenho e informações de desempenho mais claras do que as 

tradicionais notas com letras. ”   

Nesse sentido, a rubrica de autoavaliação procura evidenciar para além da 

nota, mas sim, com critérios claros o desempenho esperado para o estudante 

ajudando para que ele crie foco no que efetivamente necessita melhorar, ou nas 

palavras de Arredondo e Diago (2009)   

A autoavaliação significa, para um aluno, iniciar-se em um processo de 
reflexão pessoal acerca de seu processo de aprendizagem, de suas 
conquistas e de suas carências, o que a transforma em um fator 
desencadeante de estímulos e superação pessoal (ARREDONDO; DIAGO, 
2009, p.151).   

As rubricas de autoavaliação devem permitir aos estudantes serem críticos em 

relação ao que verdadeiramente sabem, contribuem no apontamento das habilidades 

e competências que ele precisa desenvolver, bem como, das atitudes que necessita 

desempenhar em sua trajetória sobre as suas aprendizagens.   

Exemplificando um processo de autoavaliação, Black et al. (2018) propõem a 

seguinte situação:  

As reflexões dos estudantes sobre suas compreensões podem também ser 
utilizadas como informações para o ensino, e suas devolutivas podem indicar 
a quais áreas ou conteúdos o professor deve dedicar mais tempo. Uma 
orientação útil é pedir que os estudantes indiquem por meio das “cores do 
semáforo” suas avaliações do final da unidade antes do início da próxima 
unidade: aquilo que for apontado como vermelho ou amarelo pode ser 
utilizado como prioridade para ajustar o planejamento do professor. (BLACK 
et al. 2018, p. 166).   

As rubricas de autoavaliação contribuem a partir do que foi exposto, com o 

trabalho do professor, quando esse pode utilizar das informações apresentadas pelos 
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estudantes para de maneira quase individualizada, construir planos de trabalho que 

atenda as especificidades de cada um.   

As rubricas de autoavaliação contribuem com o trabalho do professor na 

realização do planejamento, para que essa situação seja possível, Airasian e Russell 

(2014, p. 206) salientam:    

(...) especificando critérios para focar a instrução no que é importante; 
especificando critérios para focar as avaliações dos alunos; aumentando a 
consistência das avaliações; limitando discussões sobre notas, fornecendo 
descrições do desempenho aos pais.    

Como forma de exemplificar uma rubrica de autoavaliação, o quadro 11, 

apresenta um modelo desse tipo de instrumento, particularmente no cuidado com as 

palavras, nos escores de baixo desempenho (regular e precisa melhorar)  

Quadro 11: Rubrica de autoavaliação.   
CRITÉRIOS                 ÓTIMO           BOM                  REGULAR         MELHORAR 

Atitude 
colaborativa com 

o grupo de 
estudos na 

realização das 
atividades 

Sempre  tenho 
atitudes 

colaborativas 
com o grupo 

Quase sempre 
tenho  atitudes 
colaborativas 

Vejo que poderia 
ter 

 contribuí
do mais 

 com  o 
grupo 

Preciso aprender 
a ter atitudes 
colaborativas 

 

Realização das 
atividades 

propostas (sala 
de aula e para 

casa). 

Sempre realizo 
de forma 

satisfatória as 
atividades que 
são propostas 

em sala de aula 
e as de casa 

Sempre realizo 
as atividade que 
são propostas 

em sala de aula 
e as de casa 

Realizei poucas 
atividades 

 em sala 
de aula e as de 

casa 

Preciso realizar 
as atividades 

que são 
propostas em 

sala de aula e as 
de casa 

Procedimentos 
quanto a tirar as 
dúvidas sobre as 
explicações do 

professor e 
participação na 

aula. 

Participei 
ativamente das 

aulas; dei  
opiniões e tirei 

minhas dúvidas; 
realizei  os 
registros 

 das 
explicações. 

Participei das 
aulas, tirei 

minhas dúvidas 
e registrei as 
explicações 

Participei das 
aulas, não 
manifestei 

minhas dúvidas 
ou registrei as 
explicações. 

Preciso participar 
mais ativamente 

das aulas. 

Organização dos 
materiais de 

estudo 

Sempre tenho e 
utilizo todos os 

materiais 
solicitados pelo 

professor de 
forma 

organizada 

Tenho e utilizo 
os materiais 

solicitados pelo 
professor 

Quase sempre 
tenho os 
materiais 

Preciso organizar 
melhor meus 
materiais de 

estudo 
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Atitudes em 
relação à 

aprendizagem 

Demonstro muito 
interesse em 
aprender me 

sentindo 
motivado e 

buscando ir além 
do que é 

explicado pelo 
professor 

Sempre 
demonstro 

interesseem 
aprender às 

vezes buscando 
outras  fontes 

além  do 
professor 

Demonstro 
pouco interesse 

em aprender 

Preciso me 
dedicar mais 

para aprender 

 Fonte: Autor da dissertação, (2020)   

Outra forma de utilizar a rubrica em sala de aula a partir do protagonismo dos 

estudantes é a avaliação realizada por pares, onde o estudante troca a sua rubrica 

para ser avaliada por outro colega.   

Para o desenvolvimento desse procedimento avaliativo, é necessário que o 

professor sinalize aos estudantes de que os critérios são os orientadores para a 

tomada de decisões, em relação a análise das rubricas dos colegas, e não fatores 

como amizade ou grau de proximidade.   

A avaliação por pares permite aos estudantes perceberem que o professor não 

é a única fonte de julgamento de suas aprendizagens, mas que os colegas de classe 

podem também contribuir no processo, apontando questões do trabalho desenvolvido.   

Black et al. (2018) sinalizam a avaliação por pares como um excelente recurso 

pedagógico:    

Na prática, a avaliação pelos pares se mostra um importante complemento 
da autoavaliação. A avaliação por pares é excepcionalmente valiosa porque 
os alunos podem aceitar melhor as críticas sobre seus trabalhos quando 
vindas de seus colegas do que aceitariam as vindas do professor. O trabalho 
com os pares também é valioso porque a troca ocorre em uma linguagem que 
os estudantes utilizam entre si naturalmente e porque os estudantes 
aprendem ao adotar a postura de professores e examinar os trabalhos de 
outros colegas (BLACK et al. 2018, p. 164).   

Um fato que deve ser considerado ao desenvolver um trabalho com rubricas é 

a utilização de um mesmo instrumento ao longo de todo o processo de aprendizagem, 

Fernandes (2020) assim orienta:   

É desejável que a mesma rubrica possa ser utilizada numa diversidade de 
tarefas e ao longo de um determinado período de tempo. Fará todo o sentido, 
perante um dado domínio do currículo e determinadas aprendizagens 
essenciais a realizar, utilizar uma única rubrica para a realização de uma 
diversidade de tarefas. Deste modo garante-se mais consistência e rigor na 
avaliação realizada, quer seja formativa ou somativa, permitindo que alunos 
e professores trabalhem, tendo os mesmos critérios como referentes 
fundamentais (FERNANDES, 2020, p. 5).   
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Essa orientação do autor em relação a estabilidade dos critérios elencados, 

possibilita ao professor acompanhar e demonstrar ao estudante os objetivos que por 

ele foram alcançados dentro de seu processo de aprendizagem.   

A rubrica enquanto instrumento de avaliação deve ser utilizada para promover 

a motivação do estudante em seu desejo para aprender, que o estudante possa tê-la 

como referencial para orientar o grau de suas aprendizagens e os próximos passos 

em sua trajetória no conhecimento.   

Trataremos agora da documentação pedagógica e a sua utilização como 

instrumento avaliativo   

1.4.3 Documentação Pedagógica   
O conceito de documentação pedagógica surge dos trabalhados desenvolvidos 

por Loris Malaguzzi6, e suas experiências na educação infantil na cidade italiana de 

Reggio Emilia.   

Uma das premissas com essa estratégia de trabalho é a aprendizagem como 

negociação entre todos os segmentos que fazem parte da comunidade escolar: 

(estudante<->professor, estudante<->estudante, estudante<->espaço educativo, 

espaço educativo<->famílias), criando assim, um processo relacional.   

Para o seu desenvolvimento, é necessário a criação de um espaço de escuta 

mútua onde o ver, observar, registrar, interpretar, comunicar e avaliar, estão todos em 

um movimento sincrônico.   

Marques (2015) sintetiza o trabalho com a documentação pedagógica:   

O registro que o educador faz sobre o seu trabalho pode ser um instrumento 
da documentação, entendida como um processo mais amplo de 
sistematização e construção de memória sobre o trabalho pedagógico, sobre 
o processo de desenvolvimento da criança, sobre a trajetória de um grupo ou 
de uma escola. A documentação pode estar a serviço do educador (na 

                                                           
6 Após o término da Segunda Guerra Mundial, moradores da região nordeste da Itália, mais 
precisamente na província de Reggio Emília, foram responsáveis por erguer e administrar uma escola 
para a educação infantil. Loris Malaguzzi (1920-1994) pedagogo e educador italiano foi o responsável, 
pelo desenvolvimento da proposta de trabalho dessa escola. Os princípios que regem o seu 
funcionamento são que as atividades pedagógicas devem ser realizadas a partir de projetos de 
trabalho e a partir da manifestação de diversas linguagens. Lançando dessa forma o que configurou-
se chamar de Pedagogia da Escuta, outro elemento importante é o trabalho com arte e estética, como 
ferramenta para o desenvolvimento do pensamento. O conceito de documentação pedagógica surge 
inspirado nas ideias desse pensador. 
Fonte:<https://educador.brasilescola.uol.com.br/trabalhodocente/arteideias.htm>. Acesso em: 
25/01/2020.   
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reflexão sobre a prática, na avaliação do processo de aprendizagem das 
crianças, no planejamento, contribuindo para seu processo de formação e 
desenvolvimento profissional e melhoria da ação), das crianças (quando 
elaboram seu portfólio de aprendizagem, selecionando produções, imagens, 
textos que irão compor o documento, construindo, junto com o educador, a 
memória de seu percurso de formação), e dos pais (como instrumento de 
acesso ao trabalho pedagógico desenvolvido pela escola e à trajetória da 
criança naquele grupo) (MARQUES, 2015, p.04).   

Dessa maneira, a documentação pedagógica é uma estratégia aberta, que 

possibilita ao estudante o protagonismo no processo educativo, levando em 

consideração o seu ritmo e o seu percurso individual, em que concretização das suas 

aprendizagens é efetivada através dos registros que ele realizou.   

Horn e Fabris (2018, p. 547) salientam que:    

(...) os processos escolares passam do coletivo para o individual, e é no 
indivíduo interessado e livre - aquele que é capaz de escolher entre várias 
oportunidades - que se dá a sua aprendizagem.    

Logo, para o desenvolvimento da documentação pedagógica, é necessário que 

o professor tenha diversos registros sobre os processos que foram desenvolvidos 

coletivamente, mas estabelecendo um olhar individual para cada um dos estudantes.   

Parente (2004), em uma investigação sobre o processo de avaliação para a 

aprendizagem e a utilização da documentação pedagógica com professoras da 

educação infantil em Portugal, aponta que:   

Nesta perspectiva, as educadoras procuram apreciar o percurso de 
aprendizagem realizado pela criança, estabelecendo comparações entre as 
informações acumuladas em diferentes momentos do tempo tendo em conta 
as metas educacionais estabelecidas, ao mesmo tempo, que procuram 
identificar as características únicas de cada criança ao nível da 
aprendizagem, do temperamento, interesses e disposições (McAfee e Leong, 
1997). Para a concretização desta tarefa, também, concorre, em certa medida 
a compreensão, “insigths” e intuições desenvolvidos pelas educadoras no 
contexto das interações com a criança no dia a dia (PARENTE, 2004, p. 44).   

Outro elemento da documentação pedagógica é o resgate do vivido no 

processo, de refletir sobre o quê, e o como se aprendeu, gerando assim a 

possibilidade de sua comunicação.   

As formas de organização da documentação pedagógica são as mais variadas 

possíveis, Oliveira-Formosinho e Azevedo (2002, apud, ALMEIDA; MARQUES 2011,  

p. 418) apontam algumas dessas modalidades, a saber:   

(...) portfólios individuais (relacionados a áreas específicas e coletados de 
maneira sistemática, em intervalos específicos de tempo); produtos 
(individuais ou de grupo, tais como: falas das crianças, desenhos, escritas, 
fotos, construções, etc.); observações (feitas pelo educador e registradas); 
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autorreflexão da criança (falas das crianças, que indicam preferências e 
interesses); narrativas de experiências de aprendizagem (diário do professor, 
livros ou explanações para os pais, histórias das crianças). As diferentes 
formas de documentar o processo, ao serem revisitadas, possibilitam a 
reconstrução de memória e a reflexão sobre o trabalho pedagógico.  

Cada uma dessas diferentes modalidades tem como objetivo, propiciar a todos 

os participantes durante o processo de sua construção, a reflexão sobre a atividade 

que está em desenvolvimento e a manifestação de criatividade, já que uma das 

características principais da documentação pedagógica é a expressão da 

singularidade do estudante em seu ato de aprender.   

Outro ponto apresentado por Almeida e Marques (2011, p 419) é que: “(...) o 

termo documentação diz respeito ao ato de produzir memória sobre o processo das 

crianças, dos educadores e das escolas em seus projetos”.   

O resgate da memória das aprendizagens e dos contextos em que foram 

realizadas cumpre um importante papel na ação de registrar, servindo assim, como 

apoio a reflexão docente no desenvolvimento de sua atividade, apontando caminhos 

e outras possibilidades de atuação.   

  Nessa direção, Osteto (2008) enfatiza que:   

Ao escrever e refletir sobre o escrito que, por sua vez, reflete a prática, o 
professor pode fazer teoria, tecer pensamento-vida. Escreve o que faz. Pensa 
o que faz. Compreende o que faz. Repensa o que faz. Redefine o que faz. 
Reafirma o que faz. Percebe limites e possibilidades de sua prática. Procura 
alternativas. O registro diário é, pois, um instrumento que articula a ligação 
entre teoria e prática, entre as aprendizagens já realizadas e os novos 
conhecimentos (OSTETO, 2008, p.21).   

Um bom trabalho de documentação pedagógica é aquele que em sua 
elaboração, permite que todos os integrantes participem ativamente, fortalecendo os 
laços de interação, a comunicação e constituindo-se como grupos de trabalho, Parodi 
(2001, apud MARQUES; ALMEIDA, 2011, p. 422) caracteriza essa situação como 
refletir colegialmente:   

Refletir colegialmente (...) significa adquirir uma maior consciência do próprio 
fazer escolar, para uma maior integração, contra práticas de isolamento e de 
autossuficiência do trabalho docente, promovendo a cultura do ‘dar-se conta’, 
do ‘responder’ do próprio agente e dos resultados alcançados.   

Para o desenvolvimento do trabalho com a documentação pedagógica, 

algumas orientações são necessárias o quadro 12 apresenta uma síntese de como o 

professor pode realizá-la, isto é, qual a intencionalidade do trabalho, servindo como 

um guia orientador com essa proposta avaliativa. 
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Quadro 12: Síntese da organização de um trabalho com documentação pedagógica.   
ORGANIZAÇÃO GERAL DA ATIVIDADE:   

Local em que é desenvolvida, qual o tipo de atividade, objetivos e motivações.   

Quais os tipos de registros que foram realizados?   

O que cada registro revela do percurso de aprendizagem?   

Criar um esboço da documentação pedagógica sobre o percurso de aprendizagem?   

Como foi realizada a avaliação da atividade?   

Fonte: Quadro realizado a partir dos trabalhos desenvolvidos na disciplina: Avaliação da Aprendizagem em sala de aula: 

concepções e práticas. Ministrada pelo Prof. Dr. Nelson Antonio Simão Gimenes, no ano 1º Semestre de 2019 no FORMEP-

PUC/SP.   

A documentação pedagógica como prática avaliativa proposta inicialmente 

para a educação infantil, pode ser realizada em qualquer esfera do sistema educativo.   

A diversidade de registros possibilita que os conteúdos de aprendizagem, 

possam atingir de diferentes maneiras a todos os atores no processo educativo, à 

medida que cumprem um papel importante no desenvolvimento das habilidades e 

competências.   

Os diferentes recursos e estratégias utilizados no registro do processo 

educativo permitem ao professor observar atentamente as manifestações de 

interesses e das potencialidades de cada um dos estudantes, não estando preso a 

um único instrumento de avaliação como fator determinante para a aprendizagem.   

Mendes (2002, p. 98) apud Deprebiteris; Tavares (2009, p.39) salienta que:   

O valor da avaliação não está no instrumento em si, mas no uso que se faz 
dele, mais do que o instrumento, importam o tipo de conhecimento que se 
põe à prova, a pergunta que se formula e a qualidade mental ou prática que 
se exige para a resolução dos problemas.   

O desenvolvimento de instrumentos avaliativos para a aprendizagem, que 

cumpram esse papel de contribuir para que os estudantes possam refletir sobre o 

como se aprendeu, deve ser elemento nuclear na prática pedagógica do professor. 
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2 REVISÃO DA BIBLIOGRAFIA   

2.1 TRAJETÓRIAS E PANORAMAS: REFERÊNCIAS E CONSIDERAÇÕES 
SOBRE AS PESQUISAS CORRELATAS   
  

Os estudos correlatos apresentados nessa seção possuem consonância com 

a temática proposta para essa investigação, bem como, permitem levantar elementos 

para análises e reflexões através da produção já acumulada no campo da avaliação 

da aprendizagem de sala de aula em contextos de docência compartilhada.   

Intentando dessa forma, encontrar elementos não examinados como forma de 

evidenciar e justificar o desenvolvimento de novas investigações, como por exemplo, 

a que é apresentada.   

Foi realizado um recorte em que as buscas empreendidas estariam 

centralizadas a partir da implementação do programa Mais Educação São Paulo, no 

ano de 2014, em que a docência compartilhada passa efetivamente a constar na 

Rede Municipal de Ensino.   

Dessa forma, foram realizadas buscas e leituras de resumos, bem como, de 

algumas investigações, partindo das palavras chaves relevantes elencando-as como 

descritores: Docência Compartilhada; Avaliação da Aprendizagem; Instrumentos 

de Avaliação; Ciclo Interdisciplinar; Sala de Aula.   

O primeiro acesso em que foi utilizado os descritores: sala de aula, avaliação 

da aprendizagem e instrumentos de avaliação, retornaram 314 estudos, em sua 

maioria, centrados em contextos diferenciados da sala de aula que o proposto nessa 

investigação (disciplina, criatividade, gestão do espaço, alfabetização, etc.).   

Dessa maneira, ao utilizar o descritor sala de aula, sozinho, retorna-se 

quantitativamente mais de 12.300 investigações, sendo esse um volume grande e 

sem consonância com os quesitos dessa investigação.   

Utilizando como critério apenas um ou dois descritores em cada levantamento 

realizado na BDTD.   

Com as palavras chave: avaliação da aprendizagem e instrumentos de 

avaliação, elenco cinco trabalhos que possuem paralelos com essa investigação. 
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Quadro 13: Pesquisas correlatas com os descritores de avaliação da aprendizagem e 
instrumentos de avaliação   

 AUTOR     TÍTULO   INSTITUIÇÃO           TIPO DE   
TRABALHO   

ANO   

   
MACHADO   

Avaliação  no  ensino  e  
aprendizagem da Matemática   

Universidade   
Franciscana   
Santa Maria   

Dissertação   2014   

   

RAMOS   

Planejamento, registo e 
avaliação, instrumentos que 
ressignificam a prática docente 
na educação infantil   

Universidade   
Federal de   
Goiás, Goiânia,   

Dissertação   2016   

SANTOS   Avaliação da aprendizagem: 
instrumentos de avaliação 
utilizados pelos professores 
nos anos finais do Ensino   
Fundamental   

Pontifícia   
Universidade   
Católica de São   
Paulo - PUC/SP   

Dissertação   2018   

   
CONCEIÇÃO   

Instrumentos de avaliação 
formativa: panorama e 
percepção docente   

Universidade   
Federal de   
Sergipe   

Dissertação   2018   

   

CAIXETA   

Diversificação da avaliação em 
matemática nos anos finais do 
ensino fundamental para a 
promoção de uma  
aprendizagem efetiva   

Universidade   
Federal de   
Goiás   

Dissertação   2019   

Fonte: Autor da dissertação, 2019.   

Machado (2014) apresenta em sua investigação, a forma como quatro 

professores desenvolvem as questões da avaliação no contexto das aulas de 

matemática.   

Ramos (2016) analisa como é o processo de articulação entre planejamento, 

execução e registro das ações didáticas e como essas ações podem servir como 

elemento de reflexão sobre o seu fazer pedagógico.   

Esse trabalho particularmente converge com elementos de como os registros, 

que são uma prática avaliativa no contexto da educação infantil, estão cada vez mais 

presentes no ensino fundamental.    

Santos (2018) analisa os instrumentos de avaliação utilizados por professores 

da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, bem como a forma como são realizados 

os registros junto ao Sistema de Gestão Pedagógica (SGP) dessa rede, evidenciando 

possíveis imprecisões sobre conteúdos avaliados e instrumentos utilizados.   
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Conceição (2018) analisa os entendimentos dos professores da avaliação na 

função formativa, verificando que as provas escritas, tarefas de casa e tarefas de 

classe, são os instrumentos avaliativos mais utilizados entre os professores que 

sofreram a investigação.  Caixeta (2019) investiga as questões da diversificação de 

instrumentos avaliativos e a melhoria na compreensão de conteúdos matemáticos 

pelos estudantes, reflete sobre a avaliação da sala de aula como uma ferramenta 

didática da prática educativa e não apenas como forma de medida ou nota.   

Os estudos analisados convergem com as ideias sobre a diversificação de 

instrumentos para a análise da aprendizagem dos estudantes.   

Para o descritor Docência compartilhada, foram selecionados três trabalhos, 

onde dois destes, Luiz (2018) e Nunes (2018), tratam especificamente do cenário da 

docência compartilhada na Rede Municipal de Ensino de São Paulo.    

Esses estudos são centrados em questões como: encontro, qualificação e 

empoderamento de parcerias de trabalho, processo de transição de estudantes 

dentro de um ciclo de aprendizagem e formas de trabalho com esse público.  O 

trabalho de Lemos (2018) apresentou um diferencial interessante, pois trata de 

questões de docência compartilhada em ambientes virtuais, na verdade, muitas das 

buscas realizadas, apresentavam essa característica da docência compartilhada em 

relação a metodologia do ensino hibrido. O quadro 14 apresenta os dados 

catalográficos dessas investigações: 

Quadro 14: Pesquisas correlatas com a descritora docência compartilhada:       
AUTOR   TÍTULO   INSTITUIÇÃO   TIPO DE   

TRABALHO   
ANO   

LEMOS   A formação do professor para o 
ensino de língua adicional em  
ambientes digitais com docência 
compartilhada   

Universidade   
Federal do Rio   
Grande do Sul   

Dissertação      
   
2014   

LUIZ   Visões de professores que ensinam 
matemática na docência  
compartilhada no âmbito da divisão   

Universidade   
Federal do ABC   

Dissertação      
   
2018   

NUNES   Docência compartilhada e prática 
docente num contexto 
interdisciplinar: desafios e 
contribuições na transição do 5º 
para o 6º ano do Ensino   
Fundamental   

Pontifícia   
Universidade   
Católica de São   
Paulo - PUC/SP  

Dissertação      
   

2018   

Fonte: Autor da dissertação, 2019.   
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Utilizando os descritores ciclo interdisciplinar e avaliação da aprendizagem, 

foi encontrado um trabalho em consonância com a proposta dessa investigação, no 

que tange a organização dos ciclos de aprendizagem e a sua história no contexto da 

Rede Municipal de Ensino da Prefeitura de São Paulo:   

Quadro 15: Pesquisa correlata com os descritores ciclo interdisciplinar e avaliação da 
aprendizagem.   

AUTOR   TÍTULO   INSTITUIÇÃO   TIPO DE  
TRABALHO 

ANO   

MANTOVAN A proposta de reorganização 
de ciclos implantada em 2014 
no Município de São Paulo:  
Impactos iniciais e a reação 

dos professores. 

Universidade 
Metodista  de 

São Paulo 

Dissertação 2017 

  Fonte: Autor da dissertação, 2019.  

Esse estudo apresenta os impactos junto aos professores, a partir desse novo 

cenário, apresentando as modificações na forma de organização do trabalho escolar   

Utilizando o descritor ciclo interdisciplinar, foram elencados quatro trabalhos: 

Carneiro (2015), Souza (2016), Diaz (2018) e Silva (2018) que discutem os impactos 

dessa organização curricular no trabalho docente. 

Quadro 16: Pesquisas correlatas com o descritor ciclo interdisciplinar.   
AUTOR                          TÍTULO                     INSTITUIÇÃO              ANO  

CARNEIRO   A implementação da 
reforma curricular e o 
trabalho docente no  

Programa Mais Educação   
de São Paulo   

Pontifícia   
Universidade   
Católica de São   
Paulo   

   

 

Dissertação   

   

2015   

SOUZA   Reorganização Curricular 
e o exercício da docência 
no Ciclo Interdisciplinar: 
Um estudo de duas 
escolas da rede 
municipal de   
São Paulo em 2014.   

Universidade  
Federal de São   
Paulo -    
UNIFESP   

 
 
 

Dissertação 

 
 
 
2016   

DIAZ   Currículo prescrito e 
formação continuada em 
ciências naturais para 
professores do ciclo  
interdisciplinar –   
Programa Mais Educação   
São Paulo   
(2014-2016)   

Universidade de 
São Paulo -USP   

 
 

Dissertação 

 
 
2018   
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SILVA    

  

  

A proposta curricular 
Mais Educação São 
Paulo: a docência, o 
ensino da Geografia e 
o Ciclo Interdisciplinar 
como constituintes de 
políticas públicas para 
a  educação   

Universidade de 
São Paulo UfSP   

Tese   2018   

Fonte: Autor da dissertação, 2019.  

Todos os trabalhos analisados no quadro 16 apresentavam elementos sobre a 

estruturação e organização do ciclo interdisciplinar de uma forma abrangente: os anos 

de ensino que faziam parte de sua composição (dois do ensino fundamental I - 4º e 

5º anos, um ano do ensino fundamental II – 6º ano) a organização das disciplinas e 

seu número de aulas.   

Dois desses estudos, apontavam especificamente sobre disciplinas especificas 

do currículo escolar Diaz (2018) e Silva (2018), e as possibilidades sobre a 

organização didática de cada uma delas, frente a proposta curricular do Mais 

Educação São Paulo.  Os outros dois estudos Carneiro (2015) e Souza (2016) 

tratavam de uma forma mais abrangente das questões políticas envolvidas na nova 

organização curricular do ensino para o Munícipio de São Paulo.   

Utilizando a descritora docência compartilhada e avaliação da aprendizagem, 

foi apresentado o trabalho de Sousa (2018).   

 Quadro 17: Pesquisas correlatas com o descritor docência compartilhada 

AUTOR   TÍTULO   INSTITUIÇÃO   TIPO DE   
TRABALHO   

ANO   

SOUSA As práticas avaliativas no 
Ciclo Autoral: Proposições 

para o seu aperfeiçoamento 

Pontifícia 
Universidade  

Católica de São 
Paulo - PUC/SP 

Dissertação 2018 

Fonte:  Autor da dissertação, 2019.  

Essa investigação foi realizada em uma escola da rede municipal de São Paulo 

e procurou revelar quais eram as práticas avaliativas que os professores desenvolviam. 

As buscas realizadas, não apresentaram pesquisas especificas sobre as práticas 

avaliativas que são realizadas no âmbito da docência compartilhada no contexto do 

ciclo interdisciplinar, o que contribuiu na relevância e justificativa para o 

desenvolvimento dessa investigação 
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3 CONTEXTUALIZANDO A DOCÊNCIA COMPARTILHADA   
Intentamos nesse capítulo refletir sobre a avaliação para a aprendizagem dos 

estudantes realizada em sala de aula, enfocando a experiência realizada pela 

Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, SME-SP, frente ao conceito de 

Ciclos de Aprendizagem, reorganização realizada no ensino fundamental e 

estabelecida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDBN 9394/96.   

Partimos da análise de um documento orientador9 e organizador para o trabalho 

docente, elaborado pela SME-SP e amplamente distribuído a todas as unidades 

escolares que compõe sua rede.   

A LDBN 9394/96 em seu artigo 23 diz que a educação básica10 poderá ser 

organizar em séries anuais; períodos semestrais; ciclos; alternâncias regulares de 

períodos de estudos; na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de 

organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o 

recomendar. (BRASIL/MEC: 1996).   

A partir dessa diretiva legal, a SME-SP desenvolveu, no ano de 2014, o 

Programa Mais Educação São Paulo, que no tocante à organização em ciclos, 

estabeleceu para o ensino fundamental a configuração explicitada no quadro 18.   

Quadro 18: Organização dos Ciclos de Aprendizagem no Programa Mais Educação SP   
CICLO DE 

APRENDIZAGEM 
COMPOSIÇÃO 

Ciclo de Alfabetização 1º, 2º e 3º Anos do Ensino Fundamental 

Ciclo Interdisciplinar 4º, 5º e 6º Anos do Ensino Fundamental 

Ciclo Autoral 7º. 8º e 9 Anos do Ensino Fundamental 

Fonte: Autor da dissertação inspirado no Programa Mais Educação SP, 2019.   

De forma a compreender um ciclo de aprendizagem, a Secretaria Municipal de 

Educação define que:   

Um ciclo de aprendizagem é definido, em primeiro lugar, pelas 
aprendizagens a que visa, como uma etapa da escolaridade associada a 
conteúdos de ensino e a níveis de domínio das competências de base 
visadas pelo conjunto do curso. Portanto, um ciclo está diretamente 
relacionado aos direitos e objetivos de aprendizagem definidos por um 
currículo e dispostos no respectivo Projeto Político Pedagógico (SÃO 
PAULO, 2014a, pp. 73-74).  
  

Três aspectos são necessários para se ter um ciclo de aprendizagem segundo 

esse documento: 1) conhecimento e clareza por parte de todos os profissionais da 
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Unidade Escolar (U.E) sobre os conteúdos específicos a serem desenvolvidos em 

cada ano constituinte de cada ciclo de aprendizagem; 2). Garantir a promoção e o 

desenvolvimento de um conjunto de competências e habilidades por parte dos 

estudantes; 3). Os objetivos de trabalho devem fazer parte do Projeto Político 

Pedagógico (PPP) da U.E.   

Essa organização pedagógica pressupõe assim, um maior tempo para que os 

processos de ensino, aprendizagem e avaliação possam ocorrer, não os restringindo 

a um único ano da escolarização, como ocorria no sistema de seriação.   

Nesse sistema se ao final do ano o estudante não aprendesse os conteúdos, 

ele era reprovado e deveria refazer o ano letivo novamente e muitas vezes, de igual 

modo e, principalmente, correndo o risco de sofrer nova repetência.   

Identificando a ótica perversa por trás de um ciclo vicioso de frustrações, 

Neubauer (2001, apud AZEVEDO, 2008) assim caracteriza os sentidos e significados 

que eram constituídos pelos estudantes para a repetência. Nas palavras da autora:   

Essa concepção, a da repetência série a série, gerou uma prática que 
desconsiderava o crescimento cognitivo da criança. Tudo que ela assimilava 
era praticamente ignorado, obrigando-a a retomar os conteúdos, não de 
onde havia parado, mas desde o início, como se nada tivesse aprendido. 
Essa prática violentava sua autoestima, uma vez que toda a aprendizagem 
e conhecimento, construídos ao longo de um ano escolar, acabavam sendo 
menosprezados.   

O ensino organizado em ciclos de aprendizagem pressupõe o respeito ao 

tempo para aprender a cada um dos estudantes, seja em sala de aula ou, no ambiente 

escolar como um todo. O documento normatizador dessa política pública no âmbito 

da SME/SP assim caracteriza:   

A organização em ciclos de aprendizagem permite a construção/apropriação 
do conhecimento em períodos em que a singularidade dos estudantes seja 
respeitada em seus ritmos e considere sua condição social, cognitiva e 
afetiva. Também fortalece concepções de Educação no que tange a garantia 
dos direitos e objetivos de aprendizagem de maneira a assegurar a formação 
básica comum e o respeito ao desenvolvimento de valores culturais, étnicos, 
artísticos, nacionais e regionais. (SÃO PAULO, 2014a, p. 74)   

Essa organização política e pedagógica contribui para o enfrentamento da 

distorção idade/série oportunizando dessa maneira ajustes no fluxo escolar, exigindo 

modificação na estrutura e na organização do currículo escolar como um todo e nas 

práticas avaliativas de forma específica.  Outro dado a ser considerado é a 
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possibilidade de modificação da cultura enraizada na escola, dos profissionais da 

educação, sobre a organização do tempo para aprender e conhecer.   

Machado (2007) aponta alguns aspectos que devem ser considerados nos 

ciclos de aprendizagem:   

A organização da escolaridade em ciclos, cujas experiências pioneiras 
surgiram na década de 1960, exige uma alteração radical da organização 
escolar tradicional. Os ciclos suscitam alterações radicais na concepção de 
ensino, aprendizagem e avaliação. Trata-se de uma medida complexa, que 
requer compromisso político dos gestores, ampliação significativa dos 
investimentos no campo educacional e cuidadoso acompanhamento por 
parte dos sistemas. No âmbito da escola, há necessidade do 
acompanhamento do processo de aprendizagem para intervenções mais 
incisivas, garantindo a apropriação pelos alunos dos níveis desejados de 
aprendizagem. Sugere, ainda, a existência de uma proposta pedagógica que 
reflita a identidade e as aspirações do grupo, estratégias de 
acompanhamento, além de condições de trabalho adequadas, que se 
constituem como fundamentais para o êxito dessa nova forma de 
organização da escolaridade. (MACHADO, 2007, p.125).   

De acordo com a autora, a organização do ensino em ciclos de aprendizagem 

faz parte dos enfoques educacionais há mais de cinco décadas como política pública. 

Desde a promulgação da LDB 9394/96, ela existe por mais de vinte e quatro anos e, 

mesmo assim, ainda é necessário muito trabalho para romper o modelo engessado, 

com que essa política ainda é tratada no chão da escola.   

O trabalho com ciclos de aprendizagem na SME/SP pressupõe uma série de 

ações para que os estudantes tenham mais tempo para aprender: recuperação 

paralela, aulas de projeto, trabalho colaborativo autoral, entre outras.   

Em consonância com essa investigação, analisaremos os pressupostos 

organizadores do ciclo interdisciplinar e à docência compartilhada.   

3.1  CICLO INTERDISCIPLINAR DE APRENDIZAGEM E A DOCÊNCIA 
COMPARTILHADA  
 

Para pensarmos o trabalho no contexto da docência compartilhada, é 

necessário definir o entendimento da SME/SP sobre o conceito de 

interdisciplinaridade. No documento: Diálogos interdisciplinares a caminho da autoria 

é explicitada uma definição dessa perspectiva de trabalho:    

Interdisciplinaridade, como currículo em movimento, constitui-se como parte 
de uma política de ações que intencionalmente articulam as propostas de 
trabalho das diversas áreas de conhecimento, a partir da contextualização e 
problematização da realidade. Existem inúmeros caminhos 



     68 
 

interdisciplinares. O nosso debate se dará na busca de metodologias a 
serem construídas, considerando a realidade contemporânea e os sujeitos 
envolvidos no processo educativo, assim como a experiência construída na 
Rede Municipal de Ensino de São Paulo. (SÃO PAULO, 2016, p. 59).   

De forma genérica e sem apontamentos sobre o que se espera e como serão 

realizadas as atividades nesse ciclo de trabalho, a SME/SP a partir da promulgação 

do decreto nº 54.452/13 regulamentado pela Portaria nº 5930/13 traz em seu artigo 

5º, inciso II, alínea a.2, a seguinte redação para definir na divisão em ciclos, as 

peculiaridades que fazem parte do Ciclo Interdisciplinar de aprendizagem:   

Ciclo Interdisciplinar: compreende do 4º ao 6º ano do Ensino Fundamental, 
e tem como finalidade aproximar os diferentes ciclos por meio da 
interdisciplinaridade e permitir (ao estudante) uma passagem gradativa de 
uma para outra fase de desenvolvimento, bem como consolidar o processo 
de alfabetização/letramento e de resolução de problemas matemáticos com 
autonomia para a leitura e a escrita, interagindo com diferentes gêneros 
textuais e literários e comunicando-se com fluência e com raciocínio lógico. 
(São Paulo, 2013).   

Em seu artigo 8º, a referida portaria determina o trabalho de docência 

compartilhada nos 6º anos do ensino fundamental e em seu inciso I, esse artigo 

apresenta como se organizará esse trabalho:   

Art. 8º: No Ciclo Interdisciplinar, os 6ºs anos do Ensino Fundamental serão 
ministrados pelo Professor de Ensino Fundamental II e Médio em docência 
compartilhada com o Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental 
I, observadas as seguintes regras: I – A docência compartilhada dar-se-á, 
preferencialmente, nas aulas de Língua Portuguesa e de Matemática. (São 
Paulo, 2013).   

Infelizmente, essa portaria não fornece outros elementos para pensarmos a 

organização da gestão pedagógica quando realizada por dois professores. Ela 

apenas explicita que, preferencialmente, deverá ocorrer nas aulas de Língua 

Portuguesa e Matemática, deixando em aberto se professores de outras disciplinas 

possam ser beneficiados com essa forma de trabalho.   

Especificamente sobre a docência compartilhada, o documento orientador traz 

a seguinte definição:   

O princípio da docência compartilhada pressupõe o planejamento conjunto 
dos professores especialistas (professor do ensino fundamental II), e do 
professor polivalente (professor de educação infantil e ensino fundamental I), 
de acordo com o Projeto Político Pedagógico (PPP) de cada Unidade 
Educacional, articulados pelo coordenador pedagógico, de forma que o 
trabalho de um não se sobreponha ao do outro – eles se complementam. 
Docência compartilhada é marcada pela corresponsabilidade dos 
professores do Ciclo Interdisciplinar (4º, 5º e 6º anos) no planejamento dos 
cursos, na organização da estrutura dos projetos, na abordagem 
interdisciplinar das diferentes atividades de sala de aula, no 
acompanhamento e avaliação das dinâmicas de aprendizagem do grupo- 
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classe e dos estudantes individualmente – fora ou dentro do espaço da sala 
de aula. (SÃO PAULO, 2013c, p.36).   

   

Curi e Ultimura (2015) realizaram um trabalho de pesquisa junto a estudantes 

de 5º ano do ciclo interdisciplinar da rede de ensino do município de São Paulo, no 

contexto das aulas de figuras geométricas espaciais. Encontro, nessa investigação, 

aspectos que, de forma mais abrangente, sinalizam como a docência compartilhada 

atua no sentido das práticas pedagógicas.   

  Segundo as autoras:  
Um dos objetivos do Projeto de Docência Compartilhada é conduzir, 
direcionar a passagem dos alunos dos anos iniciais para os anos finais, por 
meio do planejamento de um projeto realizado em conjunto entre os 
professores envolvidos, inserindo um professor especialista para os quartos 
e quintos anos, atendendo e orientando os alunos durante as aulas, e um 
professor dos anos iniciais para os sextos anos, visando intervenções 
didáticas e pedagógicas mais adequadas a esses alunos.(UTIMURA; CURI, 
2016, p. 17).   

As autoras salientam, ao longo da investigação, a forma colaborativa como o 

trabalho em conjunto deve ser realizado, em que, as decisões didáticas pedagógicas, 

devem ser tomadas por todos os envolvidos no processo, evitando assim, possíveis 

problemas no contexto da experiência educativa.   

Costa (2005, apud DAMIANI, 2008, pp. 214-215) estabelece uma distinção 

entre trabalho cooperativo e colaborativo:   

Embora tenham o mesmo prefixo (co), que significa ação conjunta, os termos 
se diferenciam porque o verbo cooperar é derivado da palavra operare – que, 
em latim, quer dizer operar, executar, fazer funcionar de acordo com o 
sistema – enquanto o verbo colaborar é derivado de laborare – trabalhar, 
produzir, desenvolver atividades tendo em vista determinado fim. Assim, para 
esse autor, na cooperação, há ajuda mútua na execução das tarefas, embora 
suas finalidades geralmente não sejam fruto de negociação conjunta do 
grupo, podendo existir relações desiguais e hierárquicas entre os seus 
membros. Na colaboração, por outro lado, ao trabalharem juntos, os 
membros de um grupo se apoiam, visando atingir objetivos comuns 
negociados pelo coletivo, estabelecendo relações que tendem à não- 
hierarquização, liderança compartilhada, confiança mútua e 
corresponsabilidade pela condução das ações.   

Sobre essa ótica, à docência compartilhada, deveria ser organizada 

colaborativamente, com dinâmicas e práticas diversificadas, acompanhando e 

avaliando os procedimentos de trabalho, tendo sempre em vista as aprendizagens 

dos estudantes. Porém muitas vezes essa situação não ocorre, e como aponta Tardif 

e Lessard (2004) ela é necessária para a reflexão sobre o exercício da docência.   
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A hipótese que subjaz à nossa abordagem é que os ofícios e as profissões 
de interação humana apresentam, por causa da natureza humana do seu 
“objeto de trabalho” e das modalidades de interação que unem o trabalhador 
a esse objeto, características suficientemente originais e particulares que 
permitem distingui-las das outras formas de trabalho, sobretudo o trabalho 
com a matéria inerte. Além disso, à docência, enquanto trabalho de 
interações, apresenta ela mesma, alguns traços particulares que estruturam 
o processo de trabalho cotidiano no interior da organização escolar. [...], é a 
de lançar as bases para uma teoria da docência compreendida como trabalho 
interativo, trabalho sobre e com o outro. (TARDIF e LESSARD, 2004, p.11).   

Passaremos a discutir como é a organização do processo avaliativo no ciclo de 

aprendizagem.   

3.2 CICLO DE APRENDIZAGEM E AVALIAÇÃO   
Estruturado de maneira a reorganizar o currículo da Rede Municipal de Ensino de 

São Paulo, o Programa Mais Educação São Paulo, vê o currículo como movimento, 

gestão como investigação, e o processo de formação como o aprendizado sobre as 

perguntas para a reflexão sobre a prática.   

Em sua nota técnica nº 12, o programa trata especificamente da avaliação para a 

aprendizagem, trazendo como elementos de reflexão, questões relativas às: 

avaliações externas, à autoavaliação, à lição de casa, a construção de um banco de 

itens, experimentos e boletins.   

É interessante notar que, efetivamente, o documento pouco orienta os professores 

sobre a avaliação para as aprendizagens de sala de aula, quanto a procedimentos ou 

instrumentos, porém a define como:   

(...) uma avaliação PARA a aprendizagem, que deve ocorrer continuamente 
durante os três ciclos do Ensino Fundamental. Além das estratégias de 
avaliação propostas pelo Programa Mais Educação São Paulo, é necessário 
um olhar sobre o processo, que se dá diariamente nos horários coletivos e 
nos momentos de reunião pedagógicas. Essa avaliação processual permite 
a reorientação permanente do currículo de forma dialogada entre professores 
e gestores a partir da experiência real com os educandos, concretizando a 
ideia de que o currículo se constitui em movimento. (SÃO PAULO, 2014, p.11- 
12)   

Caracterizando de forma mais objetiva, o percurso da avaliação para a aprendizagem 

de sala de aula, que o documento apresenta é traduzido pela figura 4, orientando o 

processo de avaliação.   
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       Figura 4: Percurso de avaliação para aprendizagem SME/SP-2014.  

 
Fonte: Diálogos interdisciplinares a caminho da autoria. p.75.   

O esquema apresentado, pela SME/SP trabalha de forma genérica com as questões 

relativas a avaliação para a aprendizagem dos estudantes, o que de certa forma 

contribuí com a autonomia do professor para o desenvolvimento desse processo.   

3.3 DOCÊNCIA COMPARTILHADA E O CURRÍCULO DA CIDADE   
No ano de 2017, o Programa mais Educação São Paulo sofre algumas 

modificações a partir de duas situações novas. A primeira foi a mudança do governo 

municipal nessa cidade e a segunda foi a reorganização curricular da SME/SP em 

consonância com a Base Nacional Curricular Comum.   

Nessa reorganização curricular a SME/SP assumiu o compromisso de que os 

trabalhos e programas desenvolvidos pela Gestão anterior teriam continuidade, 

porém sofreriam reestruturações e readequações, já que no ano de 2016 já se 

realizava o movimento para a organização do currículo com diversas ações.   

O Currículo da Cidade foi organizado a partir da escuta constante de toda a 

comunidade escolar e especialista tanto da rede municipal como externos, que em 

um trabalho de assessoria colaborativa, realizaram a atualização do currículo.   

A estrutura desse novo currículo é organizada em espiral, o que possibilita que 

os conhecimentos possam ser ampliados e revisitados pelos estudantes ao longo de 
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todo o ciclo de aprendizagem, não estando fechado em blocos estanques de 

conteúdos de estudo.   

Para a organização do conteúdo de ensino, foram elaborados dois materiais 

para contribuir com o trabalho do professor. O primeiro foram os Cadernos de 

Orientações didáticas, que buscam contribuir com o desenvolvimento de trabalho do 

professor em sala de aula, apresentando possibilidades metodológicas, recursos e 

estratégias de trabalho.   

O segundo material elaborado para o professor foram os Cadernos dos 

Componentes Curriculares, em que são sistematizados os conteúdos de ensino para 

cada ano dos ciclos de aprendizagem.   

Um terceiro material elaborado foram os Cadernos da Cidade: Saberes e 

Aprendizagens, esses especificamente para os estudantes com as atividades para 

serem realizadas.   

Os cadernos dos estudantes foram construídos de maneira que eles possam 

manifestar suas opiniões, pautados na reflexão constante sobre os conteúdos que 

estão estudando, fornecendo dessa forma, certo grau de autonomia e protagonismo 

em suas aprendizagens.   

Sobre esse aspecto Martins (2016) enfatiza:   

A abordagem do processo didático, dessa perspectiva, desloca a ênfase da 
transmissão do conteúdo para a redescoberta do conhecimento e a questão 
central passa a ser aprender o método de aprender. Mais importante do que 
aprender o conteúdo transmitido pelo professor é o aluno dominar o método 
de se chegar ao conhecimento (MARTINS, 2016, p. 90).   

Dessa forma, o Currículo da Cidade, possibilitou novas situações de iterações 

entre os professores e os estudantes para o desenvolvimento e organização do 

espaço de aprendizagem na sala de aula.   

A implementação desse currículo, no espaço da escola, ocorreu nos horários 

coletivos de estudos dos professores em conjunto com a coordenação pedagógica 

para a apropriação do material e a organização dos planos de ensino.   

Um fato positivo ao longo dessa implementação da nova configuração curricular 

em relação à docência compartilhada, foi que os cadernos dos estudantes poderiam 

ser trabalhados de forma quase individual, visto que o acompanhamento realizado por 
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dois professores possibilitaria que os estudantes estabelecessem mais interações e 

pudessem esclarecer suas dúvidas.   

Porém, a partir da instrução normativa nº 227 de 11 de Dezembro de 2018, que 

em seu artigo 18, trouxe a seguinte redação § 1º - No Ciclo Interdisciplinar, conforme 

normatizações específicas serão programadas aulas em docência compartilhada, 

ficando vedadas outras formas de docência compartilhada em quaisquer dos demais 

ciclos.   

E uma nova redação passa a orientar os documentos oficiais sobre o que é a 

nova docência compartilhada a partir da organização para o novo Currículo da 

Cidade, em que fica configurado:   

Projeto de Docência Compartilhada: A iniciativa conduz e direciona os 
estudantes dos anos iniciais para os anos finais do Ensino Fundamental, por 
meio do trabalho articulado entre professor polivalente de 4o e 5o anos e 
professor especialista, preferencialmente de Língua Portuguesa ou 
Matemática. O propósito não é apenas manter a presença contínua de dois 
professores na mesma sala de aula, mas construir parcerias, pelo empenho 
em planejamento integrado de suas aulas, entre duplas docentes de 
segmentos de ensino diferentes, afim de que possam atuar 
interdisciplinarmente em suas aulas, abordagens e intervenções 
pedagógicas, discutir, acompanhar e analisar suas práticas, avaliar seus 
estudantes e suas turmas. A ação precisa se integrar ao Projeto Político- 
Pedagógico da escola e ser orientada pelo coordenador pedagógico. (SÃO 
PAULO, 2019 p.42).   

Porém essa modalidade de trabalho educativo permaneceu em atividade até o 

ano letivo de 2019 na Rede Municipal de Ensino de São Paulo, já que no processo 

de atribuição das aulas para o ano seguinte, ela deixou de existir.   

Não houve explicações por parte da SME/SP para a sua extinção, se por um 

lado para a implantação e implementação do Currículo da Cidade, a secretaria 

trabalhou de forma horizontal, colhendo informações e opiniões de toda a comunidade 

escolar, para a política pública da docência compartilhada, preferiu determinar 

verticalmente, sem ouvir os envolvidos nessa forma de modalidade educativa.   

     

   

                                                           
7 A instrução normativa no 22/2018 dispõe sobre a organização das unidades de educação infantil, de 
ensino fundamental, de ensino fundamental, de ensino fundamental e médio e dos centros 
educacionais unificados da rede municipal de ensino para o ano de 2019, e dá outras providências.   
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4. METODOLOGIA   
Esta investigação teve como objetivo analisar as práticas avaliativas realizadas 

em um contexto de docência compartilhada8, sendo desenvolvida em uma escola 

pública municipal de ensino fundamental, localizada no bairro do Campo Limpo, 

região periférica da zona Sul de São Paulo, em que o pesquisador trabalha.   

No ano de 2019, no processo de atribuição de aulas para os professores, a 

direção da U.E manifestou um interesse que o pesquisador participasse das aulas em 

docência compartilhada, nas três turmas de 6º ano na disciplina de Matemática.   

A justificativa apresentada foi que as notas dos estudantes nas avaliações 

institucionais eram insatisfatórias na disciplina e afirmou sobre a necessidade de se 

realizar um trabalho diferenciado com eles, salientando que, a participação de dois 

professores, poderia ajudá-los de forma mais efetiva em suas dificuldades.   

Dois pontos foram destacados pela direção para a minha escolha: o primeiro, 

foi em relação aos condicionantes legais, afirmando que esses permitiam que essas 

aulas a mim fossem atribuídas, e o segundo, era a realização do meu curso de 

mestrado, fato esse que poderia contribuir com um olhar mais especializado.   

Informei que para mim, não haveria problemas em trabalhar nas aulas em 

docência compartilhada e que seria uma nova experiência, contudo, estava em 

processo de discussões sobre o meu trabalho final de curso e como estava propenso 

em investigar a avaliação para a aprendizagem, disse que gostaria de utilizar essa 

experiência em docência compartilhada para o levantamento de dados da minha 

pesquisa.   

A diretora da escola garantiu, que de sua parte, não haveria o menor problema, 

estando a escola aberta para a realização da investigação, porém, precisaria 

conversar com a professora especialista de matemática das turmas de 6º ano e que 

marcaria uma reunião para que eu pudesse apresentar a proposta de trabalho. De 

minha parte, fiquei entusiasmado com a possibilidade de pesquisar o uso pedagógico 

da avaliação para a aprendizagem, partindo da ação conjunta de dois professores.   

                                                           
8 As bases legais que orientam a organização e disciplinam o funcionamento da docência 

compartilhada, foram apresentadas no Capítulo III dessa investigação.   
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A reunião foi marcada para a semana seguinte onde pude conhecer a 

professora especialista de matemática, que era nova na escola, vinda do concurso de 

remoção de professores9.   

Na reunião estavam presentes a diretora da U.E, a coordenadora pedagógica, 

a professora especialista de matemática e o professor pesquisador10.   

A diretora me apresentou para a professora especialista como o professor 

polivalente e exibiu o diagnóstico inicial das dificuldades dos estudantes do 6º ano em 

matemática.   

Esse diagnóstico era composto por uma tabela e três gráficos com as notas 

dos estudantes no ano letivo anterior e a quantidade de estudantes com dificuldades 

em matemática. Os gráficos foram elaborados pela coordenadora pedagógica, a partir 

dos boletins de notas dos estudantes.   

A diretora e a coordenadora pedagógica da U.E comprovaram, a partir destas 

evidências, para a professora especialista, da necessidade que a docência 

compartilhada ocorresse em suas aulas.   

Concordando prontamente a partir dos fatos apresentados, a professora 

especialista em matemática nos informou que já possuía experiência em docência 

compartilhada, adquirida em sua escola anterior.   

Aproveitei o momento para comunicar minha intenção, enquanto estudante de 

mestrado, em utilizar a aulas para o levantamento dos dados que contribuiriam para 

o desenvolvimento de meu trabalho final, apresentou então o projeto de pesquisa 

sobreo processo de avaliação para a aprendizagem em sala de aula para ela e 

salientei que sua participação era de extrema importância para que eu pudesse 

realizá-lo. A professora especialista demonstrou simpatia e predisposição em 

participar da pesquisa, salientando que contribuiria com tudo o que eu precisasse 

durante o trabalho.   

                                                           
9 Processo de remoção: Anualmente a SME-SP publica no Diário Oficial da Cidade de São Paulo o 
edital de concurso de remoção para a acomodação dos servidores públicos que compõem o seu 
quadro. Ao longo do processo são publicadas a vagas disponíveis onde os servidores se inscrevem e 
indicam uma Unidade Escolar ou Diretoria de Ensino que desejam trabalhar no ano posterior.   
10 Essa reunião foi decisiva para o início do processo de investigação, sendo assim, a partir dela, passo 
a me referenciar como professor pesquisador.   
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Como havia um interesse por parte dos atores, que a investigação ocorresse, 

solicitei que a diretora da U.E e a professora especialista lessem e assinassem o Temo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (APÊNDICE A).   

Para o desenvolvimento da investigação, a opção metodológica foi pela 

abordagem qualitativa de pesquisa, que possibilita uma maior aproximação do 

pesquisador com o objeto de investigação e com os envolvidos no processo. 

Evidenciando as características dessa abordagem, Bogdan e Biklen (1982, apud 

LUDKE; ANDRÉ, 1986 pp. 11-13) dizem que:   

A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados 
e o pesquisador como seu principal instrumento; os dados coletados são 
predominantemente descritivos; a preocupação com o processo é muito 
maior do que com o produto; o significado que as pessoas dão às coisas e à 
sua vida são focos de atenção especial pelo pesquisador; a análise dos dados 
tende a seguir um processo indutivo.   

Ludke e André (1986) afirmam que o foco principal da pesquisa qualitativa está 

no processo de investigação, e não no produto. O ambiente investigado é encarado 

como fonte direta para o levantamento dos dados da pesquisa.   

Como o foco da investigação era a prática avaliativa dos professores em um 

contexto de docência compartilhada, encontro na pesquisa ação, elementos que 

convergiam com a implicação do pesquisador no ambiente de pesquisa.   

Segundo André (1995):   

Há assim, um sentido político muito claro nessa concepção de pesquisa: partir 
de um problema definido pelo grupo, usar instrumentos e técnicas de 
pesquisa para conhecer esse problema e delinear um plano de ação que 
traga algum benefício para o grupo. Além disso, há uma preocupação em 
proporcionar um aprendizado de pesquisa da própria realidade para 
conhecela melhor e poder vir a atuar mais eficazmente sobre ela, 
transformando-a. (ANDRÉ, 1995, p33).   

A pesquisa ação permite ao pesquisador, não ser apenas um observador, mas 

problematizar e intervir na realidade investigada, partindo de ações estrategicamente 

e coletivamente planejadas, contribuindo dessa maneira, com a sua transformação.   

Dentre os diversos autores que discutem esse método de pesquisa 

(THIOLLENT, 1985; KINCHELOE, 1997; ELLIOT, 1998), me inspiro no trabalho de 

Tripp (2005) para o desenvolvimento da investigação.  Esse autor propõe a seguinte 

representação para explicar os quatro passos que compõe o ciclo de uma pesquisa 

ação:   
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                     Figura 5: Representação em quatro fases do ciclo básico da investigação-
ação  

 
Fonte: TRIPP (2005)  

 Para esse autor o ciclo da pesquisa ação é importante, pois:   

(...) se aprimora a prática pela oscilação sistemática entre agir no campo da 
prática e investigar a respeito dela. Planeja-se, implementa-se, descreve-se 
e avalia-se para a melhora de sua prática, aprendendo mais, no correr do 
processo, tanto a respeito da prática, quanto da própria investigação. 
(TRIPP, 2005, pp. 445-446).   

A articulação entre o agir e o pesquisar, realizada de forma cíclica, possibilita a 

reflexão sobre a prática no exercício da prática, a partir das interações estabelecidas 

entre os participantes, em cada uma das etapas do ciclo da investigação.   

Ao delinear o funcionamento de um ciclo de pesquisa ação, Tripp (2005) 

caracteriza cinco princípios orientadores na condução desse tipo de pesquisa:   

É importante não encarar a pesquisa-ação como uma estratégia totalmente 
nova para fazer algo inteiramente diferente, mas como mais um recurso para 
turbinar, acelerar nosso modo habitual de aprender com a experiência. Gosto 
dessa metáfora porque todos nós aprendemos com a experiência, de modo 
que se trata de fazer algo que vem naturalmente [...], mas a pesquisaação é 
um modo de fazê-lo melhor:   
Todos nós planejamos nossas ações, mas podemos fazê-lo mais 
deliberadamente, imaginativamente, e com uma compreensão melhor da  
situação;   
• Todos nós agimos, mas podemos experimentar mais, confiar menos 
em hábitos estabelecidos, e agir mais responsavelmente;   
• Todos nós observamos o que acontece, mas podemos obter mais 
dados e de melhor qualidade, podemos obter mais feedback de outras 
pessoas diferentes, e podemos fazer isso de maneira mais sistemática;   
Todos nós pensamos sobre o que aconteceu, mas também podemos 
melhorar nossa reflexão, questionar nossas ideias sobre o que é importante 
e ir mais fundo e mais criticamente nas coisas;   
Todos nós aprendemos com a experiência, mas podemos também registrar 
o que aprendemos a fim de esclarecê-lo, disseminá-lo entre os colegas e 
acrescentá-lo ao estoque de conhecimento profissional sobre a docência. 
(TRIPP, 2005, p.462).   
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Outro ponto importante sobre a pesquisa ação é seu caráter flexível, visto que, 

situações imprevistas podem ocorrer ao longo da investigação e as ações dos sujeitos, 

devem gerar respostas a elas.   

Sendo assim, para o desenvolvimento do trabalho, seria necessário criar um 

clima de participação e colaboração entre os envolvidos que possibilitasse um espaço 

de trocas fecundas e horizontalizadas.   

Torres, Alcântara e Iralda (2004, apud DAMIANI 2008, p. 215), apontam dois 

importantes princípios para esse tipo de trabalho:  rejeição ao autoritarismo, promoção 

da socialização não só pela aprendizagem, mas, principalmente, na aprendizagem.    

  Pautado por esses dois princípios, as ações do processo de trabalho: 

planejamento, desenvolvimento e avaliação realizados de forma colaborativa.  

André (2005) caracteriza alguns elementos norteadores que devem orientar um 

pesquisador ao escolher por esse tipo de investigação:   

Nos trabalhos de pesquisa-ação ou de pesquisa colaborativa é bastante 
comum (e até compreensível) que toda atenção fique concentrada na ação, 
deixando em segundo plano a pesquisa. No entanto, tratando-se realmente 
de uma investigação, cabe verificar em que medida está se conseguindo 
atender às exigências de um trabalho científico, ou seja: a) definição clara do 
objeto de estudo (o que está querendo conhecer); b) fundamentação teórica 
para definir o problema e para analisar os dados (o que diz a literatura sobre 
formação docente, formação continuada, saberes profissionais); c) 
procedimentos bem definidos de controle do processo (quais os registros, 
quem os faz, em que situações, usando quais estratégias); d) procedimentos 
cuidadosos de sistematização dos dados (relatos provisórios, vinhetas 
narrativas, debates sobre dados) (ANDRÉ, 2005, p,44).   

A proposta investigativa sobre as práticas avaliativas em um contexto de 

docência compartilhada, emergiria a partir das reflexões que ocorreriam durante todo 

o processo entre o professor pesquisador e a professora especialista, a partir de 

nossas tomadas de decisões compartilhadas ao longo dos nossos encontros 

formativos, que serão apresentados posteriormente.   

4.1 CONHECENDO A EMEF   
 Para a realização dessa descrição sobre a EMEF, foi realizada uma análise no 

documento Projeto Político Pedagógico (PPP) da unidade escolar e uma entrevista 
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semiestruturada10 com a Diretora, que se mostrou muito receptiva e curiosa pelo 

desenvolvimento do trabalho investigativo.   

O diário de campo do professor pesquisador foi o principal instrumento onde 

foram registradas as informações recolhidas durante o período de investigação.   

           Macedo (2010) aponta que:   

Além de ser utilizado como instrumento reflexivo para o pesquisador, o 
gênero diário é, em geral, utilizado como forma de conhecer o vivido dos 
atores pesquisados, quando a problemática da pesquisa aponta para a 
apreensão dos significados que os atores sociais dão a situação vivida. O 
diário é um dispositivo na investigação, pelo seu caráter subjetivo, intimista. 
(MACEDO, 2010, p. 134).   

Os registros realizados pelo PP traduziam assim, as vivências e observações 

dos fatos que ocorreram durante todo o período de investigação.   

A escola em que foi realizada a investigação funciona em três períodos, sendo 

dois diurnos e um noturno. A tabela 2 sintetiza a forma como a escola era organizada 

no período da investigação, o número de classes existentes e de estudantes que 

estavam regularmente matriculados.   

        Tabela 2: Organização da EMEF em turnos de funcionamento.   
TURNO E 

HORÁRIO DE 
ATENDIMENTO 

MODALIDADE 
EDUCATIVA 

NÚMERO DE 
CLASSES 

NÚMERO DE 
ESTUDANTES 
ATENDIDOS 

Matutino – 

7h às 11h 50min 

Ensino 
Fundamental I 

14 416 

Vespertino – 
13h30min às 
18h20min 

Ensino 
Fundamental 

II 

14 426 

Noturno – 

19h às 23h 

Educação de 
Jovens e 
Adultos 

8 240 

       Fonte: Autor da Dissertação a partir do PPP da Unidade Escolar 

Em sua totalidade, a EMEF atende 1112 estudantes em suas diversas 

modalidades educativas. Ela possui os seguintes espaços: 14 salas de aula, 1 sala de 

leitura, 1 laboratório de informática, 1 laboratório de ciências, 2 quadras poliesportivas. 

                                                           
10 Para Manzini (1990/1991, p. 154), a entrevista semiestruturada está focalizada em um assunto sobre 
o qual confeccionamos um roteiro com perguntas principais, complementadas por outras questões 
inerentes às circunstâncias momentâneas à entrevista. Para o autor, esse tipo de entrevista pode fazer 
emergir informações de forma mais livre e as respostas não estão condicionadas a uma padronização 
de alternativas.   
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(sendo 1 coberta), 1 parquinho, 1 sala de recursos multifuncionais11 para o 

atendimento dos estudantes com deficiências, 1 sala de recuperação paralela, 1 sala 

de vídeo, 1 pátio coberto onde funciona o refeitório, 2 pátios externos, 1 sala de 

professores, 1 sala de reunião para a formação contínua de professores e a 

secretária, possuí 4 banheiros femininos e 4 banheiros masculinos.   

É uma escola de grande porte, arborizada, sem depredações ou vandalismos.   

Sua equipe gestora, docente, técnica e de limpeza é completa, não havendo 

rotatividade no quadro de profissionais.   

Nas palavras da Diretora, que está na escola há dez anos, essa permanência 

dos funcionários possibilita que os projetos desenvolvidos com os estudantes da U.E 

tenham uma continuidade regular de um ano para o outro.   

Os projetos desenvolvidos ao longo do 1º semestre de 2019 no contra turno 

com os estudantes foram os de Robótica e de Recuperação Paralela12.   

4.2 A PROFESSORA ESPECIALISTA   
Para conhecermos da professora especialista, realizamos uma entrevista 

semiestruturada com a duração de 45 minutos, que teve como objetivo coletar 

informações para traçar o seu perfil profissional, bem como, os conhecimentos que 

ela possuía sobre a docência compartilhada.   

As informações recolhidas foram registradas no diário de campo do professor 

pesquisador.   

Nessa entrevista, a professora especialista informou que tinha 48 anos de idade 

e exercia à docência na Prefeitura do Município de São Paulo há vinte anos. Havia 

estudado o magistério regular com a habilitação em educação infantil e ensino 

fundamental I e possuía duas graduações: a primeira em matemática (licenciatura) e 

a segunda em pedagogia. Informou não ter interesse pela docência no ensino 

                                                           
11 São salas com materiais diferenciados e profissionais preparados especificamente para o 
atendimento às diversas deficiências dos estudantes que são o seu público alvo, o atendimento ocorre 
no contra turno do horário regular de aula, uma ou duas vezes na semana.   
12 O Projeto de Recuperação Paralela (PRP) é desenvolvido por um professor designado e atende aos 
estudantes com dificuldades de aprendizagem nas disciplinas de língua portuguesa e matemática e 
que apresentaram desempenho insatisfatório em avaliações internas e externas. A matrícula desses 
estudantes e compulsória.   
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fundamental I, onde trabalhou por dois anos com o segundo ano, sendo em suas 

palavras, uma experiência pouco exitosa, porém pontuou, ter se encontrado como 

professora a partir de dois condicionantes: ao terminar a graduação em matemática, 

área que é extremamente apaixonada e quando começou a lecionar no ensino 

fundamental II.   

Disse que tinha trabalhado, durante cinco anos, como professora do ensino 

médio, na rede estadual de ensino de São Paulo, mas, devido à baixa remuneração 

e a pouca valorização profissional dessa rede, resolveu se exonerar do cargo.   

Iniciou o curso em pedagogia após sete anos de formada em matemática, em 

uma instituição privada sendo esse realizado presencialmente. A sua intenção, ao se 

matricular nesse curso, era ter mais conhecimentos pedagógicos para trabalhar a sua 

disciplina e em como poderia tornar a sua aula mais interessante para os estudantes, 

porém, não encontrou no curso eco para suas expectativas, em suas palavras, 

ocorriam muitas discussões teóricas e filosóficas e pouca didática e prática de ensino.   

Outro ponto apresentado foi a sua experiência com turmas de 6º ano, sendo 

em suas palavras, o seu ano preferido para a docência e apresentou duas razões 

para esse fato: a faixa etária dos estudantes, que eram crianças ou pré-adolescentes 

que respeitavam a sua autoridade como professora, e os conteúdos de ensino para 

esse ano do ciclo, que ela tinha pleno domínio, já que o seu objetivo era fazer com 

que os estudantes se apaixonassem ou despertassem interesse pela matemática, 

longo no início do ensino fundamental II.   

Sobre a docência compartilhada, informou que possuía experiência pois, tinha 

realizado esse tipo de trabalho durante os dois últimos anos em sua U.E anterior, não 

manifestando dúvidas sobre o seu funcionamento, já que, em suas palavras, era 

experiente. Salientou também que não havia realizado nenhum curso sobre docência 

compartilhada ou sobre a avaliação para a aprendizagem, apontando que a sua 

formação sobre esses pontos, tinha ocorrido no dia a dia, no chão da sala de aula.  

Logo após essa entrevista, discutimos durante 30 minutos como seria 

organizada as etapas iniciais da investigação, em que definimos:    

ü Levantamento das dificuldades matemáticas manifestadas pelos estudantes nas 
avaliações institucionalizadas e também de desempenho externa;    
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ü Criação de um relatório sobre as dificuldades matemáticas que seriam 
trabalhadas com os estudantes na docência compartilhada;    

ü Discussão e levantamento de critérios para a escolha da turma de 6º ano que 
participaria da pesquisa;   

ü Descrição da turma de 6º ano que participaria da pesquisa;    
ü Organização da docência compartilhada.    

  Apresentaremos a seguir, o desenvolvimento de cada uma delas.   

4.3 LEVANTAMENTO DAS DIFICULDADES MATEMÁTICAS DOS 
ESTUDANTES   
 O levantamento das dificuldades matemáticas apresentadas pelos estudantes 

ocorreu durante os dias 7, 8 e 11 do mês de fevereiro de 2019 e foi realizada 

conjuntamente pela professora especialista e o professor pesquisador.    

Para essa análise, foram utilizados os seguintes documentos: o relatório de 

desempenho na avaliação externa Prova São Paulo13 do ano de 2018, que foi 

consultado no portal da internet SERAP14 e a Ficha do Rendimento Individual Escolar, 

preenchida pelos professores das turmas no ano de 2018.   

Realizamos a impressão dos seguintes relatórios do portal SERAP: de cada 

uma das turmas de 5º ano da U.E, sobre o rendimento de cada turma como um todo, 

e os de desempenho individual dos estudantes, que apresenta uma classificação final.   

Essa classificação é realizada em quatro níveis de acordo com as habilidades 

apresentadas na prova: abaixo do básico, básico, adequado e avançado.   

A justificativa da escolha do resultado da Prova São Paulo para o levantamento 

das dificuldades matemáticas manifestadas pelos estudantes, foi a presença deles no 

                                                           
13 Prova São Paulo: é uma prova de múltipla escolha e destina-se aos estudantes do 4o ao 9o ano 
estando voltada ao acompanhamento da proficiência desses educandos ao longo de sua 
escolarização (Ciclos Interdisciplinar e Autoral). Ela acontece em três dias, sendo o primeiro destinado 
à língua portuguesa e a produção de texto, o segundo para matemática e o terceiro para ciências da 
natureza. Ainda prevê o preenchimento de questionário que permite mapear o contexto 
socioeconômico dos estudantes e de suas famílias, bem como as condições de funcionamento das 
Unidades Escolares. No ano de 2018, a Prova São Paulo foi aplicada nos dias 07, 08 e 09 do mês de 
novembro. Disponível: https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/provinha-e-prova-sao-
paulo2018/.Acesso em: 17/01/2020.   
14 SERAP: Os resultados de desempenho das escolas na Prova São Paulo são apresentados à 
comunidade escolar via Sistema Educacional do Registro da Aprendizagem (SERAp), que é uma 
ferramenta utilizada não só para a aplicação de avaliações da rede, no decorrer do ano letivo, mas 
também para a tabulação desses dados. Esse sistema apresenta de modo sumarizado, o desempenho 
sistema escolar dos estudantes da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, a fim de subsidiar e 
nortear o trabalho pedagógico dos professores e das escolas.   



     83 
 

dia da aplicação do instrumento. A tabela 3 apresenta a quantidade de estudantes 

presentes no dia da aplicação da prova.   

Tabela 3: Estudantes da U.E do 5º ano participantes da Prova São Paulo de Matemática 
TURMA   ESTUDANTES PREVISTOS   ESTUDANTES PRESENTES   

5º ANO C 30   25   

5º ANO N 31   27   

5º ANO R 30   27   

Total 91   79   

  Fonte: Serap 2018 – EMEF em que foi realizada a pesquisa 

A partir da análise dos dados relativos à classificação individual dos estudantes, 

elaboramos outra tabela com a classificação final do desempenho dos estudantes por 

turma do 5º ano, como norteadora por eles apresentadas, sobre as dificuldades 

matemáticas   

Tabela 4: Desempenho dos estudantes por turma do 5º ano na Prova São Paulo de 
Matemática no ano 2018.  

TURMA/ 
DESEMPENHO   

5º ANO C  5º ANO N  5º ANO R  TOTAL  

Abaixo do básico   7   12   8   27   

Básico   9   9   7   25   

Adequado   8   5   11   24   

Avançado   1   1   1   03   

Fonte: Serap 2018 – EMEF em que foi realizada a pesquisa   

 

De posse dessas informações das avaliações externas, solicitamos para a 

coordenadora pedagógica da U.E, as Fichas de Rendimento Individual Escolar dos 

estudantes.   

A Ficha de Rendimento Individual Escolar é um documento interno da U.E, ela 

é construída durante todo o ano letivo, com informações recolhidas nas reuniões de 

conselho de classe. A coordenadora pedagógica registra na ficha os avanços, as 

dificuldades e as ações desenvolvidas com os estudantes para a melhoria das suas 

aprendizagens, criando dessa forma, um quadro do seu percurso estudantil.   
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A análise das Fichas de Rendimento Individual Escolar apontou que as 

dificuldades matemáticas manifestadas pelos estudantes eram sobre a resolução de 

situações problema que envolviam a leitura e a intepretação de gráficos e tabelas.   

A partir das informações levantadas nos dois documentos, chegamos à 

conclusão que o trabalho em docência compartilhada seria realizado no eixo de 

probabilidade e estatística.   

4.4 CRIAÇÃO DE UM RELATÓRIO SOBRE A DOCÊNCIA COMPARTILHADA   
A justificativa para realizarmos a construção do relatório das aulas em docência 

compartilhada sobre o ensino dos conteúdos matemáticos em probabilidade e 

estatística refletia as nossas conclusões a partir da análise do resultado individual de 

cada estudante na Prova São Paulo e os Registros na Fichas de Rendimento 

Individual Escolares, em que observamos que, a maioria dos estudantes das três 

turmas de 6º ano, não atingiram o êxito na resolução das questões sobre esse eixo.   

  Mendes (2019), assim caracteriza esse eixo:   

O eixo tratamento da informação vem ganhando espaço na educação desde 
que foi proposto pelos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN do Ensino 
Fundamental (Brasil, 1997 e 1998). Neste documento recomenda-se ensinar 
o estudante, desde as séries iniciais a: coletar dados, organizá-los em tabelas 
e gráficos, resumi-los utilizando estatística, de tal forma a extrair padrões e 
tendências dessas informações. Também é indicado trabalhar a leitura e a 
interpretação de gráficos, tabelas e informações estatísticas veiculadas pela 
mídia. Além disso, os PCN sugerem o trabalho com a ideia de probabilidade 
a fim de que o aluno compreenda os fenômenos da natureza e da vida 
cotidiana que tenham caráter aleatório. Os parâmetros indicam trabalhar com 
as possíveis maneiras de combinar elementos de uma coleção e de 
contabilizá-las, representar e elencar os casos possíveis; explorar a ideia de 
probabilidade e combinatória em situações–problema (MENDES, 2019, 
p.05).   

4.5 CRITÉRIOS E A ESCOLHA DA TURMA DE 6º ANO QUE PARTICIPARIA DA 
PESQUISA   

Na data de 12/02/2019 o professor pesquisador, a professora especialista e a 

coordenadora pedagógica se reuniram para a definição da turma em que a 

investigação ocorreria.   

Os critérios estabelecidos, em comum acordo, para essa escolha foram: a 

turma que tivesse o maior número de estudantes que apresentaram mais dificuldades 

matemáticas no eixo de probabilidade e estatística durante o ano anterior (5º ano), e 

com o maior número de matrículas no projeto de recuperação paralela da U.E.   
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Foram selecionados quatro documentos para o levantamento desses dados:  

os boletins escolares dos estudantes dos três 5º anos no ano letivo de 2018, que 

passaram a ser os 6º anos em 2019, com o objetivo de analisar a aprendizagem dos 

estudantes ao longo daquele ano letivo; o relatório de desempenho das turmas na 

Prova São Paulo do ano de 2018, a lista de frequência e acompanhamento do 

projeto de recuperação paralela, para observar os avanços apresentados pelos 

estudantes nesse projeto e a ficha de rendimento individual escolar.   

Essa análise documental permitiu selecionar, das três turmas de 6º anos da 

U.E a que se enquadrava nos critérios estabelecidos, sendo a turma N a escolhida.  

4.6 DESCRIÇÃO DA TURMA DE 6º ANO PARTICIPANTE DA PESQUISA   
Essa turma possuía 31 estudantes, com idades entre 11 e 13 anos sendo 17 

do sexo masculino e 14 do sexo feminino. Desse total, 2 estudantes (meninos) eram 

repetentes no 6º ano.   

Ao final do ano letivo de 2018, 12 estudantes faziam acompanhamento no 

projeto de recuperação paralela em matemática (4 meninas e 8 meninos), dos 19 

estudantes restantes, 1 (menino) era estudante com deficiência e realizava 

acompanhamento na sala de recursos multifuncionais e 16 estudantes (7 meninos e 

9 meninas) apresentaram conceito final satisfatório (acima da nota 5,0), e 2 estudantes 

(2 meninas) apresentaram conceito final plenamente satisfatório (acima de 9,0) no 

boletim na disciplina de matemática.   

Cabe destacar que alguns dos estudantes que estão matriculados no projeto 

de recuperação paralela da U.E acabam não frequentando o projeto, alegando 

diferentes motivos: não há um adulto que leve o estudante para as atividades da 

recuperação paralela, realizam alguma atividade antes da aula, o condutor do 

transporte escolar não está disponível para levá-lo ao projeto naquele horário, entre 

outros.  Quando os estudantes apresentam muitas faltas consecutivas, a professora 

responsável pelo projeto encaminha os casos à coordenação pedagógica que 

convoca os responsáveis para assinarem um termo de responsabilidade sobre a 

importância desse momento pedagógico, para que os estudantes tenham mais tempo 

para superar às suas dificuldades na aprendizagem.   
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4.7 DESCRIÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA DOCÊNCIA COMPARTILHADA   
Na grade curricular do 6º ano14 são previstas cinco aulas de matemática 

semanais. As aulas em docência compartilhada ocorreriam em duas delas e, nas 

outras três, a professora desenvolveria os conteúdos estipulados no livro Caderno da 

Cidade – Saberes e Aprendizagens15 dessa disciplina.   

Estipulamos assim, quarenta e duas aulas em docência compartilhada na turma 

N, para o primeiro semestre do ano de 2019. Essas aulas ocorreriam as quintas-feiras, 

consecutivamente na primeira e segunda aulas, no horário das 13h30min às 15:00hs.   

Foram também programados dezenove encontros entre o professor 

pesquisador e a professora especialista de matemática, sendo um por semana, as 

quartas-feiras, com duração de quarenta e cinco minutos, no horário das 15h45min às 

16h30min ao longo de todo o primeiro semestre de 2019.   

Esses encontros seriam momentos em que a professora especialista e o 

professor pesquisador realizariam trocas de ideias, discussões e reflexões sobre o 

planejamento das ações e as avaliações das aulas em docência compartilhada. Eles 

possibilitariam a aproximação dos envolvidos e seriam primordiais para que a nossa 

constituição, como uma dupla de trabalho, se efetivasse.   

Neles seriam analisadas as práticas avaliativas da professora especialista e 

seriam planejados e construídos os instrumentos de avaliação que seriam aplicados 

na turma investigada. Os dados e as informações extraídos desses encontros seriam 

registrados em um diário de campo.  Definimos que utilizaríamos a sala de leitura para 

a realização de nossos encontros, sendo esse o espaço escolhido por ser o mais 

silencioso da U.E.   

A seguir serão descritos os dezenove encontros e as dinâmicas que foram 

desenvolvidas em cada um deles.   

                                                           
14 De acordo com a Portaria no 6.571, publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 25 de 

novembro de 2014.   
15 A coleção de livros Cadernos de a Cidade Saberes e Aprendizagens apresenta sequências de 
atividades que propõem um trabalho com os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, que 
constam no Currículo da Cidade de São Paulo. O objetivo é articular prática possíveis de serem 
desenvolvidas em sala de aula com os documentos curriculares que estão vigentes na Rede Municipal 
de Ensino de São Paulo. Os eixos de trabalho do livro para o 6o ano são: Números, Álgebra, 
Geometria, Grandezas e Medidas e Probabilidade e Estatística.   
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4.8 OS ENCONTROS DE PLANEJAMENTO DA DOCÊNCIA COMPARTILHADA   
Os detalhes dos dezenove encontros serão apresentados nessa seção.   

Esses encontros foram espaços de reflexão-ação-reflexão, em que, as práticas 

avaliativas no contexto da docência compartilhada, tomaram forma e contribuíram 

para o levantamento dos dados que deles foram recolhidos.   

As análises sobre esses dados serão realizadas ao longo do capítulo V dessa 

investigação.   

1º ENCONTRO – 13/02/2019   

Em nosso primeiro encontro, a professora especialista pontuou que precisava 

aplicar uma avaliação inicial para conhecer o que os estudantes da turma N sabiam 

sobre o conteúdo de ensino da aula em docência compartilhada.   

Para a elaboração desse instrumento, ela havia pesquisado em sites e blogs 

educativos, questões que fizeram parte de algumas avaliações externas de anos 

anteriores (Prova Brasil e Prova São Paulo) e tinha selecionado algumas delas para 

essa prova inicial, e me entregou uma folha para que eu pudesse ver.   

O instrumento era uma prova objetiva de múltipla escolha, que possuía cinco 

questões, com os seguintes objetivos para cada uma delas:   

ü Questão 1 - Resolver situação problema em um gráfico de coluna.   

ü Questão 2 – Ler informações e dados apresentados em um gráfico de colunas.   

ü Questão 3 - Ler informações e dados apresentados em tabelas.   

ü Questão 4 - Resolver uma situação problema envolvendo noções de análise 

combinatória.   

ü Questão 5 - Resolver uma situação problema envolvendo noções de 

probabilidade.   

Ela me informou que aplicaria a prova na próxima aula da Turma N e que faria a 

correção e a tabulação dos resultados apresentados pelos estudantes nesse 

instrumento inicial e, me comunicou que estava elaborando uma apostila com 

exercícios sobre probabilidade e estatística, para trabalhar nas aulas em docência 

compartilhada.   

Perguntei se realizaríamos o planejamento de nossas aulas a partir da análise 

dos resultados coletados, e se poderia ajuda-la na correção.   
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Dispensando o meu auxílio, ela salientou que tinha experiência na correção da 

prova diagnóstica e na construção do planejamento de sua aula, e precisava que, 

durante a aplicação da prova, eu ajudasse o estudante com deficiência, pois, estava 

preparando algumas atividades especificamente para trabalharmos com ele.   

Perguntei se eu poderia ficar com aquela cópia da prova inicial, já que, gostaria 

de contribuir com a minha opinião na construção do instrumento. Prontamente ela 

disse que sim, porém, não era para mostra-la a ninguém, e que, independente dos 

apontamentos por mim realizados, a prova seria aplicada da forma como estava, visto 

que, ela tinha experiência na construção de provas.   

Concordei com a sua solicitação e disse que, de forma alguma, estava 

duvidando de sua capacidade em realizar um instrumento avaliativo e perguntei se 

poderia registrar em meu diário de campo, a nossa conversa. Com um sorriso e 

balançando com a cabeça positivamente, ela sinalizou que sim e não realizou mais 

nenhum comentário. Dessa maneira, encerramos o nosso primeiro encontro.   

2º ENCONTRO – 20/02/2019   

Para o nosso segundo encontro, a PE trouxe uma pasta com todas as provas 

corrigidas, uma tabela com os dados gerados a partir da correção das questões da 

avaliação inicial e alguns exercícios impressos.   

Ela me informou que os estudantes apresentaram de uma forma geral, 

dificuldades na realização da avaliação e, me mostrou a tabulação que havia realizado 

com a quantidade de erros e acertos de cada estudante nas questões. Manifestou que 

daria maior enfoque em atividades sobre a leitura e resolução de uma situação 

problema envolvendo noções de probabilidade, visto que, 23 estudantes haviam 

errado essa questão.   

Concordei com o seu apontamento e lhe disse que, tinha algumas ideias e 

sugestões sobre como poderíamos realizar algumas intervenções com os estudantes.   

Ela agradeceu minha preocupação, porém, já havia colocado mais exercícios 

sobre essa temática, na apostila que estava confeccionando, e, desta forma, 

resolveria as dificuldades dos estudantes. Aproveitou a oportunidade para reafirmar, 

como era bom ter alguém para ajudá-la com o estudante com deficiência, e que, 
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estava elaborando algumas atividades para que eu pudesse auxiliá-lo na realização 

(recortar a folha, colar no caderno e orientar todo o processo).    

Respondi que não havia o menor problema em ajudá-lo nas atividades, porém, 

gostaria de acompanhar os outros estudantes, em virtude de a turma ser numerosa e, 

principalmente, das dificuldades que eles tinham sobre o conteúdo.   

Ela novamente dispensou minha ajuda, apresentando como argumento, o fato 

de eu estar auxiliando o estudante com deficiência, contribuindo muito com o seu 

trabalho, porém, assegurou que me entregaria uma cópia de sua análise sobre a 

avaliação inicial, para contribuir com a minha pesquisa de mestrado.   

Após essa breve conversa, ela me informou os passos previstos para a próxima 

aula: Uma ficha com exercícios para os estudantes construírem alguns gráficos. A 

aula seria dividida em dois momentos: no primeiro, ela faria uma exposição sobre o 

conteúdo e os procedimentos para a realização da atividade, e no segundo, os 

estudantes construiriam os gráficos.   

Perguntei se eles resolveriam o trabalho em duplas produtivas, para aquele que 

soubesse mais sobre o conteúdo, de alguma maneira, pudesse ajudar o outro que 

soubesse menos. Com uma risada, ela me respondeu que, nas aulas dela, era muito 

difícil os alunos fazerem duplas, que ela reconhecia a importância dessa forma de 

trabalhar, porém, preferia que eles trabalhassem individualmente.   

Insisti nessa questão, perguntando se não estaríamos reforçando situações de 

competição entre os estudantes ao realizarmos apenas atividades individuais, e ela 

me respondeu que infelizmente, se eu não sabia, o mundo era competitivo, e eles não 

viviam em uma bolha, encerrando a discussão.   

Aproveitei essa situação e me ofereci para ajudá-la na elaboração da ficha de 

atividades, mas, salientei que precisava de sua orientação e também perguntei, 

quando realizaríamos o nosso plano de trabalho para a turma, visto que, agora 

tínhamos os dados da prova inicial para construí-lo.   

Ela declarou que: 

Tinha tudo sobre o seu controle, que os conteúdos estariam contemplados 
nos exercícios da apostila e que cada estudante teria a sua, e me pediu mais 
paciência, pois, me traria uma cópia da ficha de exercícios, destacando 
novamente, para não mostrá-la a ninguém. 
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Concordei com os seus posicionamentos e disse que registraria nossa troca de 

ideias em meu diário de campo. Afirmando positivamente com a cabeça ela saiu da 

sala, e assim, encerramos o encontro.   

 3º ENCONTRO 27/02/2019   

Em nosso terceiro encontro, percebi que a professora especialista estava 

calada, demonstrando irritação e impaciência, trouxe as fichas de exercícios que os 

estudantes realizaram na aula anterior corrigidas e disse que precisávamos ter uma 

conversa franca.   

Perguntei o que havia acontecido e em como eu poderia ajudá-la.  Ela disse 
que:   

Não estava satisfeita com a minha postura na aula anterior, que muitos 
estudantes estavam sem os materiais e não percebeu nenhum esforçado de 
minha parte para resolver a situação. Destacou a minha preferência em ficar 
andando pela sala de aula, passeando pelas carteiras e oferecendo ajuda 
aos estudantes, e ela, não estava acostumada a trabalhar dessa maneira, 
afirmando muito nervosa, que eu havia burlado o nosso combinado.   

Prontamente me desculpei salientado não ser minha intenção deixa-la naquele 

estado, porém, pedi para que me explicasse como foram as suas experiências 

anteriores em docência compartilhada.   

  Ela me informou que:   

Nos últimos dois anos, as professoras que estavam na aula dela, contribuíam 
para que a aula funcionasse, não questionavam o que ela realizava com os 
estudantes ou pediam para ver o seu plano de trabalho e, ajudavam os 
estudantes que apresentavam mais dificuldades e com deficiência, além 
disso, davam visto no caderno de sala.   

Citou como exemplo, o fato de alguns estudantes estarem sem régua e, como 

na atividade eles deveriam construir um gráfico, eu deveria ter solicitado esse material 

na coordenação pedagógica, mas, eu tinha preferido andar na sala, distraindo-os.   

  Ela disse que:   

Havia ficado muito chateada, pois, em certo momento, eu estava sentado ao 
lado de uma estudante para ajudá-la e não percebi que havia se formado um 
grupo em volta para ouvir a explicação, e que, dessa forma, estava 
afrontando sua orientação, de o trabalho ser realizado individualmente.    

Novamente me desculpei, afirmando não passar pela minha cabeça agir de forma a 

desrespeitá-la, e que, ela era uma professora muito dedicada e preocupada com a 

aprendizagem dos estudantes, estando feliz por sua sinceridade em evidenciar os 

seus incômodos e queixas iniciais, para, de alguma forma, superá-los.   
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Tranquilizei-a dizendo que não estava ali para vigiar o seu trabalho, mas sim, para 

pensarmos nas dinâmicas que envolviam a docência compartilhada e, principalmente, 

sobre a avaliação para a aprendizagem dos estudantes.   

Ela se desculpou assegurando gostar de mim, porém, as perguntas que eu fazia, 

sobre a forma como ela trabalhava, a incomodavam ao ponto de não saber mais como 

agir.   

Sugeri então, se não poderíamos agir juntos sobre a forma de trabalhar com os 

estudantes e se ela não poderia escrever as situações que a embaraçavam na aula, 

de forma honesta, como aquela nossa conversa, expressando as suas dúvidas e 

irritações, para conversarmos em nosso próximo encontro.   

  Ela me explicou que:   

Não gostava de escrever, mas, que faria uma lista de situações que a 
deixavam irritada nas aulas e reafirmou que gostava de mim, para não ficar 
chateado, pois, ela era assim mesma e que precisava aprender a dividir.   

Disse que por mim estava tudo bem, ressaltando não haver nenhum 

ressentimento de minha parte. Perguntei então, se ela não gostaria de me mostrar as 

atividades que os estudantes realizaram na aula anterior.   

Ela retirou as atividades da pasta e começou a pontuar uma série de questões 

sobre como os estudantes haviam realizado de forma insatisfatória e que 

simplesmente não conseguia compreender, mesmo com as suas explicações 

ocorridas minutos antes, muitos tiveram dificuldades.   

Sugeri então, se poderíamos realizar outra atividade, porém na sala de leitura, 

com os estudantes reunidos em pequenos grupos, já que as mesas nessa sala são 

redondas e poderíamos atendê-los em suas dúvidas, otimizando dessa forma o 

tempo. Propus que eu ficaria responsável por uma quantidade de mesas e ela por 

outras.  Ela explicou que:   

Não teria o menor problema em realizar esse tipo de estratégia, mas, tinha 
certo receio se os estudantes estariam mesmo realizando as atividades ou 
ficariam de brincadeiras, conversas e com distrações que não tinham 
relações com a aula.   

 Procurei tranquilizá-la ressaltando que seria apenas uma aula teste, que 

mudaríamos o espaço onde a aula ocorreria e depois avaliaríamos a situação e 
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perguntei se poderia trazer um texto que eu achava interessante para lermos em 

nosso próximo encontro, no que prontamente ela consentiu.   

 Finalizamos o encontro e salientei o quanto estava feliz e agradeci a confiança 

que ela estava depositando em mim, e no quanto eu acreditava que nossas aulas em 

docência compartilhada, ajudariam na aprendizagem dos estudantes.   

 Para o nosso 4º encontro que ocorreria em 13/03/2019, tínhamos três 

demandas diferentes, a primeira era sobre a lista de situações que incomodavam a 

professora especialista em relação à docência compartilhada, a segunda era a leitura 

do texto que eu tinha sugerido no encontro anterior e a terceira era a avaliação sobre 

a mudança de espaço da aula e nossas impressões sobre as reações dos estudantes.   

 Porém, no calendário escolar constava o ponto facultativo da quarta-feira de 

cinzas, inviabilizando um de nossos encontros semanais em 06/03/2019, o que 

acarretaria em duas semanas sem conversarmos sobre as aulas e precisávamos 

assim, alterar o nosso cronograma.   

 Perguntei se ela poderia realizar a leitura do texto sugerido: Papel e função do 

erro na avaliação escolar, Davis e Espósito (1990), antes de nosso encontro, assim 

apenas destacaríamos os pontos que chamaram a sua atenção e realizaríamos 

nossas outras duas demandas, otimizando dessa forma o tempo.   

  Prontamente ela disse que:   

Sim e a orientei que deixaria uma cópia do texto com a coordenadora 
pedagógica para que ela pudesse pegá-la, no que ela me respondeu que eu 
não precisava me incomodar, se o texto estivesse disponível na internet, ela 
mesma realizaria a sua busca para a leitura no feriado de carnaval, pois, 
precisava estudar um pouco e ver coisas novas, e anunciou que terminaria 
a confecção da apostila dos estudantes, para que eu pudesse dar minha 
opinião e iniciarmos o trabalho com esse material.   

Fiquei muito contente com a sua disposição e passei o nome do texto para que 

ela pudesse procurá-lo e assim deixamos organizados nossos próximos passos.   

4º ENCONTRO 13/03/2019   

Nesse encontro a professora especialista estava muito animada, perguntando 

como tinha sido o meu feriado e contando sobre o seu, que havia realizado a leitura 

do texto, terminado a apostila dos estudantes e que tinha um presente para mim.   
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Ela disse que:   

Tinha conversado com algumas colegas da escola e soube que eu gostava  
muito de chocolates, por isso, tinha comprado uma caixa como forma a pedir 
desculpas pelo seu descontrole em nosso encontro anterior e que se 
esforçaria, para que atitudes como aquela, não ocorressem novamente.   

Tranquilizei-a dizendo não haver necessidade do presente, porém, ficava feliz 

com a sua preocupação, e pontuei que tínhamos três demandas diferentes para o 

nosso encontro e como ela gostaria de organizar a realização das atividades.   

  Ela disse que:   

Teríamos apenas duas atividades, pois, não havia elaborado a lista com as 
queixas e incômodos, justificando que isso era um problema dela e não da 
docência compartilhada, e que ela resolveria. Afirmou que tinha gostado do 
texto e que havia realizado outras leituras no site da Fundação Carlos 
Chagas, esclarecendo que não o conhecia, encontrando outras informações 
interessantes.   

Perguntei então, se ela gostaria de dividir suas impressões sobre o site, no que 

ela disse ter lido outros três textos, porém, com a correria e como queria mostrar a 

apostila que iriamos trabalhar com os estudantes, acabou esquecendo suas 

anotações sobre eles, mas, que depois ela me diria.   

Percebendo que havia uma ansiedade por parte da PE em me mostrar a 

apostila, deixei para outro momento essa discussão e pedi para ela me apresentar o 

material.   

A apostila era composta por uma série de exercícios sobre a temática de 

tratamento da informação, com vários tipos de gráficos e tabelas, o material era 

consumível e todo impresso com tinta colorida para destacar as figuras.   

Perguntei sobre os custos da sua elaboração e ela disse para eu não me 

preocupar com isso, pois, ela tinha as folhas de sulfite e tinta para impressão, podendo 

produzir uma apostila para cada estudante.   

Na capa do material havia o título da apostila e os nossos nomes destacados.   

Lendo o material, salientei que não poderia realizar muitas considerações sobre 

o conteúdo, já que, não era especialista em matemática, mas, que ela poderia me 

explicar em como tinha pensado a organização do material, porém, enalteci que 

estava feliz por ela colocar o meu nome no material, fato esse que ela achou muito 

estranho, e me questionou do por que daquele comentário.   
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  Disse então, que:   

Em nossos encontros anteriores, ela sempre usava pronomes possessivos 
para a aula: minha aula, meus alunos, minhas atividades e que isso gerava 
alguns incômodos em mim, já que, éramos uma dupla, porém, sabia que ela 
não fazia por mal.   

Muito constrangida, ela me pediu desculpas e disse que se policiaria para que 

esse tipo de situação não ocorresse novamente, isso era um hábito que ela tinha, pois, 

sempre realizava e controlava sozinha as situações, e nas outras experiências em 

aulas compartilhadas, as professoras nunca questionavam nada, acreditando assim, 

que elas estavam mais para a função de auxiliares do que de docentes.   

Aproveitei a oportunidade e falei que já havia percebido essa atitude de sua 

parte em me colocar na função de professor auxiliar ou seu ajudante de classe, porém, 

estávamos ali como docentes, para pensarmos e organizarmos as aulas em 

colaboração, no que ela concordou.   

Perguntei sobre as suas impressões na mudança de ambiente e da realização 

das atividades em grupos pelos estudantes.   

  Ela comentou:   

Ter ficado muito contente com a experiência, que francamente esperava que 
os estudantes não se comportassem, porém, percebeu que eles realizaram 
as atividades. Pontuou que não havia gostado de uma única coisa, a sala de 
leitura não tinha lousa e giz, sendo esse fato, um complicador, pois, nas 
vezes, em que precisou explicar algo de uma forma geral, não foi possível e 
ela se sentiu sem poder.   

Perguntei então, se ela preferia voltar para sala de aula e ela me contra 

perguntou sobre quais foram as minhas impressões da experiência.   

Eu reafirmei que gostava de trabalhos em grupos, que para mim não haveria o 

menor problema em continuarmos trabalhando nesse ambiente, porém, se para ela 

fosse muito complicado pela ausência do giz e da lousa, eu compreenderia e 

poderíamos trabalhar na sala de aula formando grupos.   

Ela se opôs ao trabalho em grupo na sala de aula, justificando que seria um 

arrastar de carteiras e cadeiras, fato que causaria barulho e agitação desnecessários, 

decidiu assim que continuaríamos o trabalho em pequenos grupos na sala de leitura, 

mas, indicou que no dia da prova, voltaríamos para a sala de aula. Achei melhor, não 

discutir nesse momento essa questão sobre a prova, bem como, de poder em sala de 
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aula e encerramos o nosso encontro desse dia, e comuniquei que iria registrar nossa 

conversa em meu diário de campo.   

  Ela disse que:   

Me dispensava de comunicá-la sobre os registros no diário de campo, que 
tinha clareza da minha pesquisa e que tinha se comprometido a participar, 
dessa forma, eu poderia usá-lo quando necessitasse.   
 

5º ENCONTRO 20/03/2019   

Nesse encontro discutimos a dinâmica da nossa aula anterior sobre a resolução 

e correção dos exercícios da apostila de tratamento da informação, em que, 

selecionamos seis exercícios, para eles resolverem, porém, antes da aplicação, 

estudamos os mesmos, no intuito de prevermos possíveis dúvidas e traçando 

estratégias de intervenção.   

Ela trouxe para o encontro uma ficha com os pontos positivos da aula 

elencando:   

ü O número de mesas atendidas, com uma maior quantidade de estudantes, 

o que possibilitou a ela circular, observar e atendê-los em menor espaço de 

tempo;    

ü Quando os estudantes a chamavam, já havia pensado em conjunto pensado 

possíveis estratégias de resolução;    

ü Que não houve bagunça, percebeu que eles estavam concentrados nos 

exercícios, sentiram-se desafiados na resolução da atividade;    

ü O fato de anteciparmos em conjunto sobre as possíveis dificuldades, fez com 

que ela se colocasse no ponto de vista dos estudantes.   

Apontou o quanto eles estavam entusiasmados em resolver os exercícios da 

apostila e como gostaram do material. Concordei que também havia percebido o 

envolvimento dos estudantes e o fato de termos dividido o número de mesas para 

trabalharmos, modificou a dinâmica da aula e consequentemente o cansaço, visto 

que, cada professor ficou responsável por três mesas, o que contabilizava 15 

estudantes para cada um. Outro fato que sinalizei foi sobre o estudante com 

deficiência, que estava em um grupo, estudando e contribuindo.   

Após essas observações, ela me informou que tinha construído uma prova para 

aplicarmos com os estudantes e se eu poderia dar uma olhada, para dar a minha 
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opinião. Respondi prontamente que sim e aproveitei o momento para indicar dois 

textos que gostaria que ela lesse, para discutirmos em nosso próximo encontro, no 

que ela concordou.   

O texto era de Depresbiteris; Tavares (2009) Capítulo III essenciais para a 

elaboração de um instrumento de avaliação e Capítulo IV– Provas escritas:  Questões 

objetivas e dissertativas, ambos do livro Diversificar é preciso.   

Ela me entregou uma folha de sulfite, com algumas questões e pediu para que 

eu estudasse e realizasse apontamentos e sugestões sobre o material e novamente 

me orientou para não mostra-lo para ninguém.   

Encerramos nossas atividades, reafirmando os combinados para o próximo 

encontro: discussão sobre o texto e análise da prova.   

6º ENCONTRO 27/03/2019   

Em nosso sexto encontro, a PE iniciou a nossa conversa dizendo que estava 

meio chateada e confusa, pois, tinha lido o texto que eu sugerira e que haviam muitas 

dúvidas em relação do porquê da sua indicação.   

  Pontuou que:   

Não havia entendido algumas das ideias que as autoras apresentavam no 
texto, porém, percebia que fazia algumas coisas erradas, comparando com o 
que tinha lido, e gostaria que eu explicasse o motivo da sugestão.   

Respondi que o livro, de onde o texto tinha sido extraído, era excelente e tratava 

de alguns instrumentos avaliativos, aproveitei para mostrar o volume e que se ela 

quisesse, poderíamos ler outros capítulos para refletirmos, utilizando-o assim, como 

referência em nossos encontros e para a reflexão sobre as nossas aulas, pois, tinha 

percebido a sua preocupação com a prova, e fiz a indicação, para estudarmos o que 

deveria ser considerado, quando construímos um instrumento de avaliação.   

Perguntei então, se ela havia realizado alguma reflexão a partir da leitura do 

texto, no que prontamente ela me respondeu que a sua prova inicial (diagnóstica) com 

as cinco questões, não estavam corretas, que ela deveria ter colocado pelo menos 

duas questões para cada um dos critérios que queria analisar, para ter melhores 

referenciais para pensar as respostas dos estudantes.   
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Destacou que ela realizava alterações em seu planejamento ao ver as dificuldades 

que os alunos apresentavam nas provas, para poder ajuda-los, porém, esse era um 

instrumento que ela pensava que sabia construir, que tinham usado com ela quando 

era estudante, mas, com a leitura dos textos, percebeu que não o elaborava 

corretamente.   

Questionei se ela poderia me dizer os erros possíveis que ela cometia quando 

construía uma prova, onde ela apontou:   

Não criava uma tabela de especificação16, e, no quanto a mesma, 
possibilitava clareza em relação ao que estaria sendo avaliado em uma 
questão, dando foco e objetividade na correção; Ao construir uma prova com 
questões de múltipla escolha, ela colocava muitos exercícios, centrando sua 
correção, apenas sobre o conteúdo se estava correto, porém, gostaria de 
observar as habilidades que os estudantes manifestavam mesmo errando na 
resposta e não valorizava as estratégias e resoluções que os estudantes 
realizavam; Não apresentava os critérios de correção para os estudantes.   

Outro ponto refletido era em relação à avaliação formativa, a todos os 

momentos ela ouvia sobre a avaliação formativa e esse modismo a irritava, ela 

pensava no processo da aprendizagem do estudante, porém, não abria mão de aplicar 

a prova, não entendendo os motivos de tanto preconceito com esse instrumento.   

Pedi para ela se acalmar e não levar tudo a ferro e fogo, e que seus 

questionamentos eram naturais. Aproveitei a oportunidade e disse que eu tinha uma 

pergunta em relação aos nossos encontros e que gostaria que ela me respondesse 

da forma mais honesta possível.   

Pontuei que todas as vezes em que ela construía um instrumento ou atividade 

para aplicarmos com os estudantes, e me apresentava, ela sempre me fazia a 

solicitação para que eu não mostrasse para ninguém, perguntei então, quem eram as 

pessoas que passavam pela cabeça dela ao me dar essa orientação.   

  Prontamente sua resposta me deixou surpreso:    

O povo da PUC! Os seus colegas lá da sua pós-graduação, eu não quero eles 
sabendo ou se metendo no que eu estou fazendo aqui, para dar as suas 

                                                           
16 Para Vianna, a tabela de especificação da prova em sua forma mais simples é uma tabela que 
apresenta as habilidades, áreas de conteúdo e respectivos tópicos. A tabela de especificação não 
deve ser rígida, mas flexível, para abarcar as possíveis alterações a ser ajustada durante o processo. 
Pode-se afirmar que a tabela de especificação permite, ao professor um referencial daquilo que será 
avaliado, a visão global do que o professor vai medir. Permite, igualmente, que o professor reveja suas 
intencionalidades e reais ações no processo de ensino e aprendizagem.   
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opiniões. Um pessoal que não entende nada de escola, só sabem falar e 
escrever, mas que não sabem que ela tem um cheiro.   

Respondi que entendia a sua colocação, que realmente a Universidade de uma 

forma geral tinha mesmo ajudado a construir esse imaginário, de que os professores 

nunca sabem de nada e eles sabem de tudo, porém ponderei que isso havia mudado 

muito ao longo do tempo, que as pessoas estavam muito interessadas no que 

realizávamos em sala de aula, não para criticar, mas, para poder entender e ajudar.   

Demonstrei o quanto ela tinha ficado entusiasmada com a leitura dos textos no 

site da Fundação Carlos Chagas e que havia outros periódicos que poderiam de igual 

maneira, contribuir para a sua formação como professora e o nosso trabalho em 

docência compartilhada, era uma pesquisa em educação, que estávamos construindo 

conhecimento e a universidade estava muito mais próxima do que ela imaginava.   

  Negando veementemente, ela disse que:   

A pesquisa era minha, e que eu quem a estava realizando. Argumentei que a 
pesquisa era realizada junto com ela, em nossos movimentos de troca, 
discussão e reflexão sobre os usos pedagógicos que fazíamos sobre a 
avaliação para a aprendizagem, e o fato de ter as palavras docência e 
compartilhada, indicava que eu não estava sozinho, que ela contribuía para 
o seu desenvolvimento.    

  Dando algumas risadas, ela acabou concordando comigo.   

Informei a ela que poderia ficar despreocupada, por questões éticas e de 

respeito, só apresentaria qualquer material que estávamos realizando, nas aulas de 

pós-graduação ou para qualquer outra pessoa, com a sua prévia autorização.    

Retomei a nossa discussão e perguntei o que ela quis dizer quando, ao se 

referir a prova, expôs que era o instrumento que pensava saber construir e salientou 

que, enquanto estudante, era o que tinham usado com ela.   

  Ela me respondeu que:   

A prova a acompanhou durante toda a sua vida escolar, não havendo por 
parte de seus professores, o uso de outros instrumentos, para avaliar as 
aprendizagens dos estudantes. Contou que se recordava de uma professora 
de matemática que lhe servia de inspiração e muitas situações realizadas por 
ela como docente se reportavam as suas experiências como estudante dessa 
professora.   
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Perguntei se poderíamos conversar mais sobre esse fato em nosso próximo 

encontro e que gostaria de fazer uma pequena entrevista em áudio para saber mais 

sobre o que ela havia exposto no que ela aceitou.   

Informei que tinha analisado a prova que ela havia me entregado no encontro 

anterior, e se ela gostaria de saber as minhas impressões.   

  Ela me respondeu que:   

Não gostaria e que, a partir da leitura do texto, sabia que coisas que 
precisavam ser alteradas, e, para isso, ela traria os materiais que havia 
utilizado na construção daquela prova, para juntos elaborarmos uma mais 
organizada.   

Respondi que construiríamos uma nova prova para aplicarmos com os 

estudantes.   

Ela me pediu o livro emprestado, alegando que gostaria de saber um pouco 

mais sobre técnicas de construção de uma prova, para discutirmos em nosso próximo 

encontro.   

7º ENCONTRO 03/04/2019   

Para o nosso sétimo encontro, organizei uma pequena entrevista 

semiestruturada para coletar os dados sobre como as vivências e as memórias, 

poderiam, de alguma forma, afetar as práticas avaliativas da professora especialista.   

Procurei tranquilizá-la que apenas eu teria acesso ao material gravado e para 

ela se sentir à vontade em falar apenas o que desejasse. Destaquei que, em um 

segundo momento, conversaríamos sobre a construção da prova.    

Nossa entrevista durou quinze minutos, e a PE reviveu algumas histórias 

enquanto estudante e disse saber que muitas das práticas avaliativas, por ela 

realizadas, eram frutos dessas vivências. Evidenciou que dava um grande valor a 

prova, porém, estava aberta a aplicar outros instrumentos de avaliação, mas, em sua 

visão, a prova conseguia certificar objetivamente a aprendizagem dos estudantes.   

Confessou o sentimento de culpa por realizar a devolutiva da prova na lousa, 

mas, era a forma mais adequada que encontrava para discutir os resultados dos 

exercícios. E gostaria de fornecer uma atenção mais individualizada aos estudantes, 

porém, o número excessivo de alunos por turmas, não a permitia.   
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Disse que o trabalho com a apostila era uma ideia dela, justificou sua aplicação 

pois, o livro didático trazia muitas informações e exercícios confusos, e se recordava 

que quando era estudante, ficava horas realizando de forma exaustiva, as páginas 

determinadas por suas professoras, mas, seu foco enquanto docente, era que os 

estudantes pensassem na forma como chegou a resposta de um exercício.   

Ao terminarmos a entrevista, ela retirou de sua pasta uma série de questões 

que tinha pensado para a prova. Afirmou que tinha adorado o livro que eu havia 

emprestado, pois, agora tinha mais ideias de como construir uma prova e salientou 

que gostaria de elaborar um instrumento da forma como era explicado pelo livro, e 

com itens de múltipla escolha17.   

A prova seria composta por dez questões com quatro alternativas cada e para 

isso, deveríamos nos basear nos exercícios que os estudantes estavam realizando na 

apostila.   

Perguntei então, se ela não gostaria de utilizar os descritores utilizados na 

avaliação inicial, realizada em fevereiro, para a elaboração da tabela de especificação.   

  Ela disse que:   

Sim, só estava preocupada com o prazo que tínhamos, pois, precisava aplicar 
uma prova com os estudantes para saber como eles estavam no processo, e 
tinha que lançar uma nota no SGP18.   

Perguntei então, quais os instrumentos avaliativos ela utilizaria para compor a 

nota dos estudantes dizendo de forma muito clara, ela garantiu que não abriria mão 

de realizar duas provas, uma para a aula em docência compartilhada e outra para os 

conteúdos de suas aulas regulares com a turma, mas, sinalizou que o fator tempo não 

estava ao seu favor, pois, precisaria criar duas tabelas de especificação, selecionar o 

tema, os descritores, criar a prova, aplicar, corrigir e dar a devolutiva aos estudantes.   

Fiquei encantado em como ela estava se esforçando para a construção de um bom 

instrumento e demonstrando conhecimentos técnicos para a sua confecção e os 

fatores envolvidos no processo de avaliação para a aprendizagem.   

                                                           
17 O conceito de prova de objetiva com questões de múltipla escolha foi discutido no Capítulo I - 
Fundamentação Teórica, dessa investigação.   
18 SGP sigla para Sistema de Gestão para Pedagógica é uma ferramenta para auxiliar os docentes no 
registro da trajetória educacional do aluno e emissão das notas no boletim escolar. Está em uso nas 
unidades escolares de Ensino Fundamental do município de São Paulo   
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Concordei que eram muitas demandas para o pouco tempo que tínhamos, e 

sugeri, se poderíamos construir apenas uma prova, utilizando os conteúdos 

desenvolvidos nas aulas em docência compartilhada. Indiquei que para a composição 

das notas dos estudantes, ela poderia utilizar os registros por eles realizados, no 

Caderno da Cidade Saberes e Aprendizagens, e a apostila de exercícios, das aulas 

em docência compartilhada.   

Pontuei que dessa maneira, teríamos três instrumentos de avaliação, para 

avaliar o percurso de aprendizagens realizadas pelos estudantes até aquele 

momento.   

  Ela disse que:   

Não tinha muita certeza, pois, estava acostumada a realizar sempre mais de 
uma prova, e não saberia como avaliar as apostilas com as atividades 
realizadas pelos estudantes, mas, pensaria sobre o assunto, demonstrando 
entusiasmo em construir uma prova.   

No dia seguinte, em nossa aula de docência compartilhada, concordou comigo 

e que realizaríamos apenas uma prova, mas que ela daria as cartas e que eu apenas 

a auxiliaria na construção, no que prontamente concordei.   

8º ENCONTRO 10/04/2019 E 9º ENCONTRO 17/04/2019   

Os dois encontros de estudo seguintes foram exclusivamente para a 

construção da tabela de especificações (APÊNDICE B) e a prova objetiva.  

Analisamos várias avaliações externas para encontrarmos itens que 

estivessem de acordo com a prova que queríamos construir, porém, a professora 

especialista esteve muito animada em ambos os encontros, discutindo a importância 

de um instrumento bem feito e que ela não via o momento de fazer a aplicação e 

análise dos resultados dos estudantes, como parâmetro para pensar o ensino que 

estávamos ofertando.   

Ela havia construído um banco com questões, a partir de pesquisas realizadas 

na internet e as trouxe impressas. Salientei que essas questões eram muito bem 

elaboradas e os descritores possibilitavam entender como possivelmente os 

estudantes pensaram para chegar em uma determinada resposta.   

Perguntei então se poderia incluir a tabela de especificações como material de 

nossa investigação, pois, estávamos construindo um instrumento para o trabalho 
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avaliativo e, acreditava ser justo, apresentarmos o seu produto final. Com algumas 

relutâncias ela acabou concordou.   

10º ENCONTRO 24/04/2019   

Nesse encontro fizemos a análise e discussão dos resultados apresentados 

pelos estudantes na prova.   

De uma forma geral os estudantes apresentaram rendimento muito satisfatório 

no instrumento, ela havia realizado a correção em sua casa e montado uma tabela 

com o número de acertos e erros em cada questão.   

Realizamos uma pequena avaliação sobre a aplicação do instrumento, e pedi 

que ela buscasse na memória todo o processo. Ela pontuou que logo de início deixará 

claro aos estudantes o que esperava deles e tinha apresentado os critérios que 

utilizaria para a correção e percebeu o quanto isso havia contribuído para que eles 

ficassem menos ansiosos na resolução das questões.   

Questionei se ela havia sentido alguma diferença em suas atitudes no momento 

da aplicação do instrumento, e ela, com um olhar preocupado, disse não compreender 

sobre o que eu estava falando.   

Pontuei que precisávamos fazer outro exercício de memória, e que em nosso 

terceiro encontro ela declarou que estava decepcionada com o meu comportamento 

na atividade avaliativa, pontuando que eu tinha circulado na sala de aula e conversado 

com os estudantes. Destaquei então que, nessa prova, ela havia manifestado os 

mesmos comportamentos que havia repreendido em mim.   

Afirmei que não era uma crítica, mas sim, uma constatação de como as suas 

atitudes, em relação ao momento avaliativo, estavam sendo revistas. Evidenciei que 

ao circular pela sala e conversar com os estudantes para fazê-los pensar sobre as 

respostas das questões, estava utilizando o momento da prova para que eles 

aprendessem, e não como um momento descolado da aula, considerando desta 

forma, a avaliação como parte dos processos ensino e aprendizagem.   

Ela concordou que havia andado pela sala, mas, que estava ansiosa para sabe 

se os estudantes estavam respondendo as questões corretamente e se eles teriam 

dúvidas em relação as comandas.   
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Pedi então para ela lembrar a leitura do texto de Davis e Espósito (1990), sobre 

a função do erro na avaliação e se ela poderia pontuar algum elemento do texto para 

refletirmos.   

Prontamente ela me disse que:   

O erro fazia parte do processo e puxou outro gancho, afirmando que a escola 
não valorizava o erro associando-o sempre a ideia de fracasso.   

Concordei com a cabeça e disse que não estava feliz só com os resultados 

alcançados pelos estudantes no instrumento ou pela forma com ela havia tabulado e 

analisado todo o resultado, mas, com o fato dela andar pela sala em um momento, 

até pouco tempo, considerado sagrado e sem nenhuma interferência. Essa mudança 

de postura me agradava muito.   

11º ENCONTRO 08/05/2019   

Para o nosso décimo primeiro encontro, iríamos retomar a leitura do texto de 

Davis e Espósito (1990) e a professora especialista traria os seus apontamentos sobre 

os artigos que tinham chamado sua atenção no site da Fundação Carlos Chagas.   

Porém um elemento e duas situações novas ocorreram que modificaram a 

dinâmica do trabalho.   

Na aula de docência compartilhada, estávamos sentados observando enquanto 

os estudantes realizavam as atividades da apostila, quando ela percebeu uma folha 

sobre os onde os meus materiais e me perguntou o que era. Falei que era um 

instrumento de avaliação chamado rubrica19 e que estávamos estudando na pós- dois 

colegas de classe fariam os seus trabalhos finais sobre o seu.   

Prontamente ela se recordou que tinha lido algo no livro de avaliação de 

Desprebiteris; Tavares (2009), sobre esse assunto e se ela poderia ver. Concordei 

dizendo se ela quisesse, poderia ficar com aquela cópia, que eu tinha muitas dúvidas 

sobre aquele instrumento, porém, assim que estudasse um pouco mais sobre ele, 

poderia conversar com ela, no que ela agradeceu e guardou em sua pasta.   

                                                           
19 O conceito de rubrica foi discutido no Capítulo I - Fundamentação Teórica, dessa investigação.   
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Passada uma semana, oo iniciarmos o décimo primeiro encontro, ela me 

entrega uma folha de sulfite, toda com figuras e perguntou o que eu achava, 

(APÊNDICE C)   

Não consegui esconder minha surpresa e admiração, ela havia construído uma 

rubrica.   

  Ela me disse que:   

Tinha achado interessante o material e resolveu fazer uma pesquisa em sites 
de busca sobre aquele instrumento, porém a maioria do material estava em 
inglês, então ela resolvera tentar elaborar uma para me mostrar e que eu 
poderia levar o instrumento “na PUC”, para que o pessoal da pós-graduação 
pudesse opinar.   

Fiquei espantado com os dois movimentos que ocorreram nesse encontro, o 

primeiro por ela, mesmo com poucos conhecimentos, ter se aventurado na elaboração 

de uma rubrica, e o segundo, pois pela primeira vez, ela me autorizava a mostrar algo 

que ela tinha produzido.   

Demonstrei para ela o quanto estava feliz em relação a mudança em suas 

atitudes e que com certeza os estudantes da pós-graduação, em conjunto com o 

professor da disciplina, realizariam considerações e também sugestões sobre o 

material que ela tinha produzido.   

12º ENCONTRO – 15/05/210   

Iniciamos o nosso encontro discutindo sobre a rubrica que a professora 

especialista havia realizado.   

Salientei que todos do grupo de pós-graduação ficaram surpresos com a sua 

disponibilidade em realizar aquele instrumento, classificando como uma rubrica de 

autoavaliação com critérios claros sobre alguns comportamentos esperados.   

  Ela, muito satisfeita, perguntou:   

Se eles haviam gostado da rubrica que ela havia realizado, no que afirmei 
que sim, porém, uma colega tinha realizado um questionamento em relação 
à última figura escolhida para representar os critérios não atendidos.   

  A colega em questão declarou que:   

Em se tratando de uma rubrica de auto avaliação, colocar uma carinha com 
raiva, não era uma das melhores representações para os estudantes, e, havia 
perguntado como seria realizada a devolutiva daquele instrumento. Disse 
também que outro fator, levantado por outro colega, era em relação aos 
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conteúdos de ensino, ele acreditava que esse critério era relevante para que 
os estudantes refletissem sobre as suas aprendizagens.   

Acrescentei que havia um convite, realizado pelo professor da disciplina e pelos 

colegas, para que ela pudesse participar de uma de nossas aulas, que todos 

gostariam de conhecê-la e para contar ao grupo sobre as suas experiências 

avaliativas e como ela construía os instrumentos de aplicação.   

Ela prontamente se esquivou do convite, dizendo que não tinha tempo, que 

agradecia, porém, aquele espaço não era para ela.   

Levando em consideração esse comentário, pontuei que não concordava com 

a sua fala, mas respeitava o seu posicionamento e caso mudasse de ideia, o nosso 

grupo de pós-graduação iria recebê-la para uma tarde de conversa e troca de ideias, 

porém, percebi que não havia qualquer movimento para que ela mudasse de opinião, 

então perguntei se ela concordava com as duas pontuações realizadas pelos colegas 

sobre o instrumento que ela havia realizado.   

  Ela ponderou que:   

Concordava em partes, pois, não havia encontrado uma carinha melhor que 
representasse o sentimento de não atendido, mas, que poderia pensar sobre 
o assunto, salientou apenas que os estudantes precisavam perceber e 
entender, os graus e insatisfações que o professor tem sobre as suas 
realizações.    

Em relação ao segundo comentário, ela tinha ficado em dúvida se colocava ou 

não, algo relativo aos conteúdos, porém, tinha pensado em uma rubrica autoavalitiva 

sobre os comportamentos, mas, que poderíamos produzir outra.   

Concordei com a sua ideia, porém, como não era um instrumento simples de 

realização e que não dominávamos, precisaríamos estudar um pouco mais para 

elaborarmos.   

Combinamos assim, que nos próximos dois encontros, elaboraríamos uma 

rubrica para aplicarmos com os estudantes, mas, foram necessários três encontros 

para que pudéssemos realizar todo o processo.   

13º ENCONTRO 22/05/2019, 14º ENCONTRO 29/05/2019 E 15º ENCONTRO  
05/06/2019   
 



     106 
 

Para esses encontros, estipulamos a leitura de um texto que tratava de forma 

muito didática sobre os aspectos que deviam ser contemplados na construção de uma 

rubrica.    

Os textos escolhidos foram: Entendendo rubricas, Andrade (1997) e o Capítulo 

IX do livro de Suskie (2004): Usando um guia de pontuação ou planejamento de uma 

rubrica para avaliar uma tarefa.   

Comentei com ela que ambos os textos eram traduções realizadas por uma 

pós-graduanda que já trabalhava com rubricas, aplicando com os seus estudantes no 

ensino profissionalizante e que tínhamos estudado os dois nas aulas sobre 

instrumentos de avaliação para a aprendizagem.   

Ela ficou encantada em saber que uma professora tinha traduzido todas 

aquelas páginas, para assim, poder realizar o seu trabalho. Sinalizei apenas, sobre as 

datas em que os textos foram produzidos e o quanto poderíamos nos considerar 

defasados, já que, não haviam muitos materiais disponíveis na língua portuguesa 

brasileira concordando comigo, ela recordou o quanto teve dificuldade para encontrar 

textos sobre rubricas, quando resolveu saber mais sobre o assunto.   

Perguntei então se eu poderia fazer uma gravação em vídeo para os 

estudantes da pós-graduação, falei que seria um vídeo curto, para que ela discorresse 

sobre o trabalho que estávamos desenvolvendo, e as suas impressões do uso da 

rubrica como instrumento de avaliação.   

  Ela disse que:   

Não teria problema, desde que, a gravação só fosse utilizada para esse fim, 
de contar o processo, pois, ela não queria ninguém julgando o que estávamos 
realizando.   

Tranquilizei-a dizendo que ninguém faria nenhum tipo de juízo de valor depreciativo, 

mas sim, comentários que agregassem, de alguma maneira, a construção de nosso 

instrumento e, reforcei o convite realizado por todos para que ela pudesse ir a uma 

aula de pós-graduação, para contar sobre a sua experiência com a avaliação dos 

estudantes e os nossos encontros em docência compartilhada.   

  Ela agradeceu, porém, disse que:   
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Não estava preparada, mas gravaria sim o vídeo, contando sobre a sua 
experiência, contudo, naquele momento ela estava mais interessada em 
elaborar a rubrica e depois pensaríamos no vídeo.   

Disse que para mim não havia problema e perguntei se ela tinha alguma ideia 

do como desenvolveríamos o nosso trabalho.   

Ela propôs que precisávamos ler para conhecer, e, como estratégia de estudo, 

estabelecemos que fosse realizada uma leitura compartilhada dos textos, em que 

destacaríamos as partes técnicas que contribuiriam para a construção de nosso 

instrumento.   

Estabelecemos que a estrutura de nossa rubrica seria a mesma da elaborada 

anteriormente, porém foi acatada a sugestão da colega de pós-graduação, para a 

caracterização da gradação de qualidade de não atendido, alteraríamos a carinha com 

raiva para uma carinha triste e no parcialmente atendido, seria uma carinha 

decepcionada. (APÊNDICE D)   

Dividimos os critérios em dois momentos, um de desempenho em relação aos 

conteúdos que foram estudados, e outro, em relação aos comportamentos e a 

organização para a realização das atividades.   

Os critérios de desempenho foram estipulados a partir dos conteúdos que eram 

especificamente tratados na apostila: marcação de contagem para a escrita de 

números, pictogramas e o uso de chaves, leitura de um gráfico de coluna, leitura de 

tabelas, resolução de problemas com análise combinatória.   

Para os critérios de comportamentos e organização das atividades, elencamos 

alguns procedimentos estudantis que acreditávamos, naquele momento, serem os 

que mais correspondiam as exigências para o trabalho.   

Em nosso último encontro sobre a construção da rubrica, a professora 

especialista sugeriu a criação de uma para ser entregue aos estudantes no início do 

nosso próximo semestre, como uma lista de verificação, do que esperávamos deles 

durante o período de estudos e servindo dessa maneira, como orientador da 

aprendizagem e o foco de suas atenções. Consenti com a sua sugestão.   

16º ENCONTRO 12/06/2019   
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Em nosso décimo sexto encontro, analisamos as respostas dos estudantes no 

preenchimento da rubrica.   

Um fato que chamou nossa atenção, foi que, como estavam em grupo, os 

estudantes trocaram ideias sobre os critérios que estavam estipulados na rúbrica, e 

onde cada um se encaixava em relação as gradações de qualidade.   

Tabulamos os dados apresentados por eles no preenchimento do instrumento 

e reafirmamos nosso compromisso de criarmos uma rubrica de verificação, com 

critérios claros sobre o que esperávamos dos estudantes em relação ao nosso 

próximo tema. Combinamos que, para a devolutiva da rubrica, trabalharíamos primeiro 

com o coletivo de estudantes em uma roda de conversa tratando sobre cada um dos 

critérios e depois individualmente, em chamaríamos a atenção dos estudantes sobre 

os pontos fortes apresentados na rubrica e aqueles que precisariam ser revistos.   

17º ENCONTRO 19/06/2019   

Para esse encontro discutimos duas situações sobre o nosso trabalho: a 

primeira seria a avaliação da devolutiva que realizamos com os estudantes sobre as 

rubricas e a segunda seria a proposição, feita por mim, de um novo instrumento de 

avaliação.   

Antes de iniciarmos, a professora especialista sinalizou um fato que a estava 

incomodando a algum tempo, que ela não realizava os registros de nossas aulas, 

destacando que todas as discussões, planejamentos e produções que realizávamos 

em nossos encontros, ela não tinha nenhum registro.   

Propus então, emprestar todos os registros que tinha de nossas discussões, 

dos apontamentos feitos sobre os nossos planejamentos das aulas e as dinâmicas e 

intervenções realizadas com os estudantes, para que ela pudesse ver e fazer as 

anotações que desejasse.   

  Ela agradeceu, porém, argumentou que:   

Essas eram minhas impressões e demonstravam o meu ponto de vista sobre 
as aulas e que ela precisava fazer os seus registros, para colocar no papel e 
refletir sobre as suas mudanças na prática do trabalho.   

Sugeri então que havia um texto, Fujikawa (2006) que tratava do tema do 

registro, porém, no contexto da coordenação pedagógica, com orientações muito 
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interessantes sobre a importância do registro e de que maneira realizá-lo.  Ela ficou 

interessada na leitura e pediu os meus registros para que pudesse realizar uma cópia, 

onde me comprometi em emprestá-los.   

A PE passou então a relatar suas impressões sobre a devolutiva para os 

estudantes das análises da rubrica. Afirmou que:   

Nunca tinha realizado uma devolutiva coletiva, sendo a sua prática, a 
correção da prova na lousa e a explicação aos estudantes, sobre a realização 
do exercício da forma correta, evidenciando os erros comuns, apresentados 
por todos, na resolução de uma questão.   

Declarou que, pela primeira vez, tinha ouvido os estudantes, colocando-os em 

um lugar de destaque e havia ficado feliz com a maturidade apresentada por eles, ao 

realizarem comentários sobre o que haviam aprendido.   

Destacou o momento em que apresentaram situações da própria dinâmica das 

aulas que prejudicavam o desenvolvimento das atividades: grupos que falavam alto 

demais, algumas faltas que ocorriam e, prejudicavam o andamento das atividades, 

ficar chamando os professores sabendo que eles estavam ocupados com outros 

grupos, etc.   

Ela disse ter gostado da experiência, porém, não sabia como mensurar e isso 

a estava incomodando.  Perguntei então se havia a necessidade de darmos uma nota 

na rubrica ou poderíamos utilizar aquele instrumento como sinalizador do processo de 

aprendizagem.   

Pontuei que ela tinha afirmado que os estudantes foram sinceros em suas 

respostas frente ao instrumento e, tínhamos atingido um objetivo maior do que a nota 

em si, que eles estavam preocupados em aprender e a pensar em como chegar a 

esse fim.   

Ela concordou, não fazendo mais nenhum comentário sobre como mensurar 

ou dar uma nota na rubrica. Perguntou então, qual era o instrumento de avaliação que 

eu gostaria de propor.   

Informei que estávamos estudando, nas aulas de pós graduação, a 

documentação pedagógica20 como meio de avaliação, e esse era um trabalho 

                                                           
20 O conceito de documentação pedagógica foi discutido no Capítulo I - Fundamentação Teórica, 
dessa investigação.   
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desenvolvido na educação infantil, perguntei se não poderíamos realizar esse tipo de 

registro com os estudantes para encerrarmos o semestre.   

Salientei que para a sua realização, desenvolveríamos uma atividade em 

grupo, em que eles aplicassem os conceitos aprendidos em nossas aulas 

compartilhadas, para a construção de um gráfico, e os registros do processo, iriam 

compor a documentação. Então além de escrevermos a proposta em si, 

fotografaríamos os estudantes trabalhando e como produto final eles também 

registrariam em fotografias, suas impressões sobre o trabalho e para finalizar, 

exporíamos todo o material para a escola.   

Ela ficou muito empolgada com a proposta de trabalho e principalmente na 

forma de colocarmos os estudantes como coautores do processo.  Estipulamos então 

que os registros que comporiam a documentação pedagógica seriam: fotografias, 

ficha de trabalho dos grupos, registro das trocas entre os estudantes e entre estes e 

os professores, construção de um gráfico de colunas, produção de um mural em papel 

pardo com os gráficos realizados pelos estudantes e as fotografias do processo.   

Informei que precisávamos descrever o que cada tipo de registro, revelaria 

sobre o percurso da aprendizagem dos estudantes, onde destacamos no quadro 19, 

o que achávamos ser mais importante:    

Quadro 19 Finalidade dos registros da documentação pedagógica 
REGISTRO FINALIDADE 

Fotografia  Demonstrar a organização da turma na realização das diversas etapas 
da atividade. 

Registros  pelos  
escritos professores 

Recuperação dos diálogos sobre dúvidas e as trocas realizados pelos 
estudantes na realização da atividade, tanto com a ajuda do grupo ou 
dos professores. 

Ficha de trabalho 
individual 

 Guia de orientação para o estudante construir o seu gráfico;. Recuperar 
as informações sobre o processo de trabalho. 

Construção do mural Comunicar as atividades realizadas para a comunidade escolar. Avaliar 
o percurso 

Fonte: Autor da dissertação, 2020.   
Percebemos que precisaríamos de mais aulas além das de docência 

compartilhada, para a realização dessa proposta avaliativa, e para isso, utilizaríamos 

as aulas regulares, totalizando sete aulas (4 em docência compartilhada e 3 de aulas 

regulares da professora especialista) para o desenvolvimento da atividade.   
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Com base nessa nova organização, resolvemos alterar a data de nosso 

próximo encontro para uma sexta-feira, onde pretendíamos realizar um relatório sobre 

todo o processo de trabalho que já estaria terminado.   

18º ENCONTRO 28/06/2019   

Iniciamos o nosso penúltimo encontro pontuando o quanto tínhamos trabalhado 

ao longo daquela semana, porém, percebemos que havíamos recolhido muitas 

evidências sobre a documentação pedagógica.   

Perguntei para a professora especialista, quais eram os pontos positivos que 

ela podia evidenciar do trabalho.   

  Ela elencou três pontos:      

A visão total do processo, percebendo com mais clareza, as dificuldades dos 
estudantes, quem necessitou mais de sua ajuda e suporte, o quanto estavam 
motivados para a realização do trabalho e as parcerias que foram 
construídas; Ver que os estudantes eram capazes de construir gráficos a 
partir de coordenadas estipuladas em uma ficha de trabalho, sendo capazes 
de ler, interpretar e de colocá-la em prática;  Que a documentação 
pedagógica, apesar de mais trabalhosa, na quantidade de registros para a 
sua composição, possibilitava ao professor, uma maior reflexão sobre o 
ensino. 

Destacou um ponto negativo, a questão de realizarmos todas as atividades em 

uma semana, que precisaríamos de mais tempo, para o desenvolvimento de um 

trabalho como esse.   

Concordei com o seu destaque, mas, justifiquei que esse era um instrumento 

novo para mim, composto por várias formas de registros e principalmente, pensando 

o como um trabalho em grupo, elaborado daquela maneira, poderia servir como 

instrumento de avaliação.   

Perguntei se não poderíamos realizar ao longo do segundo semestre um 

trabalho mais extenso, com a produção de vários registros ao longo do processo 

sendo essa, a essência da avaliação a partir da documentação pedagógica.   

Ela concordou que deveríamos realizar essa forma de avaliação e que 

poderíamos construir uma rubrica para que, os estudantes, já soubessem de antemão 

os focos de atenção que cobraríamos deles ao longo do semestre.    

19º ENCONTRO 03/07/2019   
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Em nosso último encontro, realizamos uma avaliação das atividades que foram 

desenvolvidas e dos instrumentos avaliativos que construímos ao longo de um 

semestre em docência compartilhada. Fizemos uma reflexão sobre as possibilidades 

do uso pedagógico da avaliação a partir dos instrumentos que havíamos construídos 

e utilizados na análise para as aprendizagens dos estudantes.   

Construímos assim, o quadro 20 com os aspectos positivos de nossos 

encontros e aqueles que deveríamos prestar mais atenção. 

          Quadro 20: Aspectos da docência compartilhada   
  ASPECTOS POSITIVOS   ASPECTOS QUE MERECEM ATENÇÃO   

ü   

ü   
ü   
ü   

ü   

 Estudar e construir três instrumentos 
de avaliação  (prova  objetiva,  
 rubrica, trabalho em grupo para a 
construção de documentação 
pedagógica).   
Trabalho colaborativo.   
Abertura para novas experiências.   
Mudança de espaço para o 
desenvolvimento da aula.   
Estudantes motivados e aumentaram 
seu rendimento   

Falta de discussão de algumas leituras 
realizadas.   
Otimização do tempo.   
Melhor organização dos registros das aulas e 
do horário de estudo.   
Ajustar o tempo de elaboração de um 
instrumento a sua aplicação, correção e 
devolução.   
   
   

          Fonte: Autor da dissertação (2019) 

Como forma de agradecimento pelo desenvolvimento de nossa investigação, 

entreguei de presente um diário sem pautas para a professora especialista realizar os 

registros sobre a sua prática pedagógica no próximo semestre.      

4.9 REFERENCIAL DE ANÁLISE   
Para a análise, dos dados coletados durante a investigação, nos inspiramos na 

análise de conteúdo proposta por Franco (2018) e o estudo de Oliveira (2008) sobre 

a análise de conteúdo temático categorial, em que aponta que as categorias que são 

construídas a partir dos eixos devem expressar os significados do texto em que:  

“sintetizam as unidades de registro extraídas do texto; agregam os significados 

existentes no texto em subconjuntos; são específicas e comportam a maior parte do 

material analisado” (OLIVEIRA, 2008, p. 573)   

Para a análise de cada uma das unidades de registro, é apresentado o número 

do encontro em que a mesma foi manifestada.   

A partir desse recorte temporal, pretendemos apresentar a evolução de todo o 

trabalho de investigação e as impressões e conhecimentos que foram manifestados 
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pela professora especialista, no desenvolvimento dos encontros em docência 

compartilhada sobre as práticas avaliativas para as aprendizagens em sala de aula.   

O material coletado foi dividido em dois eixos de análise: Formação 

colaborativa e Instrumentos de avaliação.   

O eixo formação colaborativa foi criado, pois, o cerne da pesquisa ação é o da 

criação de um espaço colaborativo em que o investigador esteja implicado no 

processo e o pesquisado seja coautor e contribua para o seu desenvolvimento, para 

que os resultados de uma experiência coletiva contribuam para a transformação da 

realidade investigada, em nosso caso, à análise da docência compartilhada a partir 

das práticas avaliativas.   

O eixo Instrumentos de avaliação foi proposto, pois, ao longo do processo de 

pesquisa ação, construímos colaborativamente, três instrumentos de avaliação para 

a aprendizagem dos estudantes que, contribuíram na reflexão sobre os possíveis usos 

pedagógicos da avaliação, que em consonância com os processos de ensino e 

aprendizagem, possibilitaram construir uma prática formativa em serviço.   

Para o eixo formação colaborativa as categorias construídas foram:   

  Resistências encontradas na docência compartilhada, o que o professor 

pesquisador ensinou durante o desenvolvimento da investigação e os usos 

pedagógicos da avaliação.   

Para o eixo instrumentos avaliativos, foram construídas as seguintes 

categorias: elaboração de uma prova objetiva, a construção de uma rubrica e a 

documentação pedagógica como instrumento de avaliação.   

Em um segundo momento, a partir dos eixos de análise, foi realizada a seleção 

das unidades de registro, extraídas do diário de campo, que permitiram em seis 

categorias que estavam relacionadas aos objetivos da investigação e em consonância 

com a fundamentação teórica elencada e outros referenciais que pudessem contribuir 

com a reflexão.  
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5 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS   
Nesse capítulo será realizada a análise dos dados que foram levantados nos 

encontros da docência compartilhada, para sua realização serão utilizados o 

referencial teórico que serviu como elemento de fundamentação da pesquisa, além 

de outros autores que estejam em consonância com os quadros das categorias 

elencadas e que contribuam com a reflexão.   

Os dados apresentados nessa investigação foram levantados nas trocas 

realizadas entre a PE (professora especialista) e o PP (professor pesquisador) no 

contexto dos encontros de planejamento das aulas em docência compartilhada a partir 

dos registros realizados.   

5.1 EIXO: FORMAÇÃO COLABORATIVA   
 A formação colaborativa é aquela que possibilita ao professor e ao formador 

pensar o espaço escolar como forma de constituir-se reflexivamente como produtor 

de sua prática didática pedagógica, de sua formação profissional, de sua história 

docente.   

 Dentro dessa configuração um ponto importante no contexto da formação 

colaborativa, são como as relações e interações que são construídas, permitem que 

aprendizagens ocorram.   

André (2016) salienta que:   

Faz parte do desenvolvimento social do indivíduo aprender a conviver e a 
trabalhar com o outro; aprender a ouvir e a se fazer ouvir, expressar ideias 
e opiniões próprias e acolher pensamentos e opiniões divergentes. Ora, 
essas habilidades e comportamentos só poderão vir a ser desenvolvidos ou 
aperfeiçoados na medida em que existirem situações concretas para seu 
exercício. Espera-se, portanto, que os cursos de formação e 
aperfeiçoamento docentes não apenas usem a metodologia investigativa, 
mas incluam entre seus objetivos o aprendizado do trabalho coletivo, criando 
espaços para a troca e a construção conjunta de saberes. (ANDRÉ, 2016, 
pp. 125-26).  

Dentro do contexto da formação colaborativa, Veiga (2009) aponta algumas 
questões que contribuem para que esse ato efetivamente ocorra, em que os sujeitos 
da formação devam estar:   

(...) dispostos a modificar as rotinas de nossas ações pedagógicas, de nossos 
procedimentos didáticos; dispostos a questionar nossos próprios saberes; 
discutir a descontextualização e o aligeiramento dos saberes do ensino; 
romper com a concepção conservadora de ciência e com a fragmentação 
disciplinar; questionar o esquema dissociativo da relação teoria prática e 
analisar os resultados da concepção da avaliação de cunho classificatório, 
entre outras questões. (VEIGA, 2008, p.269).   



     115 
 

A partir dessas considerações, para o eixo formação colaborativa, foram 

criadas três categorias de análise: as resistências que ocorreram ao longo do 

processo da pesquisa ação em relação à docência compartilhada e os instrumentos 

avaliativos; A formação realizada pelo PP com a PE e o que foi ensinado sobre 

instrumentos de avaliação; e quais eram os possíveis usos pedagógicos que a PE 

fazia das avaliações. Cada uma delas será detalhada a seguir:   

5.1.1 Resistências Ao Pesquisador Na Docência Compartilhada   
Nessa categoria são identificados os aspectos de entrave no processo de 

investigação ao longo dos encontros da docência compartilhada, e onde foram 

deflagradas situações, em que, a professora especialista (PE) de alguma forma 

apresentava seus desconfortos, impressões e até mesmo desprezo ao papel do 

professor pesquisador (PP).   

As resistências ao trabalho identificadas ao longo da pesquisa foram: a pouca 

utilidade dos trabalhos desenvolvidos pela Universidade para a realização das 

atividades em sala de aula, a falta de experiência do PP na docência compartilhada, 

e a insistência por parte da PE no uso da prova como o único instrumento de avaliação 

válido para verificar a aprendizagem dos estudantes.   

5.1.1.2 O Problema Da Universidade   
Em nossa primeira entrevista a PE procurou caracterizar que as suas 

experiências em relação ao curso de pedagogia e a literatura pedagógica que foi 

ofertada no mesmo, não contribuiu com o seu trabalho em sala de aula, disse que as 

pessoas da “Universidade” estavam mais preocupadas consigo mesmas e pontuou o 

distanciamento entre o que elas produziam em relação ao contexto da sala de aula:   

A pedagogia não me ajudou em nada, eu tinha algumas expectativas em 
relação em como o curso poderia ajudar nas minhas aulas de matemática, 
foi um fiasco, apenas falavam de coisas muito distantes do chão da sala de 
aula, nem quando fiz magistério ouvi tanta coisa sem sentido. Tinham 
professores que me pareciam apaixonados pela própria voz, aliás esse 
pessoal da universidade é assim... apaixonados pelo próprio umbigo (PE, 
entrevista inicial).   

Em um dos encontros sobre a docência compartilhada, novamente a PE 

sinalizou o distanciamento entre a Universidade e o chão da sala de aula, descreveu 

uma cena de um momento de conflito entre uma professora e uma coordenadora 

pedagógica, colocou em dúvida, a formação que o PP estava recebendo na 



     116 
 

Universidade e finalizou afirmando que a literatura pedagógica não contribui na 

formação do professor e que a prática é mais importante.   

(Na universidade). Eles ficam falando umas coisas que não tem serventia 
nenhuma para os professores, se eles querem falar sobre a sala de aula, tem 
primeiro que aprender o que ocorre dentro dela, vou te dar um exemplo, você 
já viu um mecânico que não saiba dirigir? Uma vez uma Coordenadora 
Pedagógica veio com um texto de fulano (cita o nome de um autor conhecido) 
adorei quando uma professora perguntou: “Ele é ou foi professor “ É 
pesquisador. ” Não satisfeita, a professora continuou: “Já esteve em sala de 
aula? “ “Não sei! ” Foi a resposta da CP. E a professora gritando furiosa: 
“Então primeiro se informe sobre isso, pois ESTOU CHEIA de ler texto dessa 
gente que não sabe que sala de aula tem cheiro, aff, é perda de tempo”. É 
bem isso, eles não sabem... escola tem cheiro, mas estão há tanto tempo na 
universidade, apaixonados por suas vozes, por seus umbigos. Muitos nem 
passaram pela sala de aula na escola pública, e se passaram, nem deveriam 
ser bons professores, só apontam as coisas ruins, por isso que a educação 
não vai lá essas coisas, só abrem a boca para falar mal, só blá, blá, blá. Tem 
muita gente fazendo coisa legal na escola pública, na prática, agora vem cá, 
lá na tua universidade, todo mundo é essa beleza toda, tudo mundo é bom 
professor? (PE, 6º encontro).   

 

Ainda nessa direção, A PE demonstrou muita resistência em relação aos 

trabalhos que são realizados na Universidade. Estávamos em nosso décimo segundo 

encontro, mas ela manifestava não querer proximidade com esse ambiente, e recusou 

um convite dos estudantes e do professor da disciplina de avaliação educacional do 

FORMEP-PUC/SP, justificando:   

Eu não aprendi a gostar do povo da universidade, você é um amigo de 
trabalho, está na universidade, porém, é professor, eu acho o máximo, mas 
eu não quero nenhuma proximidade, vamos fazendo aqui, tocando o barco, 
e dando o nosso melhor, os nossos alunos precisam disso. Porque para o 
povo da universidade nada do que fazemos nunca estará bom, jamais ficará 
ao desejo dos modismos que eles criam, sempre terá uma desconfiança. 
Agradeço o convite do seu professor e dos seus colegas, mas a resposta é 
não, vamos pensar a avaliação eu, você e algum livro, quanto mais longe 
eles estiverem, para mim é melhor. (PE, 12º encontro).   

Sobre essas falas da PE, que colocou em dúvida a validade do conhecimento 

produzido na universidade para os contextos da sala de aula, e seu desprezo inicial 

em relação ao PP, que em sua visão, era um elo de articulação, com um espaço que 

ela não gostaria de ter aproximações, encontro em Coutinho, Folmer e Puntel (2014) 

elementos de reflexão:   

Acerca da relação entre universidade e escola, da distância entre o discurso 
acadêmico e a prática educacional, verifica-se, também, que apesar de 
universidade e escola abordarem o mesmo objeto, a educação, as visões 
são diferentes, ou seja, o pesquisador, por não estar inserido no ambiente 
escolar, enxerga a realidade de uma forma, enquanto o professor, devido a 
sua inserção, avista o mesmo fenômeno de outra. Essas diferentes visões 
podem levar ao que Kuhn (2011) considera um “diálogo de surdos”, onde 
grupos divergem sobre a melhor maneira de solucionar o problema, sem 
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chegar a uma conclusão que atenda a essas diferentes percepções. Daí a 
importância de os pesquisadores ouvirem os professores ao definirem um 
problema de pesquisa, e de os professores ouvirem os pesquisadores ao 
buscarem alternativas para os problemas do cotidiano escolar. (COUTINHO; 
FOLMER; PUNTEL, 2014, pp.766-767).   

Em relação a essa resistência com a Universidade, nas dezenove semanas de 

investigação, a PE passou a alternar seu discurso, em alguns momentos de desprezo 

total para outros buscando alguma aproximação, porém, começou a demonstrar um 

maior interesse pela produção universitária, quando passou a ter contato com as 

pesquisas em sites como o da Fundação Carlos Chagas ou da Plataforma Scielo.   

Essa situação inicial foi um entrave para a investigação, onde a PE criou um 

clima de desconfiança e de superioridade, apoiada em seus conhecimentos práticos 

da docência compartilhada, que para ela, eram mais importantes que o discurso da 

Universidade, que era representado, em sua visão, pelo PP.   

 Tardif (2014) aponta que nesse quadro:   

 

Os educadores e os pesquisadores, o corpo docente e a comunidade 
cientifica tornam-se dois grupos cada vez mais distintos, destinados a tarefas 
especializadas de transmissão e de produção dos saberes sem nenhuma 
relação entre si. Ora, é exatamente tal fenômeno que parece caracterizar a 
evolução atual das instituições universitárias, que caminham em direção a 
uma crescente separação das missões de pesquisa e de ensino. Nos outros 
níveis do sistema escolar, essa separação já foi concretizada há muito 
tempo, uma vez que o saber dos professores que aí atuam parece residir 
unicamente na competência técnica e pedagógica para transmitir saberes 
elaborados por outros grupos. (TARDIF, 2014, p 35).   

Essa constatação reafirma cada vez mais a necessidade de aproximação 

desses dois pólos para o desenvolvimento da ação educativa, o estabelecimento de 

parcerias e a intencionalidade de um trabalho que supere essa cisão entre os 

produtores de saber e os seus consumidores, entre a teoria e a prática.   

5.1.1.3 A Docência Compartilhada   
Em relação ao trabalho em docência compartilhada a PE apresentou na 

entrevista inicial ao PP sua visão dessa modalidade de trabalho, apontou a falta de 

suporte oferecido pela Diretoria Regional, onde não havia participado de nenhum 

encontro de formação ou rede de diálogos com outros professores dessa modalidade 

educativa, e colocou inicialmente o PP em um lugar de coadjuvante do processo.   

Nunca estive em nenhuma formação em docência compartilhada, pelo menos 
esses anos todos, eu não me recordo, nunca fiz nenhum curso na Diretoria 
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Regional sobre esse tipo de trabalho, o que eu sei foi o que foi publicado no 
caderninho vermelho, mas eu também não sinto a necessidade, você veio me 
ajudar a realizar meu trabalho com os alunos com dificuldades, é ótimo ter 
alguém para dar assistência na minha aula. (PE, entrevista inicial)   

Em nosso primeiro encontro foi nítida a tentativa da PE em demarcar o lugar 

do PP como um prestador de serviço e subalterno, não respondendo as questões 

sobre a docência compartilhada realizadas pelo PP, e salientou os seus anos de 

experiência nesse tipo de trabalho, como forma de estar em vantagem:   

Não precisa se preocupar com a avaliação diagnóstica, eu sei fazer uma e 
também o planejamento, visto que tenho mais tempo de experiência em 
docência compartilhada, não é mesmo? Eu sei que consigo realizar as 
atividades da minha aula sozinha, o que você precisa fazer é ajudar o 
estudante com deficiência, eu vou preparar uma atividade especifica para 
você aplicar, para que eu possa saber e conhece-lo, assim você me auxilia 
em meu trabalho, e ajudamos ele a aprender. (PE, 1º encontro).   

Esses trechos de fala da professora representam a sua dificuldade em ver o PP 

como alguém que estaria apto a desenvolver um trabalho em parceria, mas sim como 

alguém de suporte, que não tinha nenhuma experiência em docência compartilhada, 

e mesmo assim, tinha resolvido pesquisa-la, demarcando que as aulas eram dela e, 

dessa forma, ela determinaria o funcionamento.   

Essa resistência inicial em que a PE se colocava em lugar de vantagem em 

relação ao PP passou a ser considerada uma ameaça, quando no próximo encontro, 

ela passa a enxerga-lo como um intruso em sua aula.   

Nesse encontro, o PP ao querer conhecer mais e ajudar no desenvolvimento 

do trabalho pedagógico, principalmente em relação as estratégias desenvolvidas para 

avaliar, perguntou se os estudantes poderiam trabalhar em duplas, esse fato fez com 

que a PE se tornasse mais ríspida. Salientou que ele não precisava se preocupar e 

que forneceria todo material que necessitasse para fazer a sua pesquisa:   

Eu realizo o planejamento da aula, eu sei os conteúdos que os alunos 
precisam aprender em matemática, você não precisa se preocupar. Em 
relação as dinâmicas e a minha metodologia de trabalho, eu gosto muito que 
eles realizem tudo individualmente, assim, eu posso ver melhor quem está 

aprendendo. Essa coisa de duplas pode não dar muito certo e infelizmente 
o mundo é competitivo, vou pedir para você ter mais paciência, para você 
esperar, e não se esqueça, a aula é minha. Darei todas as informações de 
que você precisa para realizar essa sua pesquisa sobre avaliação. (PE, 2º 
encontro).   

Conforme aponta Gatti (1993, p. 96) muitas vezes os professores “caem no 

modelo avaliativo mais tendente a noção de competitividade e seletividade, e menos 

tendente a acompanhar o processo de construção de conhecimento”, a professora, 
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embora preocupada que os estudantes aprendessem, construía um clima de 

competição em sala de aula, esse trecho da fala da PE representava essa tendência 

levantada pela autora logo no início do processo da investigação.   

No terceiro encontro a PE teve uma explosão de fúria, momento em que gritou 

e demonstrou o quanto estava incomodada, externalizando que não estava sabendo 

como agir com a presença do PP, e apontou todos os elementos que a incomodavam, 

principalmente em relação as suas orientações que estavam sendo desrespeitadas:   

Você burlou o que eu te falei, ficou andando na sala na hora da prova, 
atrapalhando os estudantes. Eles tinham que construir o gráfico sozinhos, 
mas você preferiu andar pela sala de aula, isso infelizmente eu não posso 
admitir que ocorra em minha aula. Falarei de forma clara, você está aqui para 
me auxiliar, para fazer a aula funcionar e não para atrapalhar o andamento, 
ou ficar perguntando sobre tudo, eu espero que você entenda, eu dou as 
cartas. (PE, 3º encontro).   

Esse terceiro encontro foi um divisor de águas no processo de docência 

compartilhada para a PE. Ela começou a falar de suas inquietações, e os incômodos 

que o PP gerava nela, e que não estava sabendo agir, demonstrando assim, que a 

aula não estava mais sobre o seu controle, em suas mãos, e que necessitava tê-la 

novamente.   

Esse desabafo possibilitou que as diferenças e dificuldades para o 

desenvolvimento do trabalho, fossem colocadas no patamar da reflexão, e não 

apenas de queixas, reclamações ou de quem mandava mais ou era o dono da aula.   

  Segundo Souza (2006):   

Como sujeitos constituídos pelas relações de mediação que estabelecemos 
com o mundo a nossa volta, somos seres únicos, situados, e, portanto, com 
um jeito próprio de ser em todas as instâncias em que atuamos. Assim, um 
espaço de desenvolvimento e aprendizagem efetivos só existe de fato 
quando se contemplam as divergências. Afinal é o pensamento divergente 
que propicia avanços no campo do conhecimento, enquanto a convergência 
tende a manter as coisas como estão. (SOUZA, 2006, p.33)   

.Ao apontar as divergências e os incômodos que o PP representava para ela, a PE 

realizou um salto qualitativo para o desenvolvimento da investigação e passou a 

demonstrar interesse e a se implicar de uma forma mais intensa sobre o trabalho e 

sobre a sua aprendizagem na docência compartilhada.   

5.1.1.4 A Prova E Os Modismos   
A partir do ataque de fúria, a PE se sentiu mais à vontade para falar sobre as questões 

de poder em sala de aula. Essas colocações surgiram a partir da sugestão realizada 
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pelo PP para a mudança de espaço na realização da docência compartilhada e que 

ela aceitou com muitas reservas e, que apresentou suas preocupações com a 

aprendizagem dos estudantes. Se por um lado ela demonstrou estar mais tranquila 

com a presença do PP, por outro começou a apresentar sua visão sobre a aula e 

sobre o instrumento prova:   

Eu gostei muito da aula em conjunto que realizamos, confesso que estava um 
pouco apreensiva e também porque estava irritada contigo por conta da aula 
anterior da andança toda, porém, o que mais me incomodou nessa nova 
disposição é que eu preciso da lousa sabe, eu preciso do giz, e na sala de 
leitura não têm e eu não me sinto muito à vontade em mudar de espaço, onde 
eu perco o controle e sem contar que muitas vezes os alunos só querem 
bagunçar, e eu já disse, não dá para aprender matemática com bagunça, já 
pensou se eles não aprendem? Então eu prefiro ter o controle, eu sei muito 
bem o que estou fazendo e onde quero que eles cheguem e muitas vezes o 
trabalho em grupo ou em outros locais pode mais atrapalhar a aprendizagem 
do que ajudar, mas como dessa vez deu certo, vamos arriscar novamente 
(PE, 4º encontro).   

E complementou sobre a sua visão do processo de aplicação de uma prova e 

o ambiente propicio para a realização da mesma:   

O único dia que não pode (ter trabalho em grupo) é no dia da prova, aí eu 
quero todos bonitinhos, sentados cada um na sua carteira, com o seu 
material de trabalho, então, a gente volta para a sala de aula (PE, 4º 
encontro).   

Depresbiteris e Tavares (2009) sinalizam que esse tipo de fala garante uma 

visão tradicional sobre a prova e o hábito de atuar sempre da mesma maneira, já 

classicamente definida:   

Em educação, cair na rotina, evitar desafios, é algo perigoso. Em avaliação, 
com relação aos instrumentos, cai-se na rotina quando se avalia sempre com 
o mesmo instrumento, seja ele uma prova, um questionário ou uma 
entrevista. Os aspectos dessa rotina são evidenciados na preocupação com 
o local da prova, por exemplo: as carteiras são dispostas de maneira a 
possibilitar um maior controle visual do professor sobre os alunos, com a 
utilização dos resultados de uma prova, como determinantes do potencial do 
educando, enfim, uma concepção de avaliação muito distante daquela 
voltada a orientação, melhoria e conhecimento de como suplantar problemas 
de aprendizagem (DEPRESBITERIS; TAVARES, 2009, p. 17).   

Ainda em relação a essa fala da PE corroboramos com Fernandes (2009) que 

salienta sobre a forma como são organizadas as práticas avaliativas no âmbito da 

sala de aula, são responsáveis sobre a maneira como os estudantes se organizam 

para aprender deixando marcas sobre sua vida:   

As formas de organizar a avaliação podem motivar ou desmotivar os alunos, 
podem constituir importantes alavancas para superar obstáculos ou ser elas 
mesmas, mais um obstáculo a superar, podem ajudar os alunos a estudar e 
a compreender bem suas limitações e potencialidades ou, muito 
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simplesmente, desinteressá-los. A avaliação pode e deve ter um papel 
relevante no desenvolvimento de aprendizagens complexas, no 
desenvolvimento moral e no desenvolvimento socioafetivo dos alunos. A 
avaliação pode segregar ou pode integrar. Pode melhorar a autoestima dos 
alunos, pode piorá-la ou, em casos extremos, pode mesmo destruí-la. Pode 
orientar o percurso escolar dos alunos ou pode afastá-los de qualquer 
percurso! (FERNANDES, 2009, p.40).   

Se por um lado a PE tinha uma visão totalmente tradicional sobre o momento 

da avaliação, por outro se mostrou aberta a modificar o espaço para o 

desenvolvimento da aula, em que percebeu que ao superar o receio sobre essa 

mudança, chegou à conclusão que tinha sido uma boa experiência.   

Em outro encontro, a PE revelou como os modismos que envolviam o ambiente 

escolar em relação a avaliação para a aprendizagem dos estudantes eram cansativos 

para ela. Caracterizou a avaliação como uma situação corriqueira do cotidiano e 

apontou a aposentadoria como um elemento libertador em que não precisaria mais se 

preocupar com esses assuntos:   

Quando eu comecei a dar aula, não havia nenhum tipo de trabalho ou estudo 
em especifico de como avaliar os estudantes, isso eu aprendi fazendo, no dia 
a dia da sala de aula, das minhas experiências tanto como professora ou 
como estudante. Agora além de dar aula a gente tem que ficar pensando 
sobre a avaliação, se está fazendo correto e sem contar que sempre existe o 
perigo da moda, pois tem muito modismo na educação, você sabe né? Eu 
queria muito que tudo isso acabasse, pois eu gosto de dar aula, e tenho 
certeza que um dia acaba, para mim que é quando eu me aposentar, o que 
será daqui há um ano. A moda agora é essa coisa de avaliação formativa, é 
uma coisa linda no papel, mas duvido que na prática funcione. (PE, 6º 
encontro).   

 Essa fala da PE representa os impactos daquilo que ela considerava como 

modismo na sua prática docente (a avaliação formativa), e que, apesar de gostar muito 

de dar aula, tinha expectativas sobre a sua aposentadoria, sendo esse um momento 

libertador não das aulas, mas, dos modismos que a afetavam de alguma forma.   

 Sobre esse aspecto Costa (1997, apud Rosso; Mafra, 2000, p. 56) sinaliza 

algumas questões referentes aos modismos na educação.   

Sua aceitação muito fácil e muito rápida pela maioria dos especialistas de 
sua área, que muitas vezes sequer conhecem bem a teoria que os suporta 
e que, certamente, não a colocaram sob o crivo de uma análise mais crítica 
cuidadosa, antes de esposarem-nos; o uso de um jargão novo, que serve, 
principalmente, para agrupar os iniciados em torno de algumas palavras- 
chave, formando "igrejinhas" fechadas e segregando-os dos que ainda 
resistem a aceitar os novos dogmas; o entusiasmo com que os modismos 
são recebidos nos círculos que os aceitam e as enormes e exageradas 
esperanças que neles depositam seus seguidores; a generalização do 
emprego de seus conceitos principais, fazendo com que eles passem a ser 
uma espécie de panacéia ou "Maravilha Curativa", remédio de uso universal, 
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eficiente para quaisquer tipos de contusões; a sua defesa, feita por seus 
adeptos com um misto de fé e fervor religioso, em lugar de argumentos 
científicos ou lógicos, o que os transforma numa espécie de sacerdotes de 
uma nova religião; o proselitismo, que leva cada um de seus defensores a 
se comportar como um apóstolo caçador de filiações para a causa; e a 
repulsa de seus adeptos fervorosos contra os que só aceitam parcialmente 
ou os que simplesmente não aceitam e a verdadeira fúria com os que 
investem contra esses.   

No contexto da prática avaliativa, a PE mostrou-se muito mais aberta e 

receptiva quando passou a estudar e a compreender sobre as questões avaliativas 

para a aprendizagem, realizando reflexões sobre os seus usos pedagógicos.   

Outra fala significativa da PE foi quando anunciou a prova como o instrumento 

avaliativo mais importante para verificar a aprendizagem dos estudantes, até mesmo 

confundindo-a com o processo avaliativo em si, e demonstrou o seu receio caso não 

aplicasse esse instrumento:   

Olha eu preciso te falar uma coisa, a avaliação é coisa muita séria para mim, 
eu preciso ver a prova, eu acho bacana muitas das coisas que estamos 
fazendo aqui, (se referindo aos exercícios em grupo) porém, espero que você 
entenda que a prova tem um peso grande. Já pensou se alguém questiona o 
que eu fiz em sala de aula e pede para ver, e aí descobre que eu não fiz prova 
nenhuma? Não quero nem pensar nisso. (PE, 7º encontro).   

Sobre a aplicação da prova como um instrumento fundamental no contexto da 

cultura avaliativa escolar Arredondo e Diago (2009) advertem:   

O exame tradicional é uma prova insuficiente, deficiente, subjetiva, aleatória, 
inquietante, inadequada muitas vezes e com frequência errada. Essa prova, 
que não é mais que um instrumento de coleta de informação a serviço da 
avaliação, transforma-se em um fim desta e usurpa muitas possibilidades ao 
processo de ensino-aprendizagem. (ARREDONDO; DIAGO, 2009, p. 478).   

Considerando as dificuldades e entraves apresentados nas linhas anteriores, 

passaremos agora a discutir, como algumas ações possibilitaram a algumas 

aprendizagens da PE, sobre a avaliação para a aprendizagem na sala de aula.   

5.1.2 O Que Aprendemos   
Nessa categoria são explicitadas as ações que fomos realizando ao longo do 

processo de investigação em que a PE de alguma maneira comunicou que estava 

satisfeita com alguma proposta ou estratégia sugerida pelo PP e que ela não 

conhecia.   

Esses trechos traduziam ideias de aprendizagem compartilhada e a 

modificação de sua prática didática pedagógica tanto na organização da aula como 

nos processos avaliativos dos estudantes.   
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Uma dessas manifestações foi realizada em nosso quarto encontro, em que 

havia se passado o primeiro mês de aulas compartilhadas, em que a PE falou sobre 

a mudança do espaço para a realização das atividades, e que seus receios sobre 

possíveis bagunças e dispersões dos estudantes não se confirmaram, e que mesmo 

em grupo, prática que ela não valorizava, eles estavam trabalhando:   

Nossa eu me surpreendi, estou bem satisfeita com o trabalho em grupo, 
montei uma lista com os pontos positivos dessa atividade, de termos mudado 
de ambiente, era uma pena que a sala não tinha lousa, porém como dividimos 
os grupos de atendimento, fiquei mais tranquila, não estava me sentindo 
perdida, nem cansada eu fiquei, é bom ter alguém para ajudar na 
aprendizagem das crianças e veja só, nessa altura do campeonato, quase 
para me aposentar, eu arrisquei, eu te escutei e a gente mudou a dinâmica 
da aula e deu certo (PE, 4º encontro).   

Sobre as propostas de alterações nas práticas de ensino, que possam de 

alguma forma ser mais significativas aos estudantes e que contribuem para as suas 

aprendizagens, Fernandes (2011) salienta:   

Estas e outras recomendações afins têm vindo a ser propostas há muitos 
anos, mas, as dificuldades de concretização persistem porque, é importante 
dizê-lo, é necessário vencer muitas barreiras. Pensemos, por exemplo, 
apenas numa das mencionadas recomendações – os alunos devem 
participar ativamente na construção das suas aprendizagens. É fácil 
anunciar, mas é difícil concretizar, pois exige uma sofisticada preparação 
profissional e a mobilização, integração e utilização de uma diversificada teia 
de conhecimentos e capacidades (FERNANDES, 2011 p.137).   

Nesse sentido, a PE rompeu a sua barreira em relação ao trabalho em grupo 

em que os estudantes puderam demonstrar o seu protagonismo para aprender, sem 

as temidas bagunças ou dispersões, o que fez com que ela aprovasse a iniciativa.   

A PE ficou preocupada e falou sobre o incomodo de ter sua inteligência 

subestimada pelo PP, quando pediu para ele ensiná-la a elaborar uma prova objetiva:   

Eu quero muito sua orientação, que você me ajude a fazer mais certo, e me 
mostre os caminhos, (para realizar uma prova) mas eu não quero que você 
faça por mim, isso eu não permito, subestimar a minha inteligência, não é 
por que você está na universidade, isso me deixa muito furiosa, agora sua 
ajuda é bem vida, a gente vai conversando e busca de alguma forma fazer 
com que o trabalho em conjunto aconteça para dar certo. (PE, 7º encontro).   

Ainda nessa direção, na realização do nono encontro, a PE demonstrou 

satisfação em estudar e aprender, o que ela considerava ser uma prova  

“pedagogicamente organizada” e acrescentou o quanto o trabalho colaborativo com 

o PP estava contribuindo para suas reflexões e que observava mudanças, mesmo 

que pequenas, em sua prática como professora:   
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Nossa, quanta coisa que você me mostrou que está por trás de uma prova 
pedagogicamente organizada, prever ou pensar em cada um dos itens, e no 
tempo para realizar o processo todo, a gente as vezes liga no automático, e 
sai fazendo e pensa menos ainda, e esse é o problema, nem sempre o 
automático pode ser bom, percebo o quanto tenho pensado em nosso 
trabalho e o quanto ele fica melhor a cada dia, não é um vinho ainda, está 
mais para um suco de uva, e não é Tang não, não é nada artificial, é tudo 
integral, aqui o negócio é outro. (PE, 9º encontro)   

  De acordo com Placco e Souza (2006):   

Aprender, de um lado, supõe aceitar que não se sabe tudo, ou que se sabe 
de modo incompleto ou impreciso ou mesmo errado, o que é doloroso; de 
outro, relaciona-se ao prazer de descobrir, de criar, de inventar e encontrar 
respostas para o que se está procurando, para a conquista de novos 
saberes, ideias e valores. (PLACCO; SOUZA, 2006, p.20)   

Outra situação que expressa bem o que é sinalizado pelas autoras, foi quando 

a PE apresentou preocupação em obter conhecimentos técnicos sobre a construção 

de um instrumento avaliativo e o seu movimento de busca e estudo de materiais mais 

“sofisticados” para a sua realização.   

Esse fato foi relatado no décimo primeiro encontro, em que ela informou ao PP 

que estava “navegando” em sites por ele indicados, realizando buscas para encontrar 

pesquisas, e que não estava interessada em “textinhos”:   

Eu gosto de estudar, esses sites que você me apresentou são bem bacanas, 
tem muitos textos interessantes, na verdade eu tenho navegado na internet, 
procurado outros textos para ler, mas não é textinho não, é pesquisa mesmo, 
eu acho que elas podem me ajudar de alguma maneira com o meu trabalho. 
(PE, 11º encontro)   

Neste outro trecho, a PE apontou seu entusiasmo com os estudos 

desenvolvidos sobre as práticas avaliativas, após mais de três meses de encontros 

semanais, em que, encontrava tempo aos finais de semana para encontrar novidades 

para discutir com o PP.   

Estou entusiasmada com esses textos, é que eles vão direto ao ponto, como 
eu posso mudar a minha prática avaliativa para fazer os alunos aprenderem 
mais, eu vi umas coisas tão bacanas, tão claras, eu queria até conversar 
contigo, mas era final de semana e não quis te atrapalhar, a verdade é que 
eu não conhecia muitas destas coisas, e a gente vai aprendendo fazendo, 
todo mundo junto. (PE, 14º encontro)   

A fala da PE traduz o seu envolvimento na busca de uma nova prática 

avaliativa, sendo essa, realizada entre pares e a partir da prática cotidiana. Sobre 

esse aspecto Darsie (1996) enfatiza:   

Gostaríamos de ressaltar também que acreditamos que a melhor maneira de 
aprender metodologia de ensino não é pela leitura de manuais, mas sim 
vivenciando um ambiente em que, utilizada determinada metodologia, os 
sujeitos se beneficiem dela e a reconheçam como um dos elementos 
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integrantes do processo de aprendizagem, quando tomam consciência do 
que aprenderam e do como aprenderam e de que esse como foi relevante 
no aprendizado de o que. Isso significa que, quando se aprende o conteúdo, 
deve-se com ele aprender o método. Incluímos aqui tanto o conteúdo do 
conhecimento das ciências como o conteúdo do conhecimento pedagógico. 
(DARSIE, 1996, p.58)   

Outro elemento que emergiu em sua fala foi a modificação de sua visão sobre  

a docência compartilhada, agora como um trabalho em parceria, que ambos tinham 

dúvidas durante a caminhada realizada, porém estavam aprendendo e agora 

percebia que esse era um trabalho que só seria possível se trilhado conjuntamente.   

Interessante ter alguém com que dividir as minhas dúvidas sobre esses 
instrumentos avaliativos, estou percebendo que é bom ter uma parceria, 
acho que é isso, e o mais legal é que você também tem dúvidas, então 
somos dois duvidosos, criando nossos caminhos, caçando mais confusões, 
dores de cabeça, mas até que é uma dor de cabeça gostosa, eu agora 
entendo melhor à docência compartilhada, os alunos estão aprendendo e 
nós também. (PE, 15º encontro)   

  De acordo com Darsie (1996)   

Ao acompanhar o processo de aprendizagem dos alunos, o professor tem a 
possibilidade de acompanhar o seu processo de ensino. Sua intervenção na 
aprendizagem implica sempre organização/reorganização no ensino, o que 
nos leva a crer que ensinar é uma ação que exige aprendizado constante. 
(DARSIE, 1996, p.57)   

Por fim, um último aspecto que a PE relatou foi a importância dos registros das 

aulas e no quanto a sua elaboração, poderia ajudá-la a recuperar a prática 

pedagógica realizada, com vistas a avalia-la e redimensiona-la.   

Esses livros e textos que estamos lendo, tem contribuído muito para 
pensarmos em nossas aulas, em como vamos avaliar. Eu só acho que eu 
preciso escrever sobre a aula, eu não faço nenhuma anotação do que ocorreu 
na hora da atividade, você sempre está fazendo (se dirigindo ao PP), eu acho 
isso ótimo, pois muitas coisas que eu falo você me aponta, e a gente vai 
conversando em relação ao que realizamos em sala de aula. Vejo o quanto o 
registro é mesmo importante, e eu queria muito aprender a fazer. Não é só 
preparar uma boa aula, mas ter tempo de escrever como ela ocorreu para 
poder avaliar, o que deu certo e errado e até fazer diferente. (PE, 17º 
encontro)   

Ao falar a importância do registro das aulas e que gostaria muito de aprender a 

fazê-los, a PE revelou o seu desejo de refletir sobre as suas práticas pedagógicas a 

partir desse instrumento e que, de alguma maneira, contribuiria para o seu 

desenvolvimento profissional.   

A prática do registro possibilita ao profissional da educação o questionamento 

do trabalho, e dessa forma ele “assume a autoria daquilo que faz, de suas escolhas 



     126 
 

e opções, avaliando as decisões tomadas, revelando as concepções sob as quais 

apoia suas ações” (FUJIKAWA, 2006, p. 128).   

A escrita sobre a prática docente exige um distanciamento da situação vivida, 
propiciando um novo olhar para essa situação. Rememorar as ações, as 
reações, os sentimentos que emergiram a “pauta” da aula, a seleção dos 
conteúdos, as intervenções, a metodologia utilizada, o que ocorreu de 
acordo com o previsto, o inusitado/inesperado significa lançar para essa 
situação uma segunda leitura, uma (re) visão do que foi vivido e praticado. 
Registrar a prática educativa por meio de diários, relatórios, sínteses de 
reuniões e avaliação constitui um meio oportuno para promover essa 
releitura do trabalho. (FUJIKAWA, 2006, p. 129)   

O registro teria o objetivo de sistematizar a prática realizada, do seu resgate e 

principalmente para avaliar os movimentos didáticos pedagógicos desenvolvidos, 

servindo assim, como elemento da formação do professor.   

5.1.3 Uso Pedagógico Da Avaliação   
Essa categoria trata especificamente da separação entre os processos de 

ensino, aprendizagem e avaliação e em como a avaliação para as aprendizagens, 

quando não descolada desses dois processos, contribui no trabalho do professor.   

A PE apontou que a avaliação diagnóstica era um instrumento útil para 

conhecer as aprendizagens dos estudantes e que os resultados apresentados 

serviam como indicadores para a construção de seu plano de trabalho revelou o seu 

descontentamento em relação a atuação das professoras dos anos anteriores e como 

essas contribuíam pouco para que os estudantes aprendessem.   

Eu gosto, logo que eles chegam do Fundamental I, de saber o que 
aprenderam para elaborar o planejamento, nossa... é tudo muito bacana, 
todos bonitinhos, daí faço a prova inicial, e me pergunto ao final da correção: 
“O que essas professoras fizeram com essas crianças esse tempo todo? ” 
Se eu tivesse o tempo que elas têm, eu teria um monte de Einstein. (PE, 1º 
encontro)   

As considerações realizadas pela PE a respeito da avaliação diagnóstica, tanto 

em sua função, bem como, sobre o trabalho realizado pelas professoras dos anos 

anteriores, estavam arraigadas de valores que foram extraídos de um único 

instrumento.   

  Depresbiteris e Tavares (2009) sinalizam que:   

Á luz dessa ideia é necessário que o professor considere as primeiras 
informações que tem do aluno como hipóteses profissionais que exigirão 
confirmação ao longo do processo de ensino e aprendizagem. A observação 
constante permitirá que o professor sinta-se mais seguro nas interpretações. 
(DEPRESBITERIS; TAVARES, 2009, p. 56)   
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Neste trecho a PE salientou as diferenças entre avaliações externas e a 

avaliação contínua. Usando a metáfora de um farol, informou utilizar os resultados 

das primeiras para reorganizar o seu plano de ensino para os estudantes superarem 

as suas dificuldades e também, para não ser vista como uma professora que não 

ensina:   

Você vê o que ocorre no dia a dia, (falando sobre a avaliação contínua) como 
a classe está caminhando, quem tem mais dificuldade, é claro que a gente 
faz isso, porém na hora da prova externa, não tem nada disso, eles (se 
referindo ao governo) não querem saber de processo, é tudo preto no 
branco, é prova objetiva. Então eu preciso fazer meus alunos aprenderem, 
não quero ser vista como uma professora que não ensina. E a prova me diz 
se os alunos aprenderam, eu sempre acho que a prova externa é um 
sinalizador, um farol, se está tudo bem o mar está calmo e continuamos 
navegando, caso contrário, se as notas estão baixas é preciso ver como 
melhorar. (PE, 6º encontro)   

  Mesmo utilizando os resultados das avaliações, na tentativa de melhorar as 

aprendizagens dos estudantes a partir do replanejamento das atividades, Alavarse e 

Chappaz (2017) sinalizam a fragilidade da argumentação da PE que acredita:   

Que o resultado do desempenho dos estudantes pode ser interpretado como 
consequências de problemas do próprio estudante, da incompetência 
docente (frequentemente matizada pelo discurso da má formação 
profissional ou da ineficiência da unidade escolar (também individualizada), 
de modo que as intepretações feitas acabam por não considerar a 
complexidade dos processos escolares cotidianos e seus entrelaçamentos 
com a dinâmica cultural. (ALAVARSE; CHAPPAZ, 2017, p. 91)   

Entender que muitas das dinâmicas que envolvem as avaliações externas 

extrapolam o limite do que é realizado na sala de aula, não sendo esse o único 

espaço, que pode ser responsabilizado, pelo desempenho dos estudantes. Mas, por 

outro lado, a preocupação da PE, sinaliza a utilização desses resultados para a 

reorganização de seu trabalho.   

No sexto encontro, a PE demonstrou as suas expectativas em relação aos 

estudantes em sua disciplina e no processo avaliativo pontuou que estava 

preocupada que todos aprendessem e que acreditava no potencial de cada um, 

mostrando-se contrariada em relação a menor nota utilizada na SME/SP (5,0) como 

manifestação satisfatória do rendimento para as disciplinas.   

Quando eu pego a prova e vejo que muitos alunos não corresponderam as 
minhas expectativas, eu respiro fundo e vejo onde estou errando, e onde 
preciso retornar fazer diferente, mas tem alunos que infelizmente não 
querem saber, mas, comigo não tem essa conversa, vão querer saber sim 
como a matemática é legal, pois estão na escola é para aprender. E outra 
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coisa, não tem essa de nota 5,0 eu quero 10. Eles são capazes de tirar 10! 
(PE, 6º encontro)   

  Fernandes (2011) orienta que:   

A avaliação de percursos de aprendizagem dos alunos no contexto das salas 
de aula só tem significado se estiver fortemente articulada com a 
aprendizagem e com o ensino. Dificilmente se poderão fazer progressos 
assinaláveis num domínio tão intrinsecamente pedagógico como é o da 
avaliação, sem investigar as suas relações com a aprendizagem, com o 
ensino e com as dinâmicas e ambientes existentes na sala de aula 
(FERNANDES, 2011, p 132)   

Outro elemento desse recorte é a crença da PE de que todos os estudantes 

podem aprender, que deveriam se interessar pela matemática, e que tinham potencial 

de ir além daquilo que era determinado como satisfatório, apostando que eles 

poderiam ir além do que era esperado deles.   

Ainda nessa perspectiva, a PE apontou sua preocupação, em não deixar 

nenhum estudante para trás, se por um lado, ela ainda demonstrava preocupação 

com as notas, como referência da aprendizagem, por outro, aponta o poder do 

feedback, das devolutivas e em como se sentia feliz com o sucesso manifestado pelos 

estudantes quando apresentavam um rendimento satisfatório.   

A escola ainda trabalha com a meritocracia, por isso o meu esforço com o 
aluno que tem mais dificuldade, você percebe isso! Eu vejo as avaliações e 
falo ninguém pode ficar para trás, eu me sinto muitas vezes culpada, de 
querer adiantar os conteúdos, então eu puxo o freio de mão, quando eles 
vão demonstrando que estão aprendendo e vejo a felicidade estampada no 
rosto e quando as notas vão melhorando, eu sempre faço questão de fazer 
esses comentários, no dia a dia, esses elogios, e procuro demonstrar o 
quanto estou satisfeita com o rendimento e a dedicação deles, assim vou 
motivando. (PE, 7º encontro)   

Hadji (2001) contribui com a discussão sobre essa fala da professora quando 

afirma:   

De um ponto de vista simultaneamente ético e pedagógico, é correto afirmar 
que a avaliação escolar deve-se inscrever no âmbito de uma relação de 
ajuda. Correto do ponto de vista ético da relação com o outro; correto do 
ponto de vista pedagógico que concebe a relação educativa como relação 
de acompanhamento, cuja finalidade é o desenvolvimento do educando. É 
desse ponto de vista que pensamos ser correto recusar-se a ceder à 
obsessão da seleção e da busca da excelência, quando se operam dentro 
de uma competição sem trégua. Permitir a cada um tornar-se excelente, sim.  
Organizar uma competição selvagem para fazer emergir uma elite, não. 
(HADJI, 2001, p.63)   

Em nosso último encontro a PE apresentou incertezas sobre a prova como um 

excelente instrumento de avaliação e que poderia realizar outras atividades para 

verificar o rendimento dos estudantes, e que tinha observado e questionado eles 
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diretamente sobre o que haviam realizado, e ficou surpresa com as demonstrações, 

de que haviam aprendido:   

Eu fiquei muito feliz quando o grupo X me apresentou o que produziram até 
agora para o trabalho final. Percebi o quanto eles se dedicaram e, quando 
os questionei sobre a leitura das comandas para a construção do gráfico, 
eles tinham tudo na ponta da língua, eu fiquei muito orgulhosa, 
demonstraram que estavam aprendendo, aplicando os conhecimentos 
estudados, e que nós não precisávamos esperar para aplicar uma prova, 
para vermos o que eles sabem. (PE 19º encontro)   

A mensagem explicita da PE, aponta a sua superação do ato avaliativo como 

uma folha em branco a ser respondida, mas sim, que os estudantes deveriam ser 

desafiados em suas aprendizagens, demonstrando: “(...) habilidades de pensar, de se 

comunicar e de resolver problemas” (DEPRESBITERIS; TAVARES, 2009, p.90).   

Outro fato foi a não necessidade de esperar para realizar uma prova, o que 

possibilitou se livrar das amarras desses instrumentos, para saber o que os estudantes 

tinham aprendido, mas, que isto poderia ocorrer no dia a dia.   

Se por um lado o eixo formação colaborativa, apresentou alguns entraves e 

dificuldades quando do processo investigativo, por outro, aflorou situações entre os 

envolvidos que foram modificando continuamente os olhares sobre as práticas 

avaliativas para a aprendizagem dos estudantes.   

Serão apresentadas a seguir, as reflexões realizadas sobre os dados do 

segundo eixo de análise: instrumentos de avaliação.   

5.2 EIXO: INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO   
Os dados apresentados nesse eixo de análise foram coletados ao longo da 

construção de três instrumentos de avaliação em nossos encontros da docência 

compartilhada 

 

Depresbiteris e Tavares (2009) caracterizam a distinção que alguns autores 

realizam entre instrumentos e técnicas de avaliação:   

Para os que defendem essa distinção, técnica é o conjunto de procedimentos 
para avaliar, por exemplo, a técnica da observação. O instrumento é aquilo 
que serve para registrar os resultados da aplicação de uma técnica, como um 
roteiro de observação (DEPRESBITERIS; TAVARES, 2009, p. 16)   

Trabalharemos nesse eixo com a ideia de “instrumento, como meio para a 

coleta de informações sobre a aprendizagem dos alunos” (DEPRESBITERIS; 
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TAVARES, 2009, p.16) e no desenvolvimento da investigação foram construídos: uma 

prova objetiva, a rubrica e a documentação pedagógica que serão as próximas 

categorias de análise. A seguir, apresentaremos e discutiremos cada uma delas.   

5.2.1 Prova.   
Durante muitos encontros a prova foi ponto central de discussões na 

investigação. Em alguns momentos, foi utilizada pela PE como sinônimo de avaliação, 

em outros, como a melhor forma para verificar o rendimento escolar, procuramos 

assim compreender quais eram as suas impressões, conhecimentos e vivências com 

esse instrumento.   

As falas da PE nessa categoria representam todas as questões que envolviam 

esse instrumento: as suas concepções sobre a avaliação diagnóstica, a organização 

da sala quando da realização de uma provam e as alterações da sua visão sobre esse 

instrumento, ao aprender construí-lo.   

A PE apresentou as suas impressões sobre a prova, quando da realização da 

avaliação diagnóstica e as cobranças em relação aos conteúdos de ensino que os 

estudantes já deveriam ter aprendido, porém, afirmou que esse tipo de avaliação 

servia como referencial para perceber a oferta de um ensino insatisfatório nos anos 

anteriores:   

Eu acho importante a avaliação inicial, ela me dá caminhos para pensar o 
que vou realizar com os estudantes, porém, quase sempre fico meio 
frustrada, pois nas diversas situações em que a aplico, observo que eles não 
conseguem realizar, então cada vez mais, vou baixando o grau de 
dificuldade nessa prova, ano a ano isso está ocorrendo, parece que estão 
exigindo menos, nivelando por baixo a capacidade de aprender, eu quero 
que eles saibam muitas coisas da matemática, só esperava que viessem 
mais preparados, mas a prova inicial, muitas vezes, me mostra o contrário e 
isso me deixa muito triste, mas eu faço questão de ensinar o que eles não 
sabem.  

Refletindo sobre esse aspecto das expectativas das aprendizagens e as 

realidades apresentadas pelos estudantes em uma avaliação diagnóstica, Coll, 

Martín e Onrubia (2004) apontam que:   

O elemento fundamental para proporcionar uma atenção educacional às 
diferenças individuais é a adequação, contemplada e de forma sistemática, 
das formas e dos métodos de ensino às características e ao processo de 
aprendizagem dos alunos (COLL; MARTÍN; ONRUBIA, 2004, p.377)   

Se por um lado havia uma frustração por parte da PE, por outro ela 

demonstrava um grande interesse de que os estudantes aprendessem, porém ela não 

deixou claro, o que os estudantes deveriam saber e quais eram as suas expectativas, 
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apenas que levava em consideração os resultados da avaliação diagnóstica como 

forma a organizar o ensino.   

Outro momento foi o da aplicação de uma prova, em que apontou os elementos 

que deveriam compor esse ritual, e que o PP teria sido inconveniente ao caminhar 

pela sala de aula, observando os estudantes:   

Pense comigo, a gente não faz uma prova de qualquer jeito, tem 
procedimentos, é necessário silêncio, concentração o mínimo de 
interferência, ainda mais uma prova de análise de gráficos, poxa eles 
precisavam estar atentos, você (PP) ficou andando pela sala, para quê? Isso 
não contribuiu em nada, muito pelo contrário, só atrapalhou. (PE, 3º 
encontro)   

Sobre algumas questões relativas ao instrumento prova a PE disse estar 

confusa com as reflexões que foram realizadas no sexto encontro, e ainda tinha 

algumas dificuldades em ver o PP como o seu parceiro de trabalho, mas sim, como 

um outro elemento dentro do processo, só que de menor valor:   

Eu sempre realizei a prova sozinha, nunca tive ou senti a necessidade de ter 

alguém para conversar, para trocar ideias, nem com os outros colegas da mesma 

disciplina, era um trabalho solitário, chega a ser estranho para mim você fazer 

comentários e dizer coisas sobre as provas, e que me fazem pensar um pouco mais, 

e olha que você é apenas o outro professor. (PE, 6º encontro)   

A palavra da PE evidenciou possíveis aberturas iniciais, mesmo que de maneira 

tímida, em aceitar as opiniões e os apontamentos realizados pelo PP, ainda que o 

colocando em um lugar de subalternidade. Depresbiteris e Tavares (2009) salientam 

que essas trocas são importantes pois:   

A reflexão rompe com o isolamento do trabalho, pelo qual o professor fecha 
a porta de sua sala e não tem o hábito de discutir com os colegas sobre sua 
prática. Criar comunidades de investigação na escola, permite um trabalho 
que frutifica de maneira mais democrática. Para se caracterizar a avaliação 
como realmente democrática, é fundamental envolver a escola, a família e a 
comunidade nessa reflexão. Afinal, identificar problemas gera incertezas, 
provoca inquietudes, ambiguidades e conflitos, mas é um movimento 
fundamental para a melhoria das ações. (DEPRESBITERIS; TAVARES, 
2009, p. 185)   

Se por um lado a PE dava sinais de abertura, por outro, nesse mesmo encontro, 

revelou a sua frustração em relação a falta de conhecimentos técnicos tanto para 

avaliar os estudantes como para a construção de uma prova objetiva, e evidenciou 

que infelizmente o ato de avaliar não era ensinado para os professores:   
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Elaborar uma prova é algo muito difícil, eu fiquei muito frustrada com a minha 
ignorância, mas você já percebeu que ninguém ensina a avaliar? Parece 
uma entidade, um espirito que vai baixar no nosso corpo e pronto tudo fica 
uma beleza, parece que não é algo que você precisa aprender, é uma coisa 
meio transcendental. Vejo agora o quanto de conhecimento técnico tem em 
uma prova e eu achando que era algo mais simples. (P. E 6º encontro)   

A fala da PE confirma o que Placco e Souza (2006) caracterizam como 

essencial no processo de aprendizagem do adulto professor em que é necessário:   

“apontar, mostrar, provocar para que este se aproprie, cada vez mais, de suas 

maneiras de aprender, saber e fazer, tornando-se capaz de exercer seu papel de 

maneira mais autônoma e consciente e, quem sabe, transformadora” (PLACCO; 

SOUZA, 2006 p. 58).   

Sobre a quantidade de provas que precisavam ser aplicadas, a PE salientou a 

necessidade de construir um instrumento que não apenas verificasse o que os 

estudantes haviam aprendido, mas, também possibilitasse extrair informações sobre 

o como eles estavam aprendendo, com vistas as tomadas de decisões quanto ao 

ensino e, dessa forma, integrou os processos de avaliar, ensinar e aprender.   

Meu Deus eu não tenho tempo para nada, a gente tem tanta coisa e ainda 
tem que pensar na avaliação, pensar em fechar as notas. Eu não quero abrir 
mão da prova, pelo menos de duas provas, mas estou sentindo que se 
conseguíssemos elaborar uma única prova que possa nos dar pistas e 
respostas de como os alunos estão aprendendo, aí tudo bem. Então a gente 
pode pensar nos próximos passos, para eles e os nossos. (PE, 8º encontro)   

Esse trecho de fala da PE sintetiza o que Vieira e Moreira (1993, apud 

DEPRESBITERIS; TAVARES, 2009, p. 71) apontam como critérios necessários 

quando da realização de um instrumento avaliativo, em que se deve realizar a:   

Adequação ao que se deseja avaliar aos princípios da própria avaliação; 
possibilidades de adaptação a situações diversas; potencial em termos de 
desenvolvimento do aluno e de tomada de decisões nos processos ensino e  

aprendizagem; capacidade de abarcar o que se deseja avaliar; articulação do 

que será avaliado com o que foi ensinado; fundamentação teórica conhecida.  

Outro elemento que a PE levou em consideração na construção do instrumento 

foi a ausência de tempo, para “preparar, aplicar, analisar e interpretar 

(DEPRESBITERIS; TAVARES, 2009, p.71) e passou a fazer negociações na tentativa 

de resolver a problemática entre a qualidade da prova em relação à quantidade.   

Nesse sentido, concordamos com (PLACCO; SOUZA, 2006, p. 47), quando 

salientam “(...) que todos os pontos de vista sejam considerados e articulados ao 

conhecimento que se busca construir”. Ouvir a PE a respeito de suas dúvidas e 
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realizar negociações foram pontos fundamentais para que ela mesma começasse a 

refletir e a mudar sua visão sobre a prova.   

Ao longo do nono encontro, a PE questionou os seus conhecimentos para 

construir uma prova objetiva, afirmou que a partir do momento em que passou a 

estudar e a aplicar os conhecimentos técnicos em sua construção, começou a ficar 

triste e enfatizou no quanto as discussões como o PP fazia com que ela refletisse 

sobre esse fato.   

Eu estou muito triste comigo mesma, eu achava a prova o melhor meio para 
saber das aprendizagens dos alunos e isto vem caindo por terra, quanto mais 
eu estou lendo e a gente vai discutindo, mais confusa fica a situação. Eu que 
achava que sabia construir uma prova, estou a cada dia que passa, 
percebendo que não sei, porém estou aprendendo, as duras penas e eu sei 
que a aula vai melhorar para todos. (P.E 9º encontro)   

A respeito desses sentimentos e sensações que são gerados quando as 

próprias certezas começam a ser questionadas em relação ao processo avaliativo, 

Black (2009, p.) sugere que:   

(...) o trabalho dos professores em planejar as mudanças em suas próprias 
salas de aula necessitaria de um acompanhamento regular de encontros 
onde sucessos e fracassos pudessem ser relatados e comparados.   

Se por um lado, a PE encontra no PP um interlocutor para o seu processo de 

aprendizagem na construção de um instrumento que, acreditava saber realizar, por 

outro insiste, mesmo que decepcionada com sua falta de conhecimentos, em elaborar 

uma avaliação capaz de modificar a aprendizagem e também o seu ensino.   

Esse processo de construção de uma prova objetiva gerou na PE uma série de 

modificações em suas atitudes no momento da aplicação desse instrumento.   

As modificações observadas pelo PP foram: andar e conversar com os 

estudantes na hora da prova, quebrando o seu próprio protocolo e a sacralidade que 

esse ato tinha para ela, passou a considerar o momento de avaliação como também 

de aprendizagem, e no quanto essa postura fez um diferencial na realização de seu 

trabalho, e ao ser interpelada pelo PP assim o respondeu:   

Eu estava ansiosa, eu não queria que os alunos errassem, porém eu sei que 
o erro faz parte, quem não erra não aprende e toda essa conversa, mas já 
pensou... a gente teve um trabalho grande, discutimos tanto, isso me deixou 
muito apreensiva, por isso conversei com os estudantes, eu nunca fiz isso 
em uma prova, eu nem andava eu queria o silêncio, hoje vejo como o clima 
era pesado, quem diria que eu até conseguiria os ajudar a pensar sem 
precisar dar as respostas? E eles foram bem, demonstraram que sabiam e 
isso me deixou muito feliz. (PE, 10º encontro)   
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Dentro do contexto dos encontros na docência compartilhada em que 

discutimos o instrumento prova objetiva, podemos realizar alguns apontamentos: A 

PE demonstrou sua fragilidade e falta de conhecimentos ao construir esse 

instrumento, porém, mesmo em seus momentos de incertezas e frustrações, 

continuou em frente, já que a parceria formativa já estava estabelecida, o que 

propiciou a sua confiança em continuar.   

Levando em consideração a situação apresentada, Tardif (2014) salienta que:   

Se assumirmos o postulado de que os professores são atores competentes, 
sujeitos ativos, devermos admitir que a prática deles não é somente um 
espaço de aplicação de saberes provenientes da teoria, mas também um 
espaço de produção de saberes específicos oriundos dessa mesma prática. 
Noutras palavras, o trabalho dos professores de profissão deve ser 
considerado como um espaço prático especifico de produção, de 
transformação e de mobilização de saberes e, portanto, de teorias de 
conhecimentos e de saber-fazer específicos ao ofício de professor. (TARDIF, 
2014, p. 234).   

A ideia de construir uma prova, fez com que a PE trabalhasse com informações 

que desconhecia o que lhe causou dúvidas e inseguranças, ao término de sua 

confecção demonstrou satisfação sobre os conhecimentos técnicos aprendidos, como 

também, das respostas dos estudantes quando da aplicação.   

5.2.2 Rubrica   
A rubrica surgiu na docência compartilhada a partir de uma curiosidade natural 

da PE em relação a um rascunho desse instrumento avaliativo que se encontrava nos 

materiais do PP. Neste recorte de fala, a PE passou a confiar em sua própria 

capacidade em realizar um instrumento e constrói uma rubrica:   

Aqui dá uma olhada, mas não es esqueça de que eu nunca fiz uma e me deu 
um trabalhão danado, procurei até alguns textos na internet sobre como 
construir, busquei exemplos, mas eu gostei muito do resultado, dá uma 
olhada no que você acha e a gente pode construir uma para os alunos, esse 
é um instrumento avaliativo muito bacana. (PE, 11º encontro)  

Observa-se dessa forma, que as ações desenvolvidas nos encontros, 

possibilitaram que ela se arriscasse para práticas inovadoras, com vistas a autoria de 

seu trabalho.   

  De acordo com Placco e Souza (2006 p 65).    

Saber-se capaz de novos enfrentamentos, atento às experiências anteriores, 
mas repleto de novos olhares e perspectivas, confirmando a sua condição 
de sujeito autor e construtor de autorias.   
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Outro momento inovador foi quando autorizou ao grupo de pós-graduação, da 

linha de pesquisa em avaliação educativa do FORMEP-PUC/SP que pudesse ver a 

sua rubrica, mas, duvidou que ela tivesse alguma utilidade para eles, porém, 

demonstrou um sentimento de orgulho com o resultado de seu esforço:   

Olha você pode levar esse material para eles verem, talvez possa ajudar de 
alguma forma no que vocês estão fazendo lá, nem sei, acho que é uma 
rubrica de autoavaliação, para saber quais as impressões dos alunos sobre 
a aprendizagem, mas pode deixar o pessoal da sua pós-graduação ver, 
quem sabe pode ser útil, se bem que eu duvido. O que importa é que eu 
gostei de fazer, se está certa ou errada isso a gente pode discutir depois, 
mas o resultado final está uma maravilha. (PE, 11º encontro)   

Encantada com a rubrica a PE aponta algumas contribuições desse 

instrumento não apenas para as aprendizagens realizadas pelos estudantes, mas, 

como forma a antecipar possíveis aprendizagens, ou servindo como um roteiro, 

porém enfatiza o quanto foi difícil construí-la.   

Um ponto positivo que eu consigo enxergar na rubrica é que ela vai além de 
uma autoavaliação, ela fornece pistas sobre o aprender, quando a gente 
lança para os alunos o que estamos esperando deles, eles já estão cientes 
que os critérios estão bem definidos, não tem pegadinha, não tem joguinho, 
tem trabalho e árduo, tem que ter muito estudo para montar uma boa rubrica. 
(PE, 13º encontro)   

Sobre esse aspecto, Gimenes e Rades (2017) salientam que a rubrica deve ser 

um instrumento de conhecimento do aluno e que:  

O professor pode discutir com os alunos as expectativas de aprendizagem 
dentro de cada um de seus objetivos e explorar maneiras de como 
avançarem em diferentes níveis de proficiência apresentados, pois o ideal é 
que todos alcancem o mais alto (GIMENES; RADES, 2017, p.300)   

Porém ao revelar uma situação em que se sentiu ridicularizada por outra 

professora, a PE manifestou os conhecimentos técnicos que sabia sobre a rubrica, 

como forma de através da linguagem, garantir que era um instrumento sério, para 

além de pintar carinhas.   

O difícil de realizar uma rubrica são as questões da gradação, principalmente 
em como fazer com que os alunos percebam como estão aprendendo e onde 
precisam melhorar que não é apenas pintar carinha. Eu ouvi esse comentário 
na sala dos professores, onde uma colega dando risadas disse: “Eu não 
sabia que agora avaliar os alunos do sexto ano em matemática era pintar 
carinhas” no que eu respondi: “E eu não sabia que você era especialista em 
avaliação, senta aqui, assim você poderia me ajudar a montar a gradação 
de qualidade de um gráfico de colunas! ” Ela ficou toda sem graça e saiu de 
fininho e gaguejando. Como essas coisas me irritam, não conhece nada e 
vem bancar a sabichona, mas sei lá, em outros tempos, eu também 
duvidaria. (PE 15º encontro)   
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Essa fala evidencia as tensões e algumas convicções e certezas que os 

professores possuem tradicionalmente do que seja a avaliação, mas denota também 

a consciência da PE na modificação do seu olhar e das suas atitudes sobre esse ato, 

gerando até alguns conflitos com outros colegas.   

Outro fato interessante foi a alegria da PE ao observar as discussões que a 

rubrica gerava nos estudantes, classificando-a como uma avaliação por pares e que 

o protagonismo dos estudantes era colocado em evidencia:   

A rubrica fez com que os alunos pudessem trocar ideias, que pudessem 
pensar em formas justas de responder as questões que foram colocadas 
para eles, percebi em alguns grupos que as discussões se incendiavam, e 
que muitos alunos apontavam onde os colegas de mesa estavam falhando, 
quem estava mentindo e que não podia trapacear nas respostas, isso foi 
muito divertido. (PE, 16º encontro)   

Sobre esse aspecto, Black et. al. (2018) caracterizam a importância que um 

trabalho avaliativo e cooperativo pode contribuir para o desenvolvimento de 

aprendizagens junto aos estudantes:   

A avaliação por pares e a autoavaliação provocam uma oportunidade 
semelhante para os alunos para que eles sejam aprendizes dentro da 
“cooperativa”, desde que os critérios de qualidade sejam claramente 
comunicados. (BLACK et. al, 2018, p.172)   

Nessa direção, a PE acrescentou que os estudantes ao responderem a rubrica, 

discutiram sobre as aprendizagens que haviam realizado:   

Eu percebi que reviver o processo de aprender também é aprender, 
quando eles apontavam coisas nas discussões em grupo para responder 
a rubrica, eu pensava, eles estão lembrando de algo que estudaram na 
apostila para dar essa resposta ou se reportavam a algo que tínhamos 
explicado. Muitas vezes percebi que o grupo se ajudava e chegavam na 
resposta correta para um exercício e a rubrica servia como parâmetro, 
como meio de pensar nas aprendizagens que tinham realizado (P.E 16º 
encontro)   

Outra situação relatada pela PE foi no décimo sétimo encontro, em que no 
momento do feedback individual, ao questionar uma estudante sobre o preenchimento 
de sua rubrica, recebe a seguinte resposta:   

Quando sentei individualmente com os estudantes, para conversarmos 
sobre as respostas da rubrica, eles deram fala para as aprendizagens, eu 
achei isso o máximo, eles estavam me apontando e também dando 
exemplos do porque tinham pintado aquela carinha e não outra, e o que foi 
mais interessante foram que estavam corretos. Quando os questionava 
sobre um conteúdo especifico que era apresentado na gradação da rubrica 
ou em como resolver uma situação, eles conseguiam me dar respostas muito 
elaboradas, apontando de uma forma muito segura os seus pontos de vista 
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e do por que pintaram aquelas carinhas, a Xuxa21 (se referindo a uma aluna) 
até me questionou: Você está duvidando que eu sei? (PE 17º encontro)   

Corroborando com a ideia do papel potencializador das devolutivas para as 

aprendizagens Black et al. (2018), apontam:   

A devolutiva que foca aquilo que precisa ser feito e encoraja os alunos a 
acreditar que eles podem melhorar. Esse tipo de devolutiva pode melhorar a 
aprendizagem tanto diretamente, por meio do esforço que ela estimula, 
quanto indiretamente, ao apoiar a motivação para investir nesse esforço. 
(BLACK et. al, 2018, p. 175)   

Outro ponto que emergiu na fala da PE foi a mensuração de uma rubrica:   

Vou ser muito sincera contigo, eu gostei muito do trabalho com a rubrica, 
mas eu ainda estou muito ligada a nota, como eu faço para dar nota em uma 
rubrica, eu percebi que não tem jeito, quem dá a nota é o próprio aluno, por 
isso resolvi conversar individualmente, para saber o que eles sabiam, e na 
verdade, eles mostraram para mim que sabiam e cheguei à conclusão que 
eles não mentiram. Por hora, a gente fica assim, foi bacana fazer algo 
diferente da prova, aliás muito diferente, chamar o aluno para a avaliação, 
mas, principalmente, para falarem da nossa aula, foi algo que eu nunca tinha 
feito e gostei, e percebi que eles também. (PE 17º encontro)   

Encontramos em Esteban (2002) pontos de reflexão sobre esse recorte de fala 

da professora:   

O processo dessa turma indicava a insuficiência da avaliação como prática 
de classificação e, simultaneamente, revelava a potencialidade de uma 
avaliação realizada como uma prática de investigação, sobretudo por sua 
ambivalência e pela complexidade do processo ensino/aprendizagem. 
avaliação foi sendo trabalhada como uma prática que traz ao mesmo tempo 
os saberes e os não-saberes de quem ensina e de quem aprende, 
mostrando que não é só a professora quem ensina, nem é só o/a aluno/a 
quem aprende. Avaliando as crianças, as professoras também se avaliam, 
indagando sobre o processo de aprendizagem, também indagam sobre o 
processo de ensino. (ESTEBAN, 2002, p. 137)   

O processo avaliativo a partir de uma rubrica possibilitou a PE realizar uma 

série de reflexões e modificações em suas posturas, colocando os estudantes como 

protagonistas, observando que mesmo tendo dificuldades em criar uma mensuração 

para avaliá-los, conseguiu identificar o que os estudantes estavam aprendendo. 

Trataremos no próximo item sobre a Documentação Pedagógica como instrumento para a 

avaliação do processo das aprendizagens dos estudantes.   

                                                           
21 Nome Fictício.   
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5.2.3 Documentação Pedagógica.  
Nosso último instrumento avaliativo foi a construção de uma série de registros 

que quando vistos em sua totalidade e harmonia é convencionalmente intitulado de 

documentação pedagógica.   

A SME/SP utiliza esse instrumento de forma regular na educação infantil a partir 

da instrução normativa 02/19, porém não há uma orientação ou qualquer 

impedimento que esse instrumento seja utilizado em outras modalidades educativas 

que compõe o quadro dessa secretaria.   

Como forma de refletirmos sobre esse instrumento, foi realizada a proposta de 

como poderíamos realizar um trabalho com um produto final que refletisse o espírito 

de nosso trabalho colaborativo.   

Na tentativa de criar uma definição própria sobre o conceito de documentação 

pedagógica, a PE acaba sinalizando questões relativas as interações entre os tipos 

de avaliação e que esse tipo de instrumento possibilita.   

Interessante essa documentação pedagógica, e estou percebendo que é 
algo mais prático, do tipo avaliar todo o processo, o dia a dia, e mais o 
produto final, isso é uma avaliação formativa e somativa ao mesmo tempo 
né? Observa o processo e participa ao mesmo tempo, com várias atividades 
que tenham sentido para eles (estudantes) e que dão prazer em realizar, e 
só então, eu posso dar uma nota, mas pensando em tudo o que foi realizado, 
o conjunto da obra e não só na obra. (P.E 18º Encontro)   

Fernandes (2009) aponta que a avaliação integrada a um processo, deve 

possibilitar ao professor recolher informações de qualidade, e que essas atividades 

devem ser:   

Ricas do ponto de vista educacional e formativo, cuja resolução implique que 
os alunos relacionem, integrem e mobilizem um leque amplo de aprendizagens 
(conhecimentos, capacidades, atitudes, competências metacognitivas, 
competências socioafetivas). Sem prejuízo, obviamente, de se utilizar uma 
variedade de tarefas que permitam alcançar os diferentes tipos de objetivos 
curriculares. (FERNADES, 2009, p. 91)   

Ainda em relação ao caráter processual desse instrumento, a PE acrescentou 

em sua fala o protagonismo e o entusiasmo dos estudantes, a partir da troca entre 

pares, na construção da documentação pedagógica, as estratégias utilizadas por cada 

um e o esforço para construir um excelente trabalho final.   

Quando eles estavam construindo os vários registros, observei várias ações: 
como tomavam notas do que discutiam em grupo, a forma como iriam 
elaborar os gráficos, a consulta na apostila para se inspirar em algum gráfico 
e o entusiasmo de saber que poderiam fotografar com os celulares toda a 
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produção, isso me deixou muito animada, eles faziam movimentos de 
resgatar o que aprenderam ao longo do semestre para realizarem os 
próximos passos da atividade, foi trabalhoso, mas muito satisfatório e 
significativo vê-los tão envolvidos e aplicando os conceitos matemáticos. 
(P.E 18º Encontro)   

  Sobre essa passagem, Depresbiteris e Tavares (2009) constatam:   

O pressuposto do significado é um dos mais importantes a serem 
considerados na avaliação. Na aprendizagem, esse pressuposto indica que 
os estudantes aprendem certo conteúdo apenas se são capazes de lhe 
atribuir significado mais ou menos profundo, dependendo de sua capacidade, 
experiências prévias, estruturas cognitivas e da mediação que recebem do 
professor. Se aplicássemos o mesmo princípio à avaliação, diríamos que ela 
só exercerá seu papel de melhoria dos desempenhos do aluno se fizer 
sentido para ele. (DEPRESBITERIS; TAVARES, 2009, p.45-46)   

Significativamente, foi dessa maneira que a PE começou a enxergar que o 

processo avaliativo poderia ser realizado, isto é, para aprender e também para 

comunicar o que estava sendo aprendido, que os estudantes vissem um sentido maior 

e pudessem resgatar o que aprenderam e realizassem trocas com todos.   

A PE passou a acreditar que o momento da avaliação era algo maior que alunos 

enfileirados, bonitinhos e em silêncio, para “despejar o conteúdo” em uma folha em 

branco. Que poderia avaliar os estudantes em suas aprendizagens em um ambiente 

livre de opressão.   

Nessa direção, ela manifestou mudanças em suas posturas como avaliadora, 

e colocou o instrumento avaliativo prova em “xeque”, ao dizer que os estudantes 

utilizavam várias habilidades para a construção de um gráfico, e que isso poderia ser 

em um contexto de grupo de trabalho e sinalizou que prestou ajuda quando 

necessitaram do seu apoio.   

Quando eu circulava pelos grupos, pude perceber quem ainda estava com 
dificuldades para realizar alguma parte do trabalho, quem não tinha 
compreendido a comanda na ficha de atividade ou precisava de outras 
orientações, então eu precisava sentar mais de pertinho para ajudar, para 
que pudessem construir o gráfico. Esse fato de estar mais perto é que foi um 
indicativo para mim que estava avaliando os estudantes, as habilidades 
quehaviam desenvolvido ou não e já de alguma forma, procurava ajudá-los 
em suas dificuldades. Eu não precisei esperar o resultado de uma prova para 
saber quem sabia ou não, mas, pude ver, ali na hora, quem precisava do 
meu apoio e ajudei. (P.E 18º Encontro)   

Na avaliação final sobre a documentação pedagógica a PE salientou que 

infelizmente a mesma foi realizada de forma corrida e que era necessário mais tempo 

para desenvolver esse tipo de instrumento, porém, pontuou o quanto os estudantes 
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haviam gostado das atividades e estavam críticos e concentrados na sua realização, 

além disso, sinalizou a possibilidade de outras estratégias de trabalho e de avaliação.   

Nós poderíamos ter pensado na documentação pedagógica antes, a gente 
ficou tão focado na apostila e nas provas que esquecemos que poderíamos 
ter feito outras coisas. Quando eu vi os gráficos prontos no papel pardo, 
fixados na parede para todos verem, eu me emocionei, sinceramente as 
fotografais estavam lindas, quando a coordenadora veio dar os parabéns e 
disse que os trabalhos estavam excelentes, eu fiquei toda orgulhosa deles, 
por construírem um trabalho tão bonito, e da gente por fazê-los aprender e 
a avaliar o que estavam produzindo, mas podemos realizar no segundo 
semestre, pensar com mais calma em outras propostas. (P.E, 19º encontro)   

Pode-se concluir pelas palavras da PE que o resultado final do trabalho com a 

documentação pedagógica foi muito satisfatório e que principalmente não ficou restrito 

aos atores que o realizaram, mas a todas as pessoas da comunidade escolar.   

Sobre esse aspecto Depresbiteris e Tavares (2009) salientam a importância da 

divulgação dos resultados de um trabalho:   

Fundamental é que os resultados sejam comunicados a várias audiências: 
alunos, pais e responsáveis, coordenadores pedagógicos, gestores, de 
modo a gerar ações de melhoria. O registro e a discussão dos dados de 
avaliação são uma das fases mais nobres de todo esse processo avaliativo.  
(DEPRESBITERIS; TAVARES, 2009, p. 74)   

Ainda com relação a avaliação do trabalho com a documentação pedagógica, 

a PE evidenciou que esse instrumento avaliativo agrega a possibilidade de diversos 

registros que a permitiram refletir sobre a aprendizagem e os percursos de cada um 

dos estudantes, e que o trabalho apenas começou.   

Quando você lançou a ideia de fazermos o trabalho com a documentação 
pedagógica, eu pensei, lá vem mais uma loucura (risos), mas a atividade 
serviu para refletir sobre os próximos passos e não apenas como 
fechamento de um ciclo. Ela me fez pensar em outras formas de registros 
para avaliar os alunos, que são muito diferentes da prova, que eu tenho total 
controle, porém, é muito cansativa. Já na documentação pedagógica são 
tantos os fatores que são colocados em evidência, que tenho múltiplos 
instrumentos para avaliar e o que é melhor, focando em cada estudante, 
respeitando o jeito e o tempo para cada um aprender e não deixando 
ninguém para trás. (P.E, 19º encontro)   

Nessa perspectiva a PE, revelou um dado importante do processo avaliativo 

para as aprendizagens, a singularidade dos estudantes, e salientou a sua 

responsabilidade em fazer com que todos aprendam.   

Encontramos em Perrenout (1999), elementos de convergência com a fala da 

PE em que o autor afirma:   



     141 
 

Deve-se romper com esse esquema igualitarista. Não há razão alguma de 
dar a todos os alunos a mesma “dose” de avaliação formativa. A 
diferenciação começa com um investimento na observação e interpretação 
dos processos e dos conhecimentos proporcional às necessidades de cada 
aluno. O paralelismo com o diagnóstico médico se impõe: o importante não 
é administrar a todos os pacientes os mesmos testes, as mesmas análises, 
os mesmos exames. É chegar a estabelecer um diagnóstico correto para 
cada um, a identificar uma patologia e, se possível, suas causas. Em certos 
casos, o diagnóstico é mais do que evidente e não requer nenhuma análise 
especial. Em outros, ele passa por uma sucessão de hipóteses e de 
verificações que mobilizam equipamentos, especialistas, muito tempo e 
energia. Como o diagnóstico, a avaliação formativa exige investimentos 
diferenciados. (PERRENOUT, 1999, p. 123)   

Esse caráter formativo e informativo da documentação pedagógica e a forma 

com que é respeitado os espaços e ritmos individuais de cada um possibilitou para a 

PE o uso pedagógico desse tipo de instrumento de avaliação, para que os estudantes 

pudessem efetivamente manifestar as aprendizagens que haviam realizado durante o 

semestre.   

A mensagem geral do trabalho com a documentação pedagógica, foi que 

mesmo em um ambiente que não propiciava uma organização rígida para aprender, 

quando a atividade é significativa, e com propósitos muito bem definidos, os 

estudantes são capazes de realizar.   

Ao término desse processo de análise dos dados coletados durante essa 

pesquisa-ação das práticas avaliativas realizadas no contexto da docência 

compartilhada, de alguma maneira contribuíram para que os envolvidos pudessem 

realizar um ciclo completo da proposição de Tripp (2005): agir, descrever, avaliar e 

planejar as ações da investigação. Realizaremos no próximo capítulo, as 

considerações finais sobre o trabalho de pesquisa.   
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS.   
O percurso que foi construído ao longo deste trabalho investigativo contribuiu 

para que, diversas descobertas e inúmeras reflexões fossem por mim desenvolvidas 

na relação com a professora especialista, já que, a maior dúvida que frequentemente 

passava em meu pensamento era para onde iríamos quando as portas foram abertas 

e o processo investigativo se iniciou.   

Olhando de forma reminiscente, concluo que o caminho delineado no decorrer 

da investigação foi árduo e doloroso e, encontrei na paciência, uma aliada única para 

os momentos em que o desejo de deixar o barco, falava mais alto, porém, ao ver os 

resultados do trabalho, afirmo categoricamente que valeu cada momento do processo.   

Acredito que o objetivo geral de pesquisa que era: Identificar e analisar as 

possíveis mudanças relativas as práticas avaliativas para a aprendizagem em sala de 

aula a partir das interações entre o professor pesquisador e a professora especialista 

no contexto da docência compartilhada em uma turma de 6º ano do ciclo 

interdisciplinar de educação da prefeitura do município de São Paulo, foi atingido.   

O contexto da pesquisa evidenciou que, para o desenvolvimento de um 

trabalho em docência compartilhada, a construção de um espaço colaborativo pelo 

professor pesquisador e a professora especialista foi um fator preponderante durante 

o processo formativo.   

A construção desse espaço colaborativo, como apontado anteriormente, não 

foi nada fácil, porém, com uma escuta efetiva e afetiva e a discussão constante de 

nossas dúvidas, conflitos e incertezas, conseguimos ao longo de nossos dezenove 

encontros formativos e das aulas compartilhadas romper com as resistências iniciais 

e nos constituirmos como companheiros de trabalho.   

O processo de formação continuada em serviço possibilitou transformações no 

desenvolvimento da docência compartilhada por parte da professora especialista. Sua 

visão inicial de que essa modalidade educativa era apenas ter um auxiliar de classe e 

que era ela quem determinava todas as ações da atividade docente, foram aos 

poucos, sendo alteradas a partir de diálogos constantes, trocas de experiências e 

planejamento em conjunto, fortalecendo assim, a nossa atuação com os estudantes.   

Cabe destacar que essa visão de docência compartilhada, que a professora 

construiu, foi balizada pela falta de esclarecimentos no desenvolvimento dessa 



     143 
 

modalidade educativa, revelando assim, uma maior necessidade de ações formativas, 

na época, por parte dos órgãos centrais: SME e das Diretorias Regionais de Ensino, 

quando da implementação de um trabalho, buscando a articulação necessária com as 

escolas e as salas de aula, não apenas acreditar, que a partir de uma determinação 

normativa, as atividades docentes serão modificadas.   

Para o desenvolvimento da docência compartilhada, é importante a construção 

de um trabalho colaborativo, em que a valorização do outro e o respeito por sua visão 

de mundo estejam sempre em evidência.   

Procurei dessa forma, evitar julgamentos das atitudes iniciais da professora 

especialista, porém, questionava as suas ações para compreender o que estava 

sendo realizado, sem apontar dedos ou desqualificá-la, mesmo nos momentos em 

que ela colocava o meu trabalho em dúvida. Esse fato contribuiu para que, após vários 

encontros, ela passasse a me enxergar como um interlocutor e pudesse transformar 

o seu desprezo inicial, em confiança para o trabalho em conjunto.   

Um ponto importante na investigação foi o comprometimento que a professora 

especialista demonstrou em nossos encontros e no quanto esse fato gerou a 

metamorfose da sua prática profissional, para isso elenco como fatores 

preponderantes, os estudos e as reflexões constantes que ela realizava sobre as 

práticas que foram desenvolvidas ao longo do processo.   

Os instrumentos avaliativos e as práticas pedagógicas que estudamos, 

construímos e aplicamos, ao longo dos seis meses de investigação, evidenciaram as 

ideias e concepções sobre a avaliação para a aprendizagem em sala de aula, que a 

professora especialista possuía.   

Suas resistências iniciais, só foram superadas, a partir do momento em que ela 

passou a declarar as suas fragilidades e a falta de conhecimentos técnicos para a 

construção de um instrumento avaliativo. Esse fato levou certo tempo, porém busquei 

encorajá-la nas mudanças que eram propostas.   

Os encontros para os estudos possibilitaram a sua reinvenção como 

profissional, alterando os espaços, os tempos e a forma como ela realizava e tinha 

incorporado o que era em sua visão o processo avaliativo, o que possibilitou o seu 
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rompimento com as ideias tradicionais sobre os papéis de professor, estudante e da 

organização da aula de uma forma geral.   

Outro ponto que concluímos, a partir da análise dos resultados apresentados, 

é que a avaliação para as aprendizagens não deve ser considerada como um 

momento desvinculado dos processos de ensino e aprendizagem e, os processos 

avaliativos desenvolvidos contribuíram com as nossas tomadas de decisões 

fundamentadas sobre o trabalho educativo.   

Os nossos encontros e discussões sobre o processo avaliativo para as 

aprendizagens dos estudantes, fez com que, colocássemos em destaque o 

protagonismo dos mesmos durante a investigação e comprovamos que, de uma 

maneira geral, todos estiveram motivados, concentrados e participaram ativamente 

das atividades propostas e efetivamente, aprenderam os conteúdos matemáticos do 

eixo tratamento da informação, foco de nossa atuação didática.   

Os estudos que desenvolvemos ao longo de nossos encontros formativos, a 

partir dos aportes teóricos elencados que fundamentaram a construção dos 

instrumentos avaliativos que foram aplicados com os estudantes, garantiram, que do 

ponto de vista teórico, a pesquisa favoreceu a compreensão da importância dos usos 

pedagógicos da avaliação em um contexto de docência compartilhada, fazendo com 

que os momentos de aprendizagem ocorressem de forma contextualizada e 

significativa para todos.   

A metodologia aplicada, a partir do referencial da pesquisa ação proposto por 

Tripp (2005), contribuiu para o desenvolvimento da investigação sobre o processo 

formativo que foi realizado de maneira colaborativa, proporcionando que a professora 

especialista se constituísse de alguma maneira, como pesquisadora da sua prática 

didático pedagógica, refletindo sobre as ações de trabalho, que anteriormente não 

eram consideradas como possíveis e avaliando as intervenções realizadas 

constantemente com os estudantes.   

Um fato interessante que ocorreu ao término da investigação, foi a 

reconfiguração da aula em docência compartilhada, apresentada pela professora 

especialista, para o segundo semestre de 2019.   
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Elencamos como temática de trabalho com os estudantes, os conteúdos de 

ensino sobre a geometria. A professora especialista me comunicou que havia 

convidado o Professor de Arte para formamos um trio de trabalho, apontando dessa 

forma, reverberações das ações realizadas ao longo do primeiro semestre, abarcando 

outras áreas de conhecimento e principalmente na busca de um trabalho de forma 

interdisciplinar, porém, esse não foi o foco de análise deste trabalho.   

Infelizmente o trabalho em docência compartilhada na PMSP deixou de existir 

no final do ano de 2019, porém, as evidências apresentadas ao longo desse trabalho, 

me permitem afirmar que, no contexto da realidade investigada, essa modalidade 

educativa gerou bons frutos.   

Desta forma, encerro esse ciclo inicial na minha formação e constituição como 

pesquisador, ao apresentar os resultados finais desta investigação, que em maior 

grau, personifica as minhas vivências, alegrias, mudanças de rotas e de olhares como 

formador, ao longo do meu percurso no mestrado profissional (FORMEP/PUC-SP), 

porém, aberto a outras possibilidades e acreditando que de alguma maneira, o ciclo 

não se finalizou, que apenas foi dado um pequeno passo.   
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Apêndice A: COMITÊ DE ÉTICA.    
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APÊNDICE B - TABELA DE ESPECIFICAÇÃO.   

 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



     157 
 

APÊNDICE C: RUBRICA REALIZADA PELA PROFESSORA 
ESPECIALISTA.     

NOME ............................................................................................. TURMA N   
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APÊNDICE D: RÚBRICA REALIZADA PELOS PROFESSORES EM 
DOCÊNCIA COMPARTILHADA   

NOME:......................................................................................... TURMA: N  
Leia os critérios em relação às atividades das aulas em docência compartilhada 
e pinte apenas uma das carinhas que melhor representa sua participação ou 
desempenho  

 

  

  

  


